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Este relatório foi publicado pela primeira vez antes da decisão final sobre o Quadro 
Global da Biodiversidade ser tomada na reunião da CDB em Dezembro de 2022. 
Algumas questões importantes relativas à implementação da Meta 3 ainda estão 
sendo discutidas; alguns trechos do texto permanecem ambíguos e serão necessários 
meses para chegar a uma interpretação e um consenso sobre os caminhos a seguir. 
No entanto, o guia apresentado abaixo não foi afetado pelas revisões feitas durante 
a Conferência das Partes da CDB. Por esta razão este documento, não passou por 
uma revisão e ainda se refere, por exemplo, à “minuta da Meta 3” e cita a proposta de 
texto da meta.

Este guia identifica as opções mais eficazes para atingir a meta de 30% de ambientes terrestres, aquáticos 
continentais e oceânicos em áreas protegidas e sujeitas a outras medidas eficazes de conservação baseada 
em área, até 2030 (a ‘Meta 30x30’), conforme estabelecido na Meta 3 do Quadro Global da Biodiversidade 
(GBF) da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB).

A seguir, apresenta-se a meta conforme acordada em Dezembro de 2022: “Garantir e possibilitar que, 
até 2030, pelo menos 30% dos ambientes terrestres, aquáticos continentais, marinhos e costeiros, 
especialmente as áreas de particular importância para a biodiversidade e funções e serviços 
ecossistêmicos, sejam efetivamente conservadas e manejadas por meio de sistemas de áreas protegidas 
ecologicamente representativos, bem conectados e governados de forma equitativa, bem como outras 
medidas eficazes de conservação baseadas em áreas, reconhecendo os territórios indígenas e tradicionais, 
quando apropriado, e integradas a paisagens mais amplas, tanto terrestres como marinhas e oceânicas, 
e garantindo que qualquer atividade de uso sustentável, quando apropriada, esteja totalmente alinhada  
com os objetivos de conservação, reconhecendo e respeitando os direitos dos povos indígenas e das 
comunidades locais, inclusive sobre seus territórios tradicionais.” 

A tabela 9, que analisa as conexões entre a Meta 3 e outras metas do GBF, foi atualizada abaixo com o texto 
acordado. As contribuições da Meta 3 para as outras metas do GBF são listadas em verde; as demais metas 
do GBF, que têm implicações significativas na forma como a Meta 3 é implementada, são listadas em azul.

Atualização: Após a décima 
quinta Conferência das 
Partes da Convenção sobre 
Diversidade Biológica
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Meta na do Quadro Global da Biodiversidade Relação com a Meta 3 do GBF
1. Assegurar que todas as áreas estejam sob um planejamento espacial 
participativo e integrado da biodiversidade e/ou sob outros processos de 
gestão efetiva que abordem as mudanças de uso da terra e do mar, para 
trazer próxima a zero a perda  de áreas importantes para a biodiversidade, 
incluindo ecossistemas de alta integridade ecológica, respeitando os direitos 
dos povos indígenas e das comunidades locais.

Serão necessárias múltiplas estratégias de uso 
da terra e da água dentro do planejamento 
sistemático da conservação, e as áreas 
protegidas e conservadas desempenharão um 
papel importante, particularmente dentro das 
áreas intactas e silvestres. Serão necessárias 
também abordagens integradas para 
aumentar a conectividade entre essas áreas e 
para integrar a conservação da biodiversidade 
nas atividades setoriais. Elementos da 
Meta 3: importância para a  biodiversidade, 
representação ecológica, integração.

2. Assegurar que, até 2030,  pelo menos 30% dos ecossistemas terrestres, 
aquáticos continentais,  marinhos e costeiros degradados estejam sob 
restauração efetiva, a fim de melhorar a biodiversidade e funções e serviços 
ecossistêmicos, a integridade ecológica e a conectividade.

A restauração precisa ocorrer em toda a 
paisagem terrestre e marinha, inclusive dentro 
de áreas protegidas e OMECs, e a conservação 
baseada em área é em si é uma estratégia 
para estimular a restauração, particularmente 
através da regeneração natural. As áreas 
protegidas também podem agir para evitar 
atividades inadequadas de “restauração” 
de habitats de valor, tais como pastagens 
naturais. Elementos da Meta 3: bem conectados.

4. Assegurar ações urgentes de manejo para impedir a extinção induzida 
pelo homem de espécies ameaçadas conhecidas e permitir a recuperação e 
conservação das espécies, em particular das espécies ameaçadas, para reduzir 
significativamente o risco de extinção, bem como para manter e restaurar a 
diversidade genética dentro e entre populações de espécies nativas,  silvestres 
e domesticadas, para manter seu potencial adaptativo, inclusive através de 
práticas de conservação e manejo sustentável in situ e ex situ, e gerenciar 
efetivamente as interações humano-vida selvagem para minimizar conflitos 
humano-vida selvagem, para a coexistência .

Ações de manejo para conservação de 
espécies e diversidade genética são 
necessárias em todo o processo, mas a 
conservação baseada em área continua sendo 
a ferramenta mais importante, e muitas 
espécies dependem de áreas protegidas 
para sua sobrevivência. Elemento da Meta 3: 
conservação e gestão efetivas.

5. Assegurar que o uso, a coleta e o comércio de espécies silvestres sejam 
sustentáveis, legais e seguros, prevenindo a sobre-explotação, minimizando 
os impactos em espécies não-alvo e em ecossistemas, e reduzindo o risco de 
disseminação de patógenos, aplicando a abordagem ecossistêmica, ao mesmo 
tempo que respeitando e protegendo o uso sustentável costumeiro pelos 
povos indígenas e comunidades locais. 

Os crimes contra a vida silvestre desafiam 
as áreas protegidas, especialmente quando 
espécies de altos valores econômicos estão 
concentradas ou confinadas em áreas 
protegidas. Isto gera o risco de aumento da 
militarização das áreas protegidas, coloca 
guardas-florestais em perigo e tem efeitos 
sobre as comunidades locais. É necessária 
ação tanto por parte dos consumidores 
quanto no campo. A Meta 5 também trata do 
uso sustentável de espécies selvagens, que é 
aplicável a algumas APs e OMECs. Elemento da 
Meta 3: conservação e gestão efetivas. 

6. Eliminar, minimizar, reduzir ou mitigar os impactos de espécies exóticas 
invasoras sobre a biodiversidade e sobre os serviços ecossistêmicos, por 
meio da identificação e manejo de rotas de dispersão de espécies exóticas 
invasoras,  prevenindo a introdução e o estabelecimento de espécies 
invasoras prioritárias, reduzindo as taxas de introdução e estabelecimento 
de outras espécies conhecidas ou potenciais  em pelo menos 50%, até 2030, 
erradicando e controlando espécies exóticas invasoras especialmente em 
locais prioritários, como em ilhas.

Algumas áreas protegidas, particularmente 
as ilhas offshore, vivem sob alto risco de 
espécies invasoras. Por outro lado, devido a 
seu isolamento, proporcionam também um 
ambiente controlado no qual as políticas de 
erradicação podem ser aplicadas às espécies 
invasoras. Elemento da Meta 3: conservação e 
gestão efetivas.

Tabela 9: Conexões entre a Meta 3 e outras metas na do Quadro Global da Biodiversidade. (obs: note que o texto 
das metas abaixo é uma tradução livre, não oficial, visto que a tradução oficial ainda não estava disponível quando 
da publicação deste documento.)
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7. Reduzir os riscos de poluição e os impactos negativos da poluição de todas 
as fontes, até 2030,  a níveis que não sejam prejudiciais à biodiversidade e 
às funções e serviços dos ecossistema, considerando os efeitos cumulativos, 
incluindo:  reduzindo, ao menos pela metade, o excesso de nutrientes 
perdidos para o meio ambiente incluindo através do uso mais eficaz do ciclo 
de nutrientes e da sua utilização; reduzindo o risco dos pesticidas e produtos 
químicos altamente perigosos, ao menos pela metade, e incluindo através 
do manejo integrado de pragas, baseado em ciência, levando em conta a 
segurança alimentar e subsistência, e também prevenindo, reduzindo e 
eliminando a poluição por plásticos.

A poluição ameaça muitas áreas protegidas. 
Porém, as ameaças são muitas vezes 
subestimadas. A acidificação está aumentando 
em algumas áreas, os pesticidas e o nitrato 
impactam muitas áreas protegidas, e a 
poluição por plástico ameaça a vida marinha 
dentro e fora das áreas protegidas marinhas. 
Áreas protegidas e conservadas proporcionam 
locais ideais para monitorar o progresso da 
Meta 7. Elemento da Meta 3: conservação e 
gestão efetivas.

8. Minimizar o impacto das mudanças climáticas e a acidificação dos oceanos 
na biodiversidade e aumentar sua resiliência por meio de mitigação,  
adaptação e ações de redução de risco de desastres, inclusive através de 
soluções baseadas na natureza e/ou através de abordagens baseadas em 
ecossistemas, minimizando ao mesmo tempo os impactos negativos e 
promovendo os positivos de ações climáticas na biodiversidade.

As áreas protegidas e conservadas têm 
papéis essenciais a desempenhar na 
mitigação das mudanças climáticas (através 
do sequestro e armazenamento de carbono) 
e na adaptação às mudanças existentes e 
esperadas. As estratégias de manejo dentro 
das áreas protegidas – e particularmente as 
OMECs – precisarão cada vez mais abordar 
questões climáticas em termos de retenção de 
vegetação, re-umidificação de turfas etc. (Note 
que as abordagens ecossistêmicas não devem 
ser uma desculpa para a inação na redução 
de emissões). Elemento da Meta 3: serviços e 
funções ecossistêmicos.

9. Assegurar que o manejo e uso de espécies silvestres sejam sustentáveis, 
proporcionado, assim,  benefícios sociais, econômicos e ambientais para 
as pessoas, especialmente para aquelas em situações de vulnerabilidade e 
aquelas que dependem da biodiversidade, inclusive através de atividades 
sustentáveis baseadas na biodiversidade, de produtos e serviços que 
incremente a biodiversidade, e protegendo e incentivando o uso costumeiro 
sustentável pelos povos indígenas e comunidades locais.

Ainda que a conservação limite a expansão 
agrícola ou pesqueira em locais ricos em 
biodiversidade, algumas áreas protegidas e 
muitas OMECs são fonte de alimentos (peixes, 
e outros alimentos silvestres e pastagem 
de baixo nível). Muitas APMs também 
reabastecem os estoques pesqueiros, e 
o transbordamento de peixes para áreas 
vizinhas, geram alimentos para comunidades 
locais. Elementos da Meta T3: serviços e funções 
ecossistêmicos e integrados em paisagens 
terrestres, marinhas e oceânicas mais amplas.

11. Restaurar, manter e aprimorar as contribuições da natureza às pessoas, 
incluindo as funções e os serviços ecossistêmicos, tais como a regulação do ar, 
da água, e clima, saúde do solo, polinização e redução de riscos de desastres, 
assim como a proteção contra perigos e eventos extremos, através soluções 
baseadas na natureza e abordagens com base em ecossistemas, para o 
beneficio das pessoas e da natureza.

Áreas protegidas e OMECs são fontes 
valiosas, muitas vezes únicas, de uma série 
de serviços ecossistêmicos – água (qualidade 
e às vezes quantidade), redução do risco de 
desastres (enchentes, deslizamentos de terra, 
proteção costeira) e carbono. No oceano, 
elas aumentam a biomassa e a segurança 
das proteínas marinhas, p. ex., através da 
recuperação dos estoques pesqueiros. 
Elemento da Meta 3: serviços e funções 
ecossistêmicos.

12. Aumentar significativamente a área e a qualidade e conectividade, o 
acesso e os benefícios de espaços verdes e azuis em áreas urbanas e outras 
áreas densamente povoadas, integrando a conservação e uso sustentável 
da biodiversidade e garantir que o planejamento urbano tenha em conta 
a biodiversidade, aumentando a biodiversidade nativa, conectividade e 
integridade ecológicas, e melhorando a saúde e o bem-estar  humanos 
e a conexão com a natureza, e contribuindo para urbanização inclusiva e 
sustentável e a provisão de serviços e funções ecossistêmicos .

As reservas naturais são conhecidas por seu 
papel na saúde física e mental, especialmente 
perto dos centros urbanos: o conceito de 
“academia verde”. A proteção de áreas 
naturais está ligada à prevenção de futuras 
pandemias. Elemento da Meta 3: serviços e 
funções ecossistêmicos. 
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13. Adotar medidas legais, politicas, administrativas e de desenvolvimento de 
capacidade, eficazes, em todos os níveis, conforme apropriado, para assegurar 
a partilha justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos 
recursos genéticos e das informações de sequência genética digital, bem como 
do conhecimento tradicional associado aos recursos genéticos, facilitando o 
acesso apropriado aos recursos genéticos, e, até 2030, facilitar um aumento 
significativo dos benefícios partilhados, de acordo com os instrumentos 
internacionais aplicáveis de acesso e partilha de benefícios.

As áreas protegidas oferecem proteções 
importantes para os recursos genéticos, 
particularmente dos parentes silvestres de 
culturas, muitos dos quais estão ameaçados. 
O planejamento de recursos genéticos precisa 
ser levado mais em conta no planejamento de 
áreas protegidas. Elemento da Meta 3: serviços e 
funções ecossistêmicos.

14. Assegurar a plena integração da biodiversidade e seus múltiplos valores 
nas políticas, regulamentos, planejamentos e processos de desenvolvimento, 
estratégias de redução da pobreza, avaliações  ambientais estratégicas, 
avaliações de impacto ambiental e, quando apropriado, nas contas nacionais, 
dentro e entre todos os níveis de governo e em todos os setores, em particular 
aqueles que tenham impactos significativos sobre a biodiversidade, alinhando 
progressivamente todas as atividades públicas e privadas relevantes, fluxos 
fiscais e financeiros, com os objetivos e metas deste Quadro. 

Será essencial para reduzir as ameaças às 
áreas protegidas e sob OMECs. Elemento 
da Meta 3: integrado a paisagens terrestres, 
marinhas e oceânicas  mais amplas.

18. Identificar, até 2025, e eliminar, reduzir ou reformar os incentivos, 
incluindo subsídios prejudiciais à biodiversidade, de forma proporcional, justa, 
eficaz e equitativa, enquanto os reduz substancial e progressivamente em pelo 
menos US$ 500 bilhões por ano, até 2030, iniciando com os incentivos mais 
prejudiciais, e ampliando os incentivos positivos para a conservação e o uso 
sustentável da biodiversidade.

É necessário reformar os incentivos para 
reduzir os fatores que degradam as áreas 
protegidas e as OMECs – particularmente os 
subsídios à pesca que têm impacto sobre as 
áreas protegidas marinhas, os subsídios que 
incentivam uma maior remoção de vegetação, 
e as políticas agrícolas que impulsionam a 
produção intensiva de gado.

19. Aumentar substancial e progressivamente o nível de recursos financeiros 
de todas as fontes, de maneira eficaz, oportuna e facilmente acessível, 
incluindo recursos nacionais, internacionais, públicos e privados, de acordo 
com o Artigo 20 da Convenção, para implementar estratégias e planos de 
ação nacionais de biodiversidade, até 2030, mobilizando pelo menos US$ 200 
bilhões por ano, inclusive:
(a) Aumentando o total dos recursos financeiros internacionais relacionados 
à biodiversidade dos países desenvolvidos, incluindo a assistência oficial ao 
desenvolvimento, e dos países que assumem voluntariamente as obrigações 
das Partes de países desenvolvidos, para os países em desenvolvimento, em 
particular os países menos desenvolvidos e Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento, bem como os países com economias em transição, para 
pelo menos US$ 20 bilhões por ano até 2025, e para pelo menos US$ 30 
bilhões por ano até 2030;
(b) Aumentando significativamente a mobilização de recursos domésticos, 
facilitado pela elaboração e implementação de planos nacionais de 
financiamento da biodiversidade ou instrumentos similares, de acordo com as 
necessidades, prioridades e circunstâncias nacionais
(c) Alavancando o financiamento privado, promovendo o financiamento misto, 
implementando estratégias para mobilizar recursos novos e adicionais e 
incentivando o setor privado a investir na biodiversidade, inclusive através de 
fundos de impacto e outros instrumentos;
(d) Estimular esquemas inovadores, como pagamento por serviços ambientais, 
títulos verdes, compensações e créditos de biodiversidade, mecanismos de 
partilha de benefícios, com salvaguardas ambientais e sociais.
(e) Otimizando os cobenefícios e sinergias de financiamento visando a 
biodiversidade e as crises climáticas,
(f) Reforçando o papel de ações coletivas, inclusive por povos indígenas 
e comunidades locais, ações centradas na Mãe Terra e abordagens não 
baseadas em mercado, incluindo a gestão de recursos naturais baseada na 
comunidade e a cooperação e solidariedade da sociedade civil voltada para a 
conservação da biodiversidade
(g) Aumentando a eficácia, eficiência e transparência do fornecimento e uso de 
recursos.

Ter financiamento adequado e garantido é 
essencial para atingir o objetivo de expandir 
a cobertura e aumentar a eficiência e a 
equidade das áreas protegidas e OMECs.
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20. Fortalecer a construção e o desenvolvimento de capacidades, o aceso e 
a transferência de tecnologia, e promover o desenvolvimento e o acesso à 
inovação e à cooperação técnico-cientifica, inclusive através da cooperação 
Sul-Sul, Norte-Sul e triangular, para atender às necessidades de uma 
implementação efetiva, particularmente nos países em desenvolvimento, 
promovendo o desenvolvimento tecnológico e programas conjuntos 
de investigação cientifica para a conservação e o uso sustentável da 
biodiversidade e fortalecendo as capacidades para a pesquisa científica e para 
o monitoramento, de acordo com a ambição dos objetivos e metas do Quadro.

Construção de capacidade e geração de 
conhecimento são, ambos, necessidades 
críticas para a gestão de áreas protegidas e 
conservadas.

21. Assegurar que os melhores dados, informações e conhecimentos 
disponíveis sejam acessíveis aos tomadores de decisão, aos profissionais 
e ao público para orientar uma governança eficaz e equitativa, uma gestão 
integrada e participativa da biodiversidade e para fortalecer a comunicação, 
a conscientização, a educação, o monitoramento, a pesquisa e a gestão do 
conhecimento e, também, neste contexto, o conhecimento tradicional, as 
inovações, práticas e tecnologias dos povos indígenas e comunidades locais 
só devem ser acessados com seu consentimento livre, prévio e informado, de 
acordo com a legislação nacional.

A informação é crítica para o manejo de áreas 
protegidas e conservadas; mesmo as áreas 
tradicionais que têm sido administradas de 
forma sustentável por gerações estão agora 
muitas vezes enfrentando alterações devido 
às mudanças climáticas e outros fatores. Da 
mesma forma, garantir que a sociedade civil, 
os políticos e os líderes da indústria estejam 
todos conscientes dos benefícios das áreas 
protegidas e conservadas é essencial para 
manter o impulso político para 30x30.

22. Garantir a representação e participação plena, equitativa, inclusiva, 
efetiva e sensível à gênero na tomada de decisões, e o acesso à justiça 
e às informações relacionadas à biodiversidade pelos povos indígenas e 
comunidades locais, respeitando suas culturas e seus direitos sobre terras, 
territórios, recursos e conhecimentos tradicionais, bem como por mulheres e 
meninas, crianças e jovens, e pessoas com deficiência, e garantir a proteção 
plena dos defensores dos direitos humanos ambientais.

A obrigatoriedade de obter CLPI e do uso 
de conhecimentos locais no planejamento e 
monitoramento significam que a identificação, 
designação, planejamento e gestão de áreas 
protegidas precisarão, em muitos países, 
mudar radicalmente em comparação com 
suas abordagens tradicionais. Elemento 
Meta 3: gestão equitativa e reconhecendo e 
respeitando os direitos dos povos indígenas e 
das comunidades locais sobre seus territórios 
tradicionais.

23. Garantir a igualdade de gênero na implementação do Quadro através de 
abordagens que respondam a questões de gênero, onde todas as mulheres 
e meninas tenham oportunidades iguais e capacidade de contribuir para 
os três objetivos da Convenção, inclusive por meio do reconhecimento 
de seus direitos iguais e o acesso a terras e aos recursos naturais e sua 
participação e liderança plena, equitativa, significativa e informada em todos 
os níveis de ação, engajamento, políticas e tomada de decisão relacionadas à 
biodiversidade.

Através da contratação, de políticas de gestão 
e de promoção e por meio da interação com 
comunidades locais, áreas protegidas bem 
geridas tem oportunidade de promover 
equidade de gênero, inclusive em um contexto 
mais amplo.

MELHORES PRÁTICAS PARA ATINGIR A META 30X30 vii
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1. No que investir – áreas protegidas públicas, 
áreas protegidas privadas, áreas administradas 
por Povos Indígenas e Comunidades Locais 
(IPLCs), e a nova categoria de áreas sob “outras 
medidas eficazes de conservação baseada em 
área” (OMECs) oferecem muitas oportunidades.

2. Onde investir – se é melhor para um país 
melhorar a gestão de áreas existentes ou criar 
novas áreas (e, no último caso, onde devem 
estar).

3. Como maximizar as chances de sucesso – 
iniciativas “de baixo para cima”, ou processos 
participativos, são os modelos mais eficazes para 
o sucesso a longo prazo.

4. Como investir – no curto prazo, o financiamento 
baseado em projetos gera o risco de criação 
de infraestruturas sem as competências ou 

recursos para mantê-las. Diferentes modelos de 
financiamento são necessários. 

5. O que mais é necessário – incluindo gestão 
sustentável no ambiente mais amplo, além de 
políticas e legislação de apoio. Apresentamos aqui 
alguns requisitos fundamentais.

6. Como medir os benefícios – convencer o 
mundo a investir na Meta 30x30 requer provas 
concretas de que os benefícios – como os 
serviços ecossistêmicos – superam os custos. 
Atingir a Meta 30x30 ajudaria a alcançar uma 
série de outras metas do GBF, do Acordo de 
Paris e diversos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.

7. Ganhos de escala – como um business case para 
a conservação baseada em área pode ser aplicado 
de forma efetiva em grandes territórios terrestres 
e oceânicos em todo o mundo.

Os elementos fundamentais para se alcançar a Meta 30x30 são apresentados abaixo.

O potencial

Há um consenso entre especialistas de que ainda existem habitats naturais ou quase naturais 
suficientes para tornar a Meta 30x30 (Meta 3 da CDB) factível para paisagens terrestres e 
marinhas. Isto posto, a perda e a degradação de áreas continuam a acelerar, o que, combinado 
com o alto nível de degradação atual, implica que a restauração precisa ser contemplada com 
frequência para alcançar a Meta 30x30. Nossa análise demonstra que, sob as condições ideais, a 
Meta 30x30 pode ser alcançada sem custos excessivos, com benefícios reais para o meio ambiente 
e para a sociedade humana.

Este documento identifica as opções mais eficazes para atingir a meta de 30% de 
ambientes terrestres, aquáticos interiores e no oceano em áreas protegidas e sujeitas 
a outras medidas eficazes de conservação baseada em área até 2030 (a ‘Meta 30x30’), 
conforme estabelecido na meta 3 do Quadro Global da Biodiversidade (GBF) da 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB).

Um guia passo- a- passo é apresentado para autoridades governamentais ou outras entidades responsáveis 
pela implementação da Meta 30x30. Este guia abrange as seguintes seções: análise de situação; processo 
participativo para se definir como e onde a Meta 30x30 pode ser implementada, além de requisitos 
legislativos, financeiros, de monitoramento e o que se deve reportar (posse, governança, políticas 
estruturantes, incentivos, gestão, capacitação, financiamento) para o processo.

Um modelo de  gestão para a Meta 30x30 deve responder a 
sete perguntas: 
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Uma variedade de modelos de conservação baseada em área: a conservação baseada em área 
pode incluir locais sujeitos a uma variedade de abordagens de governança e gestão – e novas possibilidades 
continuam surgindo.

Escolher o modelo mais adequado é complicado, mas em geral:

	● As áreas protegidas são a melhor escolha para locais dedicados à biodiversidade e/ou onde os detentores 
de direitos sobre o território buscam fortes salvaguardas contra (por exemplo) a mineração destrutiva.

	■ O melhor tipo de governança para uma área protegida é aquele que garante os papéis das 
comunidades residentes ou diretamente afetadas e assegura que elas mantenham uma forte influência 
sobre sua gestão futura (ou, em alguns casos, controle sobre ela), considerando os compromissos 
nacionais e internacionais com a biodiversidade.

	■ O melhor tipo de gestão é aquele que mantém um sistema de gestão existente, no caso de 
ecossistemas saudáveis ou em recuperação, ou que busca resolver as pressões, no caso de ecossistemas 
degradados ou em degradação. 

	● Outras medidas eficazes de conservação baseada em área (OMECs) são a melhor escolha para 
locais onde a conservação eficaz da biodiversidade não é o objetivo principal, mas um co-objetivo ou um 
subproduto da gestão. 

Povos Indígenas e Comunidades Locais (IPLCs): como os IPLCs são os protetores da biodiversidade 
a longo prazo, o reconhecimento dos seus direitos, conhecimentos e contribuições é fundamental para a 
concepção e a implementação da Meta 30x30. As terras e territórios dos IPLCs se sobrepõem a muitos locais 
importantes em termos de biodiversidade. Sob a perspectiva da conservação, priorizar o financiamento 
sustentável para IPLCs parece ser mais acessível, financeiramente viável e essencial para alcançar uma 
conservação eficaz a longo prazo na escala necessária:

	● Há uma série de exemplos de sucesso; discutimos alguns no formato de estudos de caso (ver apêndice 5). 
Embora cada situação seja diferente, esses são modelos a ser seguidos.

	● É importante notar que, para os IPLCs envolvidos, a conservação é um dentre vários objetivos, que 
provavelmente incluem também garantia de posse, reconhecimento cultural, capacitação e respeito à 
autodeterminação.

	● Os custos frequentemente serão menores do que para as áreas protegidas administradas pelo Estado, onde 
a compra de terras é necessária ou novos sistemas devem ser implementados; por outro lado, podem exigir 
abordagens e prazos diferentes, de modo que o governo e as agências doadoras precisam ser flexíveis em 
seus orçamentos e cronogramas.

Priorização e eficácia da gestão: implementar a Meta 30x30 exige a expansão de atividades de 
conservação baseada em área. Essa é uma meta global; nem todos os países precisam atingir 30%, mas, nesse 
caso, alguns países terão que exceder 30%. A meta inclui tanto a criação de novas áreas quanto a melhoria da 
efetividade e equidade em áreas já existentes. O planejamento precisa tratar de todas essas questões. Com a 
evolução dos valores e prioridades das sociedades, ficou claro que as escolhas de áreas protegidas e OMECs 
precisam, daqui para frente, estar baseadas no respeito aos direitos e aspirações das populações locais e das 
comunidades transumantes. Existem inúmeras ferramentas para identificar áreas de alto valor de conservação, 
algumas das quais destacamos no relatório. Embora forneçam dados úteis, estas ferramentas não designam 
automaticamente os lugares mais vantajosos na relação custo-benefício para implementar a Meta 30x30. O 
relatório conclui que:

	● O planejamento da conservação precisa ser considerado em um contexto mais amplo de planejamento nos 
níveis nacional e das paisagens terrestres e marinhas, e sempre em estreito alinhamento com a  Meta 1 do GBF.

	● Abordagens como o planejamento sistemático da conservação (incluindo considerações sociais e de serviços 
ecossistêmicos e uma ampla gama de partes interessadas) podem ajudar em uma base regional ou nacional.

	● A avaliação da efetividade, incluindo tanto questões sociais como de governança e, muitas vezes, o uso 
de padrões de gestão acordados, é uma parte fundamental do processo. Em países com altos níveis de 
proteção, a principal prioridade agora é promover a eficácia da gestão.

Políticas estruturantes: a ausência de políticas que norteiem a conservação baseada em áreas em um 
contexto mais amplo da paisagem gera sérios obstáculos. Os países podem melhorar a efetividade de suas 
áreas protegidas e OMECs buscando ações associadas em nível nacional e com seus governos adotando uma 
abordagem mais ampla para as paisagens terrestres e marinhas.

	● Fortalecer os direitos e o reconhecimento da posse dos IPLCs; elaborar ou fazer cumprir leis de combate 
a crimes contra a vida silvestre, pesca excessiva e agricultura insustentável; controles sobre a remoção 
de vegetação e poluição; todos são elementos necessários para proporcionar um ambiente de apoio à 
conservação baseada em área.
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	● No nível mais local, as zonas-tampão permanecem subutilizadas, mas podem ajudar as áreas protegidas a 
sobreviver enquanto se buscam opções viáveis de subsistência para as comunidades locais e de aumento da 
conectividade entre áreas.

Sustentabilidade financeira: o financiamento continua sendo crítico para alcançar a Meta 30x30; os valores 
são pequenos em comparação com muitos custos governamentais e têm alto rendimento, tanto em termos 
de segurança quanto de retorno do investimento. O Banco Mundial estima que, se não houver uma melhor 
proteção da natureza, a economia mundial perderá US$ 2,7 trilhões devido aos impactos de um meio-ambiente 
degradado. A Meta 30x30 contribuiria substancialmente para a redução desses impactos negativos a um custo 
global de aproximadamente US$ 100 bilhões por ano. Há uma série de investimentos e opções de financiamento 
integrados que se pode explorar. Um aspecto importante é evitar financiamento isolados de projetos e assegurar 
compromissos de longo prazo. Há também riscos em depender de um único modelo de financiamento. Por 
exemplo, países dependentes das receitas do turismo sofreram durante a pandemia de COVID-19, ilustrando a 
importância de contar com múltiplos arranjos de financiamento.

	● Embora a maioria dos fundos para áreas protegidas comece com impostos e taxas em nível nacional, há outros 
modelos a explorar. Exemplos incluem modelos usuário-pagador, pagamento por serviços ecossistêmicos, 
financiamento por doadores privados ou internacionais, e ainda abordagens inovadoras,  como a conversão de 
dívida pública de um país.

	● Recomenda-se uma “abordagem de portfólio”, com diversas opções em vigor e operando simultaneamente 
para evitar os riscos de depender de um único fluxo de financiamento.

Conexões entre a Meta 30x30 e outras metas internacionais: os custos da conservação baseada em área 
são mais do que compensados pelos benefícios dos serviços ecossistêmicos, incluindo a mitigação das mudanças 
climáticas. Muitos desses custos precisariam ser cobertos por outros financiamentos públicos. Os investimentos 
na conservação, portanto, atendem simultaneamente a requisitos da CDB, do Acordo de Paris, da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), das metas de Neutralidade da Degradação da 
Terra da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD), da Convenção de Ramsar, dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, da Década das Nações Unidas para a Restauração 
de Ecossistemas e de uma série de acordos florestais. Os órgãos responsáveis pelas áreas protegidas e OMECs 
precisam divulgar esses múltiplos benefícios e assegurar que sejam plenamente reconhecidos. 

Abordagens de paisagens terrestres e marinhas: A conservação baseada em área é uma pilar das 
estratégias de conservação da biodiversidade, mas não funcionará se elas forem implementadas isoladamente. 
São necessárias abordagens de grande escala para integrar a conservação baseada em área no contexto mais 
amplo das paisagens terrestres e marinhas envolvidas. Há cada vez mais experiências com abordagens baseadas 
em paisagens terrestres e marinhas. Mesmo que a Meta 30x30 seja atingida, a gestão sustentável de 70% das 
outras necessidades do planeta precisa ser reforçada no âmbito de outras metas do GBF, como as metas 1 
(planejamento em âmbito de sistema), 5 (uso sustentável de espécies silvestres) e 10 (manejo sustentável de áreas 
de agricultura, aquicultura e silvicultura). 

Os apêndices deste documento incluem uma série de estudos de caso, mostrando como os países têm tratado 
essas questões na prática, siglas, lacunas de informação, algumas tabelas e fontes adicionais.

Há uma série de termos usados para descrever as 
áreas de conservação. Área protegida e área sob 
outras medidas efetivas de conservação baseada 
em área (OMEC, ou OECM na sigla em inglês) 
são termos oficialmente definidos que aparecem 
em decisões internacionais como a CDB e o GBF. 
(Observe, no entanto, que o termo “área protegida” 
tem duas definições, a da CDB e a da IUCN, que 
na prática são consideradas equivalentes). Além 
disso, o termo “áreas protegidas e conservadas” 
é frequentemente usado como o equivalente mais 
sucinto de “áreas protegidas e áreas sob outras 
medidas eficazes de conservação baseada em 

área”, mas essa é uma expressão não oficial; uma 
“área conservada” não deve ser necessariamente 
considerada o equivalente de uma OMEC. 
Analogamente, o termo “conservação baseada 
em área” também é frequentemente usado 
para descrever áreas protegidas e OMECs, mas 
novamente sem designação oficial. Além disso, 
algumas pessoas usam esse termo mais livremente 
para incluir outras abordagens de conservação 
baseada em área que não se encaixam nem em 
áreas protegidas nem em OMECs. Urge padronizar 
alguns termos-chave.

Confusões no uso de termos 
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Este guia identifica as opções mais eficazes para a finalização da minuta da Meta 3 
do Quadro Global da Biodiversidade (GBF), atualmente sendo negociada no âmbito 
da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). Há um guia passo-a-passo na 
seção 10.1.

Meta 3 (minuta inicial)1: Assegurar que pelo menos 30% globalmente das áreas terrestres e marinhas, 
especialmente as áreas de particular importância para a biodiversidade e para as pessoas, sejam 
conservadas através de sistemas eficazes e equitativamente geridos, ecologicamente representativos 
e bem conectados de áreas protegidas e outras medidas eficazes de conservação baseada em área e 
integradas a suas paisagens terrestres e marinhas mais amplas. 

Há boas evidências de que isto aumentará radicalmente o sucesso da conservação da biodiversidade.2,3 
O “sucesso” é medido em termos ecológicos, sociais e econômicos; idealmente, todos os três serão 
alcançados em locais determinados, ou pelo menos para o sistema como um todo, mas orientações sobre 
trade-offs são dadas quando necessário.4 A discussão se limita a áreas protegidas e outras medidas 
eficazes de conservação baseada em área (OMECs), conforme definidas pela CDB e pela União 
Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN). São considerados os fatores que influenciam a 
conservação baseada em área, incluindo intervenções e elementos impulsionadores de conservação.  
A meta de 30% é global, não se aplicando automaticamente a cada país. Também cobre 30% dos 
ambientes terrestres e águas  continentais, bem como 30% das áreas costeiras e marinhas. Alguns dos 
principais elementos da minuta da Meta 3 estão ilustrados na Figura 1.

O briefing para esta publicação enfatiza abordagens 
de relação “custo-benefício”. O que isso significa na 
prática? A relação custo-benefício no mundo dos 
negócios está claramente relacionada a resultados 
financeiros, mas essa medida é mais complexa no 
caso das políticas públicas. Neste caso, entendemos 
o termo “custo-efetivo” como algo que resulta 
em benefícios provindos da conservação da 
biodiversidade a longo prazo, ao mesmo tempo 
em que considera direitos humanos e equidade, 
da maneira mais eficiente possível. (Ver nota no 
Quadro 6 sobre equidade).

Algo que parece ser economicamente mais barato a 
curto prazo pode não permanecer eficaz por muito 
tempo ou produzir resultados úteis, gerando na 
verdade um desperdício de dinheiro – como comprar 
uma ferramenta barata que estraga rapidamente. 
“Reconhecer” grandes áreas de ecossistemas 
degradados sujeitas a OMECs aumenta a 
porcentagem nacional de proteção reconhecida pelo 
WDPA, mas pode ser insuficiente ante às aspirações 
mais amplas do GBF. Devolver territórios aos Povos 

Indígenas sem proporcionar garantias de posse e 
apoio para combater incursões ilegais do garimpo ou 
da exploração madeireira não será eficaz nem para 
a biodiversidade nem para o bem-estar humano. Os 
custos e benefícios precisam abordar tanto os custos 
diretos quanto os indiretos, incluindo os custos de 
oportunidade.

Buscar a custo-efetividade significa identificar 
abordagens eficientes de investimento que tenham 
boa chance de produzir os resultados desejados 
ao longo do tempo. Haverá custos fixos (p. ex., 
gestão e monitoramento) e custos ocasionais (p. ex., 
construção de um centro de visitantes). Os padrões 
de investimento estão mudando, favorecendo mais 
o custeio inicial de abordagens participativas e a 
promoção de estruturas de governança existentes, 
antevendo a probabilidade de que o tempo para 
iniciar as atividades possa se estender. Pode haver 
a necessidade de incentivos também para ajudar a 
promover mudanças de comportamento. Este guia 
examina também possíveis implicações para as 
políticas de doadores.

1. Escopo
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Este guia responde uma série de perguntas que, juntas, compõem um business case para as formas mais 
eficazes (isto é, mais custo-efetivas) de alcançar a Meta 3 em diferentes situações. A análise é baseada em 
estudos de caso para identificar estratégias robustas. Embora esperemos que este guia seja útil para qualquer 
pessoa interessada em responder ao GBF, ele é dirigido principalmente a partes signatárias da CDB que 
estejam implementando a minuta da Meta 3 e doadores para ajudar nas decisões de financiamento da 
implementação da Meta. Embora seja uma nova meta, ela se enquadra no contexto geral do Programa de 
Trabalho sobre Áreas Protegidas, que contém uma rica gama de objetivos e estratégias ambientais e sociais.5

1.1: Há espaço suficiente?
Uma questão prática importante é se o planeta contém áreas terrestres e oceânicas suficientes em condições 
naturais para implementar a Meta 30x30. A resposta é um sim qualificado: existem habitats naturais e 
quase naturais suficientes, embora em muitas partes do mundo seja necessário algum nível de restauração. 
Pesquisas sobre as “três condições” sugerem que 26% da superfície da terra ainda é relativamente selvagem;6 
outros estudos relatam um total de 36,7% de habitats provavelmente naturais,7 56% com baixo impacto 
humano,8 37% de rios de fluxo livre9 e 40% de florestas remanescentes com alta integridade.10 A maior parte 
da biodiversidade mundial está concentrada em relativamente poucos lugares,11 embora os conceitos do 
que é uma biodiversidade “importante” variem entre as partes interessadas12 e os serviços ecossistêmicos 
estejam mais amplamente disseminados por áreas naturais e seminaturais. Embora esses e outros estudos 
utilizem diferentes metodologias, premissas e pontos de partida, há consenso entre os cientistas de que 
restam habitats naturais ou quase naturais suficientes no ambiente terrestre para tornar a meta de 30% 
factível, teoricamente.13,14 No entanto, áreas continuam a ser perdidas e degradadas a um ritmo acelerado.15 
Considerando os níveis de degradação atual, é essencial considerar a restauração para o cumprimento da Meta 

Figura 1: Elementos do Quadro Global de Biodiversidade da minuta da Meta 3
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30x30 em diversos lugares. Embora a restauração de áreas levemente modificadas resolva uma série de déficits, 
em algumas regiões – particularmente no sudeste asiático – será necessário restaurar habitats fortemente 
modificados para atender às metas gerais.16 Paradoxalmente, as áreas marinhas podem ser um obstáculo de 
natureza mais política. Há certamente áreas abundantes ainda relativamente intocadas, ou até mesmo sem 
atividades de pesca, mas pode haver déficits em algumas regiões costeiras altamente impactadas.

Todos esses estudos abordam o potencial; eles não dizem nada sobre a realidade política e social. Um desafio 
importante é a quantidade de biodiversidade terrestre e marinha que se insere no território de certos países e 
como conciliar seu compreensível desejo de desenvolver-se e suas prioridades globais de conservação.

A figura é uma representação esquemática da relação entre as Metas 1, 2 e 3 do Quadro Global da Biodiversidade, 
cada uma das quais conta com um elemento espacial. A condição ecológica de base é dividida em áreas intactas 
(< 20% da área total, as áreas menos modificadas*) em verde escuro, áreas de uso misto/parcialmente 
modificadas em verde claro, e áreas urbanas/industriais fortemente modificadas em bege. A Meta 1 visa usar 
o planejamento espacial para evitar mudanças no uso das terras e oceanos. É representada por linhas vermelhas 
que significam a retenção de áreas intactas e a prevenção de maior degradação de áreas modificadas. A Meta 2 
procura restaurar [20%] dos ecossistemas degradados. Alguns destes se sobreporão a áreas protegidas/OMECs 
existentes ou novas, enquanto outros serão usados para restaurar a conectividade com as paisagens terrestres e 
marinhas circundantes. A Meta 3, medidas de conservação baseada em área, tenderia a se concentrar em áreas 
mais intactas, especialmente na interface com áreas modificadas, em que a gestão da conservação poderia ser 
mais necessária para evitar a fragmentação e a invasão. As áreas verdes hachuradas representam a melhoria 
esperada na condição ecológica até 2030 se essas metas forem implementadas. Em todos os casos, as áreas 
mais importantes para a biodiversidade e para os serviços ecossistêmicos (isto é, as áreas em azul e rosa, com as 
rosas representando a Meta 8) devem ser identificadas e priorizadas para ação para que pelo menos estas áreas 
estejam intactas ou sendo recuperadas até 2030.

* Várias análises identificam essas áreas: Kennedy, C.M., Oakleaf, J.R., Theobald, D.M., Baruch-Mordo, S., e Kiesecker, J. 2018. Global Human 
Modification. Palisades, Nova York; e Sanderson, E.W., Jaiteh, M., Levy, M.A., Redford, K.H., Wannebo, A.V., e Woolmer, G. 2002. The human 
footprint and the last of the wild: A pegada humana é um mapa global da influência humana sobre a superfície terrestre, o que sugere que os seres 
humanos são gestores da natureza, quer queiramos, quer não. BioScience, 52(10), 891–904. 

Figura 2: Representação esquemática das Metas 1,2 e 3 do Quadro Global da Biodiversidade
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Os custos de implementação de todos os componentes da Meta 30x30 são estimados 
em aproximadamente US$ 103-178 bilhões por ano – 17 o equivalente às perdas anuais 
causadas por congestionamentos nas estradas dos EUA18 ou cerca de 63 dias de 
subsídios pagos à indústria petrolífera global.19 

As abordagens de sucesso para conservação baseada em área são as que se valem de diversos modelos de 
governança e gestão e emergem das pessoas que usam as áreas ou vivem nelas ou em suas proximidades, ou 
que são desenvolvidas em proximidade com esses grupos. Em contraste, os métodos frequentemente utilizados 
no passado eram muitas vezes impositivos e monolíticos. Apesar de reconhecer a enorme conquista do 
cumprimento da Meta 11 de Aichi, a abordagem da Meta 30x30 precisa ser repensada para dar maior ênfase 
à efetividade, à representação ecológica e aos direitos humanos. Um modelo de gestão deve responder a sete 
perguntas: 

1. No que investir – as áreas protegidas públicas constituem, globalmente, a maior área de cobertura e 
continuarão a ser muito significativas, mas outras opções estão surgindo. Existem muitas combinações de 
tipo de governança e abordagem de manejo para áreas protegidas, e a nova categoria de “outras medidas 
eficazes de conservação baseada em área” (OMECs) acrescenta muitas outras. As OMECs e as terras 
e territórios dos Povos Indígenas e Comunidades Locais (IPLCs) são examinados com relação às suas 
contribuições potenciais para a conservação.

2. Preservar a biodiversidade 
a longo prazo: resumo do 
business case
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2. Onde investir – se é melhor para um país melhorar a gestão de áreas existentes ou criar novas áreas  
(e, no último caso, onde devem estar). Locais menores e estrategicamente localizados podem ser mais 
eficazes do que locais grandes, de baixo padrão e mal administrados, que não oferecem resultados tangíveis 
na prática. Este documento oferece uma árvore de decisão e um guia para uma gama de fontes de dados 
que podem ajudar a traçar um caminho para tomar decisões acertadas sobre as necessidades de capacidade 
e localização de áreas protegidas e OMECs.

As questões 1 e 2 se influenciam mutuamente; as escolhas (particularmente para OMECs) não são ditadas 
apenas pelos objetivos de biodiversidade, e a conservação muitas vezes precisa ser equilibrada com as 
necessidades e prioridades sociais. 

3. Como maximizar as chances de sucesso – decisões “de cima para baixo” e remoção forçada de 
pessoas não são respostas apropriadas para a crise de biodiversidade. As iniciativas “de baixo para 
cima” – isto é, processos participativos – são os modelos mais fortes para o sucesso a longo prazo.20 Isso 
influencia a forma como o tempo e o dinheiro são investidos, exigindo mudanças nas políticas das partes 
doadoras, no financiamento, no monitoramento e na prestação de contas. Apresentamos abaixo passos 
recomendados tanto para chegar a um acordo sobre uma nova área protegida ou OMEC quanto para 
melhorar as áreas protegidas existentes.

4. Como investir – no curto prazo, o financiamento baseado em projetos cria o risco de criar-se 
infraestruturas sem as competências ou recursos para mantê-las. Delineamos diferentes modelos de 
financiamento, analisamos seus pontos fortes e fracos, e fornecemos um guia para selecionar um sistema 
em particular.

5. O que mais precisa estar em vigor – a conservação baseada em área é a pedra angular da conservação 
bem-sucedida da biodiversidade, mas precisa de apoio – incluindo a gestão sustentável de seu ambiente 
mais amplo e políticas e leis estruturantes. Apresentamos aqui alguns requisitos fundamentais.

6. Como medir os benefícios – convencer o mundo a investir na Meta 30x30 requer obter evidências 
concretas de que os benefícios superam os custos. Áreas protegidas e OMECs também oferecem muitos 
serviços ecossistêmicos, de modo que os custos podem ser equilibrados com os benefícios para a segurança 
alimentar e hídrica, redução do risco de desastres e estabilização do clima. Mostramos como alcançar 
a Meta 30x30 ajudaria a cumprir muitas outras metas do GBF, do Acordo de Paris e dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.

7. Ampliando esforços  – projetos individuais não são suficientes. É necessário haver orientação clara 
sobre como o business case para a conservação baseada em área pode ser aplicado efetivamente em 
grandes áreas terrestres e oceânicas de todo o mundo.

A prática ensina mais do que a teoria. Ao longo deste documento, incluímos exemplos de estudos de casos que 
adotaram abordagens inovadoras para promover a Meta 30x30. Para este estudo, desenvolvemos também um 
novo sistema analítico e o aplicamos a uma série de abordagens de áreas protegidas para destacar modelos 
de negócios bem-sucedidos em uma ampla gama de situações diferentes. Ainda há muito a ser aprendido; 
algumas lacunas de informação são identificadas no Apêndice 3.

Preservar a biodiversidade a longo prazo
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A conservação baseada em área pode incluir locais sujeitos a uma variedade de 
abordagens de governança e gestão – e novas possibilidades continuam surgindo. Esta 
seção apresenta um sumário das escolhas e aconselha sobre como selecionar os modelos 
de governança e gestão adequados às diferentes situações.

A Meta 3 está focada em áreas protegidas e OMECs com uma ampla gama de abordagens de gestão e diversos tipos 
de governança, todos os quais podem incorrer em diferentes custos em diferentes estágios de desenvolvimento.

3.1 Áreas Protegidas
A CDB define uma área protegida como: “uma área geograficamente definida que é designada ou 
regulamentada e gerida para atingir objetivos específicos de conservação”.21 A IUCN tem outra definição: 
“Um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, dedicado e gerido, através de meios legais ou outros 
meios eficazes, para alcançar a conservação da natureza a longo prazo, com serviços ecossistêmicos e valores 
culturais associados”.22 Há um acordo tácito de que as duas definições são equivalente,23 para que os países 
possam se referir às diretrizes da IUCN, inclusive para áreas marinha,24 com um entendimento comum do que 
isso significa na prática. Entretanto, os detalhes do que “conta” ou não como área protegida são determinados 
pelas políticas e leis de cada país. A definição é expandida com seis categorias de gestão (uma delas com uma 
subdivisão), resumidas na Tabela 1; as categorias são reconhecidas tanto pela IUCN quanto pela CDB.25

3. Estabelecimento da 
conservação baseada em área

No. Nome Descrição
Ia Reserva 

natural estrita
Estritamente protegida em termos de biodiversidade e geomorfologia. Muitas vezes pequenas, 
por exemplo:
	■ Ilhas costeiras de reprodução de aves marinhas
	■ Montanhas e lagos sagrados

Ib Área silvestre Normalmente grandes áreas não modificadas ou ligeiramente modificadas que mantém seu 
caráter natural. Muitas vezes territórios de Povos Indígenas cujas necessidades de subsistência 
continuam a ser atendidas. Exemplos:
	■ Grandes áreas de tundra sem estradas
	■ Áreas remotas de montanhas ou zonas úmidas com acesso limitado e pouco uso humano

II Parque 
Nacional

Grandes áreas naturais ou quase naturais com processos ecológicos em larga escala, 
espécies e ecossistemas típicos e oportunidades recreativas sustentáveis. Exemplos:
	■ Áreas de savana tropical adequadas para a observação da vida silvestre
	■ Grandes áreas de floresta tropical com pouca ou nenhuma habitação humana

III Monumento 
natural 

Áreas reservadas para a proteção de um monumento natural. Este pode ser um relevo, um 
monte submarino, uma característica geológica ou uma característica viva. Frequentemente 
pequenas. Exemplos:
	■ Montanhas sagradas, formações rochosas incomuns
	■ Montes submarinos 

IV Área de Gestão 
de habitats/
espécies 

Áreas para proteger determinadas espécies ou habitats. Muitas precisam de intervenções 
regulares e ativas para atender às necessidades das espécies ou habitats em questão. 
Exemplos:
	■ Mata de floresta manejada tradicionalmente
	■ Pequenas áreas de zonas úmidas com flora e fauna raras e associadas

V Paisagem 
terrestre 
ou marinha 
protegida

Áreas onde a interação das pessoas e da natureza ao longo do tempo produziu um caráter 
distinto com significativo valor ecológico, biológico, cultural e paisagístico. Exemplos:
	■ Áreas de agricultura ou pecuária tradicional com alta biodiversidade associada

VI AP com uso 
sustentável 
dos recursos 
naturais

Áreas protegidas que conservam ecossistemas juntamente com os valores culturais e sistemas 
tradicionais de gestão de recursos naturais associados. Exemplos:
	■ Seringueiros na floresta tropical
	■ Pesca de pequena escala e sustentável em áreas marinhas

Tabela 1: Categorias de gestão de áreas protegidas da IUCN
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Estas categorias só são aplicáveis se o local também atender às definições de área protegida da IUCN e da CDB. 
As categorias são baseadas nos objetivos primários da gestão aplicáveis resumidos na Tabela 1, que devem se 
aplicar a pelo menos três quartos da área (a “regra dos 75%”). Embora uma parte da área protegida possa ser 
usada para outros fins (por exemplo, infraestrutura turística ou assentamentos existentes), sua gestão não 
deve prejudicar ou interferir com os objetivos de conservação. As categorias de gestão são aplicadas com uma 
tipologia de quatro tipos de governança definidos pela IUCN; a Tabela 2 traz uma descrição de quem detém 
autoridade e responsabilidade em cada um26.

Embora as áreas protegidas pelo Estado cubram, globalmente, a maior área de cobertura (com algumas sob 
reivindicação de Povos Indígenas), há cada vez mais oportunidades de proteção por parte de Povos Indígenas e 
Comunidades Locais, pessoas físicas, grupos religiosos, empreendimentos de ecoturismo, empresas, trusts de 
governos locais e outros atores. 

A definição da IUCN é apoiada por vários princípios, incluindo o de que “Somente aquelas áreas onde o 
objetivo principal é conservar a natureza podem ser consideradas áreas protegidas; esta definição também 
pode incluir muitas áreas com outros objetivos no mesmo nível de importância que a conservação, mas, em 
caso de conflito, a conservação da natureza será a prioridade” e o de que “A definição e as categorias de 
áreas protegidas não devem ser usadas como justificativa para desapropriar as pessoas de suas terras”.27

3.2 Outras medidas eficazes de conservação baseada em área (OMECs)
Em 2010, a Meta 11 de Aichi para Biodiversidade da CDB, incluiu um novo termo: “conservada através de ... 
sistemas de áreas protegidas e outras medidas eficazes de conservação baseadas em área...” (grifo 
dos autores). A IUCN foi solicitada a definir uma OMEC. Os signatários da CDB acordaram uma definição em 
2018 na 14a Conferência das Partes:28 “Uma área geograficamente definida que não seja uma Área Protegida 
e que é regida e administrada de forma a alcançar resultados positivos e sustentáveis a longo prazo para a 
conservação in-situ da biodiversidade, com funções e serviços ecossistêmicos associados e, onde aplicável, 
valores culturais, espirituais, socioeconômicos e outros valores localmente relevantes”. A definição abrange 
três casos:29

1. “Conservação auxiliar” – áreas que proporcionam conservação in-situ como subproduto do 
manejo, embora a conservação da biodiversidade não seja um objetivo (por exemplo, alguns campos de 
treinamento militar)

2. “Conservação secundária” – conservação ativa de uma área onde os resultados da biodiversidade são 
apenas um objetivo de manejo secundário (por exemplo, alguns corredores de conservação).

3. “Conservação primária” – áreas que atendem à definição de área protegida da IUCN, mas onde a 
autoridade responsável pela governança não deseja que a área seja listada como área protegida.

Tabela 2: Tipos de governança de áreas protegidas da IUCN

Nome Descrição
A Governança por governo 	■ Governada por ministério/agência federal ou nacional 

	■ Governada por ministério/agência subnacional
	■ Governança delegada pelo governo (por exemplo, a uma ONG)

B Governança compartilhada 	■ Gestão colaborativa (múltiplos níveis de influência)
	■ Gestão conjunta (gestão pluralista por conselho)
	■ Gestão transfronteiriça (vários níveis de governança em 

múltiplos países)

C Governança privada 	■ Governança por proprietário individual
	■ Governança por organizações sem fins lucrativos (ONGs, 

universidades, grupos religiosos)
	■ Governança por organizações com fins lucrativos (pessoas 

físicas ou jurídicas)

D Governança por Povos 
Indígenas e Comunidades 
Locais

	■ Áreas e territórios conservados de Povos Indígenas 
	■ Áreas comunitárias conservadas – com a gestão outorgada 

oficialmente a comunidades locais

Estabelecimento da conservação baseada em área
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As OMECs têm implicações importantes, por exemplo, para a conservação marinha,30,31 e particularmente 
para as terras e territóriosi dos IPLCs.32 As OMECs viabilizam metas de conservação ambiciosas,33 trazendo 
para o cálculo locais que seriam difíceis ou impossíveis de serem designados como áreas protegidas. Mas elas 
suscitam preocupações de que poderiam ser uma saída fácil para governos buscando cumprir com obrigações 
internacionais, constituindo assim uma forma de greenwashing. Além disso, se as OMECs estiverem confinadas 
a locais identificados porque já estão conservando a biodiversidade, não haverá um acréscimo real à conservação 
total da biodiversidade. Em teoria, o status de OMEC deveria dar a estes locais mais proteção contra danos 
futuros, mas é muito cedo para testar esta hipótese. As OMECs só conservam a biodiversidade adicional se 
incluírem áreas em restauração, mas essa opção praticamente não foi testada ainda. Alguns estudos consideraram 
a contribuição potencial em escala nacional,34 mas a maioria dos países ainda está apenas começando a 
considerar as opções. Às vezes ainda há confusão entre OMECs e áreas protegidas de categoria V, algo que 
provavelmente só será resolvido gradualmente à medida que mais OMECs forem designadas.

Enquanto isso, mesmo nesses estágios iniciais, diferentes governos parecem estar interpretando a definição 
de OMEC de maneiras bem diferentes. Questões de identificação, apresentação de relatórios e monitoramento 
continuam sendo um desafio.35 A integração de OMECs na silvicultura, nas pastagens naturais, em áreas de 
gestão de bacias hidrográficas, em terras militares e em outros locais díspares é baseada em ter gestores ou 
pessoal que entendem os problemas (por exemplo, para coordenar o monitoramento) ou têm acesso a assessoria 
de primeira linha. Uma expansão significativa da designação de OMECs pressupõe, portanto, uma grande 
capacitação em uma série de setores. A Figura 3 mostra algumas das etapas necessárias para decidir entre uma 
área protegida e uma OMEC.

i  “Terras e territórios” é a terminologia da CDB, que inclui também ambientes aquáticos. Daqui em diante usaremos simplesmente 
“territórios” neste contexto para descrever locais sob governança e gestão de IPLCs

Figura 3 Distinguindo uma área protegida de uma OMEC
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A ferramenta de triagem, desenvolvida pela IUCN,36 sugere alguns pontos de partida. Confira na Figura 4 um 
fluxograma simplificado de seu funcionamento.

Teste 1. Confirmar que a área ainda não é reconhecida e/ou registrada como área protegida

Teste 2. Confirmar que a área tem as características essenciais definidas para OMECs.

1. Localização: A área deve ser um espaço geograficamente definido. Medidas mais amplas para 
espécies e/ou para o meio ambiente que não sejam “baseadas em área” falharão este teste. Por 
exemplo, proibições e regulamentos de caça nacionais ou regionais para certas espécies, regras de 
observação de baleias ou restrições temporárias de pesca são medidas regionais específicas para 
espécies, e não medidas de conservação baseada em área in-situ. 

2. Governança e gestão permanente: A área tem uma governança estabelecida e é manejada, e 
espera-se que tais arranjos sejam contínuos e sustentados a longo prazo. Deve haver uma relação 
causal direta entre: (i) a governança geral, objetivo(s) e gestão da área e (ii) a conservação in-situ da 
biodiversidade a longo prazo. Áreas onde não existe uma autoridade de governança nem qualquer 
gestão não são OMECs. Assim, uma área atualmente em estado natural ou quase natural não é 
automaticamente uma OMEC.

3. Conservação eficaz da biodiversidade in-situ: A área proporciona conservação efetiva da 
biodiversidade in-situ, com funções e serviços ecossistêmicos associados. Deve haver um claro 
entendimento de que a área está efetivamente conservando a biodiversidade nativa e os processos 
ecossistêmicos que sustentam a biodiversidade. Isso pode ser alcançado através de uma variedade 
de tipos de governança e práticas de gestão, incluindo aquelas associadas a valores culturais, 
espirituais, socioeconômicos e outros valores localmente relevantes. Áreas que produzem 
resultados de conservação somente a curto prazo ou áreas que se destinam a conservar a natureza 
ou oferecem potencial para conservar a natureza, mas que ainda não produzem resultados de 
conservação, não se qualificam como OMECs.

4. Status: A área está livre de atividades prejudiciais ao meio ambiente, e qualquer ameaça à 
biodiversidade pode ser administrada através de sistemas de governança e gestão existentes.

Teste 3. Garantir que o resultado da conservação perdurará no longo prazo. Refere-se à probabilidade  
de que o resultado da conservação seja mantido a longo prazo através de meios legais ou outros meios 
eficazes (como leis consuetudinárias ou acordos formais com proprietários de terras). Este teste enfatiza a 
diferença entre esforços de conservação atuais que podem ser facilmente revertidos e uma OMEC que pode 
sustentar os resultados de conservação no longo prazo.

Teste 4. Assegurar que uma meta de conservação in-situ baseada em área (e não uma meta de 
uso sustentável) seja o foco correto quando da apresentação de relatórios. A conservação in-situ da 
biodiversidade é um dos três objetivos principais da CDB. Áreas protegidas e OMECs são as principais formas 
de se garantir a conservação in situ. Medidas baseadas em área também podem ser aplicadas para atingir o 
uso sustentável dos componentes da biodiversidade, mas é importante não confundir tais medidas com a 
conservação in-situ. No cenário pós-2020 do Quadro Global da Biodiversidade, continuará a ser importante 
divulgar medidas de conservação in-situ (áreas protegidas e OMECs) e medidas de uso sustentável em 
comparação com as respectivas metas para as duas categorias de medidas. 

As áreas que passam nos quatro testes podem ser consideradas candidatas a OMECs. A decisão final sobre se um 
local é ou não uma OMEC será geralmente tomada pelos governos, que então enviam as informações sobre 
OMECs ao Centro de Monitoramento da Conservação Mundial (WCMC) e ao Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA).

Quatro 2: Uma ferramenta de triagem para OMECs

Estabelecimento da conservação baseada em área
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A área já é uma área protegida? Teste 1:
Estado

Teste 3:
Confiabilidade

Teste 4:
Metas

Teste 2:
Características 

essenciais

(verifique o site Protected Planet  do WCMC do PNUMA, estatísticas do governo, Cadastro do ICCA etc.)

A área é um espaço geograficamente definido?

(Um ou mais proprietários, ou usuários tradicionais, com poder para tomar decisões sobre gestão)
A área é governada? 

(Com limites, ou seja, não uma legislação que abranja todo o país ou região)

A área está efetivamente proporcionando conservação in-situ da 
biodiversidade? (Incluindo biodiversidade nativa de importância para a conservação) 

(Por exemplo, não apenas com mecanismos de financiamento de curto prazo, como reservas agrícolas)

A área oferece garantia no longo prazo para 
a conservação da biodiversidade? 

(Se a gestão for principalmente sobre uso adequado, a área pode se adequar melhor a outra meta do GBF)

A área se encaixa melhor como meta in situ ou meta de uso sustentável? 

A área é candidata a OMEC
Os governos decidem se o local é reconhecido como uma OMEC

A área está livre de pressões que prejudiquem essa biodiversidade?

Se não

Caso positivo

Caso positivo

Se in-situ

Figura 4: Passos para decidir se uma área é uma OMEC
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3.3 Escolhendo abordagens para a Meta 3
No contexto das áreas protegidas, qualquer tipo de governança pode ser aplicado com qualquer categoria de 
gestão, o que cria uma multiplicidade de combinações. Analogamente, é provável que as OMECs também 
incluam uma ampla gama de abordagens. A escolha da abordagem de gestão influencia e é influenciada pelo 
tipo de governança e de posse envolvida, incluindo a existência de alegações de posse da terra e a água não 
resolvidas e os objetivos do órgão dirigente. Todos esses elementos devem ser considerados em conjunto 
durante o planejamento. Entretanto, as diferentes abordagens não são simplesmente intercambiáveis. Há uma 
série de fatores que as influenciam, incluindo, particularmente, os seguintes: 

	● Estado do ecossistema e da biodiversidade constituinte
	● Tipo e status dos serviços ecossistêmicos
	● Fragilidade do ecossistema e das espécies componentes
	● Tendências recentes em biodiversidade e serviços ecossistêmicos na área
	● Tendências futuras prováveis na biodiversidade e nos serviços ecossistêmicos (inclusive em cenários  

de mudanças climáticas)
	● Assentamentos humanos existentes na área ou perto dela
	● Uso da área por comunidades locais assentadas e comunidades nômades 
	● Gestão da terra e da água e atividades econômicas predominantes
	● Tendências demográficas, incluindo a entrada e saída de imigrantes
	● Posse de terras e recursos naturais existentes, incluindo quaisquer disputas
	● A existência ou potencial para mecanismos de compartilhamento de benefícios
	● Pressões diretas e indiretas sobre a área

As abordagens são determinadas pelas necessidades e decisões dos titulares de direitos e pelas opiniões das 
partes interessadas, particularmente as pessoas que vivem na área ou perto dela e outras pessoas afetadas 
pelo ecossistema em questão. Para locais sem presença ou uso humanos (algumas áreas privadas protegidas, 
grandes áreas desprovidas de presença humana), as decisões podem ser tomadas somente em relação ao 
regime de gestão mais propício para a sobrevivência do ecossistema. Na maioria dos casos, a conservação  
deve ser integrada com necessidades, desejos e direitos humanos. 

Em termos de biodiversidade, as decisões sobre a abordagem de gestão de uma área protegida ou OMEC 
envolvem saber se a gestão atual tem impactos positivos ou negativos sobre as espécies e ecossistemas, 
como mostrado na Figura 5. Se as pessoas estiverem usando um ecossistema de maneiras que permitam 
a sobrevivência de níveis significativos da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, o status de área 
protegida não deve procurar mudar essa relação, mas sim mantê-la e protegê-la de danos externos (por 
exemplo, através de uma OMEC ou AP IUCN categoria V, ou uma paisagem terrestre/marinha protegida).  
Se a gestão atual está prejudicando a biodiversidade, mudanças na abordagem podem ser necessárias.

3.4 Briefing político
Não há respostas simples para a questão de qual abordagem escolher. Isto posto, em termos gerais,  
considera-se o seguinte:

	● As áreas protegidas são a escolha mais acertada para locais dedicados à biodiversidade e/ou onde os 
titulares de direitos locais querem garantir as mais fortes salvaguardas contra, por exemplo, mineração 
ambientalmente destrutiva.

	■ O melhor tipo de governança de área protegida é aquele que protege os papéis das comunidades 
residentes ou diretamente afetadas e assegura que estas pessoas mantenham uma forte influência sobre 
sua gestão futura (ou, em alguns casos, que sejam efetivamente seus gestores), levando em conta os 
compromissos nacionais e internacionais de biodiversidade.

	■ O melhor tipo de gestão é aquele que mantém um sistema de gestão existente, no caso de 
ecossistemas saudáveis ou em recuperação, ou que procura lidar com as pressões, no caso de 
ecossistemas degradados ou em degradação. Alguns exemplos são apresentados na Tabela 1 acima
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	● OMECs são a primeira escolha para locais onde a conservação não é o objetivo principal, mas que 
proporcionam a conservação efetiva da biodiversidade como um subproduto ou objetivo secundário de gestão. 
No momento, OMECs são todas identificadas pelos governos em termos de terras e águas sob sistemas de 
gestão existentes e listadas no novo Banco de Dados Mundial sobre OMECs. Isso poderia (dependendo das 
leis e políticas nacionais) proporcionar a tais áreas alguma segurança extra contra atividades prejudiciais, mas 
não resulta em um benefício real para a biodiversidade, porque por definição elas já estariam conservando 
a biodiversidade no momento da designação. O processo de criação de OMECs por meio da restauração 
provavelmente se tornará cada vez mais importante no futuro.

	● Embora ainda seja muito cedo para fazer previsões precisas, é provável que a expansão da conservação 
baseada em área pós-adoção do GBF tenha muito mais ênfase em áreas protegidas não públicas do que antes, 
incluindo tanto terras de IPLCs quanto uma série de áreas protegidas privadas. Essas últimas desempenham 
um papel fundamental como possíveis respostas rápidas a ameaças imediatas. Elas são frequentemente 
capazes de atuar mais rapidamente que os mecanismos de conservação públicas para assegurar a proteção das 
terras, e também trazer muito mais partes interessadas para desempenhar um papel ativo na conservação.37 
As áreas protegidas privadas incluem aquelas administradas por trusts sem fins lucrativos, empreendimentos 
comerciais de ecoturismo, empresas, instituições religiosas, órgãos de pesquisa e indivíduos.38,39

Estável ou em recuperação Em degradação

Biodiversidade

Manter a gestão atual e 
proteger a área contra 

impactos negativos 
externos 

Em risco futuro (por 
exemplo, de mudanças 

climáticas, espécies 
invasoras, poluição etc.)

1: Investigar opções para 
reduzir as ameaças na 

fonte

2: Sempre que possível, 
tomar medidas para 

reduzir o nível de risco

3: Abordar os impactos 
das ameaças no local

1: Avaliar fatores diretos e 
subjacentes para averiguar se 

mudanças na gestão no local podem 
reduzir os impactos 

2: Avaliar o nível de impacto e 
insubstituibilidade da 

biodiversidade

3: Investigar outras formas de 
gestão, compensação etc. 

Figura 5: Escolhas sobre abordagens de gestão em áreas protegidas
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As áreas protegidas marinhas (APMs) são quase certamente o tipo de área protegida de mais rápido 
crescimento no mundo em termos de cobertura. Mas esta expansão ocorre com base em um ponto inicial 
de cobertura proporcionalmente muito menor e, portanto, as APMs enfrentam desafios para atingir a Meta 
30x30. A maioria das APMs existentes são costeiras ou próximas à costa, dentro das jurisdições nacionais. 
O progresso vem sendo muito mais lento e difícil de alcançar em alto mar.40 Estima-se, no entanto, que a 
conservação de 90% das espécies marinhas dependerá de colaboração transfronteiriça.41

As APMs também apresentam enorme variação em termos de tamanho, localização e gestão. Elas incluem 
sistemas tradicionais de gestão de longo prazo, liderados pela comunidade, que agora estão sendo 
incorporados às redes nacionais de áreas protegidas,42 juntamente com muitas áreas recentemente 
designadas acordadas por governos, comunidades locais e às vezes, provisoriamente, por governos em 
alto mar. Algumas das maiores áreas protegidas do mundo são marinhas,43 como a Papahānaumokuākea, 
localizada em águas marinhas dos EUA.44 Alguns pequenos estados insulares também abraçaram as 
APMs como uma ferramenta para a gestão sustentável, como o governo de Palau.45 Muitas APMs não são 
totalmente marinhas: grandes áreas protegidas às vezes podem conter componentes terrestres, de água 
doce e marinhos. O direito internacional do mar opera nessa seara, particularmente a Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS). Ela determina o direito de passagem de navios, por exemplo, em 
águas territoriais. Um Estado pode adotar restrições com a intenção de conservar os recursos vivos do mar. 
Além disso, muitas APMs ainda permitem alguns tipos de pesca. Estas exceções podem variar desde apoios 
à pesca artesanal sustentável, que geralmente é possível integrar com a conservação, até liberar a área para 
atividades industriais, como pesca de arrasto, que expõem uma proporção substancial da biodiversidade à 
degradação. Algumas APMs protegem apenas parte do ecossistema marinho (por exemplo, coluna d’água) 
mas não o fundo do mar, e às vezes a proteção cobre apenas partes da coluna de água.46 Mas estudos 
mostram que, para serem totalmente eficazes, é mais adequado que APMs sejam mais estritas e cubram 
todo o local.47

A prontidão das comunidades humanas locais ou residentes de aceitar as APMs também varia de local para 
local. Algumas culturas costeiras se sentem muito confortáveis com os conceitos de proteção, enquanto 
outras não. Como resultado, algumas APMs são acolhidas pelas pessoas que lá vivem, enquanto outras 
são alvo de ressentimento, oposição e ações para fragilizá-las.48 Abordagens mais eficazes para o avanço 
da equidade social na conservação marinha foram identificadas como passos críticos para avançar na 
Meta 30x30 nos oceanos e costas.49

A gestão de áreas marinhas para fins de conservação tem ficado muito aquém de esforços semelhantes em 
ambientes terrestres.50 Há muitas razões para isso, incluindo o status das áreas marinhas fora da jurisdição 
nacional como áreas “patrimônio comun”, a falta de visibilidade das espécies marinhas, a eficácia e os 
custos de monitoramento51 e crenças arraigadas de que os recursos do mar são efetivamente ilimitados.52 
Em particular, a relação entre a indústria da pesca e as APMs é muitas vezes tensa. Há boas evidências 
de que APMs estrategicamente posicionadas podem levar a um aumento real do número de peixes nas 
águas circunvizinhas através de transbordamento53,54 e sem desvantagens para a pesca,55 trazendo um 
superávit de pesca devido à maior proteção dos locais de desova, permitindo que os indivíduos mais jovens 
amadureçam e mantendo na população uma proporção maior de indivíduos mais velhos – que são muito 
mais fecundos.56,57,58,59

As OMECs oferecem oportunidades para aumentar a área total sob conservação, mas também vêm 
causando desafios em termos de interpretação. Há fortes divergências de opinião entre os grupos de 
partes interessadas sobre o que deve ou não ser reconhecido como uma OMEC marinha. Muitos sistemas 
tradicionais de gestão da pesca, como algumas Áreas Marinhas Gerenciadas Localmente (LMMAs), parecem 
ser adequadas como OMECs (outras LMMAs são áreas protegidas). Esse debate continua.

Quadro 3: Áreas protegidas marinhas
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As águas continentais cobrem menos de 2% da superfície da Terra, mas abrigam 12% das espécies 
conhecidas60 e mais da metade de todas as espécies de peixes, com altas taxas de endemismo.61 Elas são 
fundamentais para a subsistência humana; os serviços ecossistêmicos que elas prestam são muitas vezes 
insubstituíveis.62 Estes incluem água potável e de irrigação,63 segurança alimentar (por exemplo, plantações de 
arroz64 e 40% da proteína global de peixe),65 redução do risco de desastres, controle da poluição66 e sequestro 
e armazenamento de carbono. Por exemplo, o Lago Skadar, que atravessa Montenegro e Albânia, é uma área 
protegida que gera 80kg de peixe/ha/ano, produzindo US$ 2,1 milhões em receitas anuais.67 60% da proteína 
animal do Camboja vem de peixes do Lago Tonle Sap, uma reserva de biosfera.68 As águas continentais 
também proporcionam aprendizagem e inspiração, recreação, valores espirituais e sagrados,69 saúde mental 
e física70 e um senso de pertencimento.71 Por exemplo, a Loch Garten Natural Reserve, na Escócia, atrai cerca 
de 22.000 visitantes por ano, gerando aproximadamente US$ 3,3 milhões em receitas anuais além de uma 
ampla gama de valores imateriais.72

No entanto, as águas continentais perderam proporcionalmente mais espécies do que os ecossistemas 
terrestres ou marinhos,73 com quase uma em cada três espécies conhecidas ameaçadas de extinção devido a 
perda de conectividade, conversão, drenagem, alteração de fluxo, poluição e espécies invasoras. As espécies 
de água doce monitoradas diminuíram em média 84%,4, por exemplo, os peixes migratórios diminuíram em 
76% 74 e as megafaunas aquáticas diminuíram em 88%.75 A perda de habitat afeta 80% das espécies de água 
doce ameaçadas. 76,77 Menos de um quinto das áreas úmidas pré-industriais do mundo permanecem, e há 
também outras ameaças iminentes de megaprojetos.78 Planos para barragens ameaçam o estado de fluxo 
livre de 260.000 km de rios em todo o mundo.79 Pesticidas80 e fertilizantes81 poluem, e espécies invasoras 
perturbam os ecossistemas.82 As turfeiras armazenam ~600 GT de carbono,83 e ainda assim 50 milhões 
de hectares de turfa foram drenados – causando ~4% das emissões antropogênicas de gases de efeito 
estufa. Até 2100, isso poderia crescer para 12-14% do orçamento de emissões necessário para manter o 
aquecimento global a menos de 1,5°C.84,85 As mudanças climáticas em si causam danos,86 particularmente nos 
rios87 e zonas ribeirinhas,88 e podem alterar áreas úmidas de reservatórios de carbono para emissoras  
de carbono.89

As águas continentais estão mal representadas nos sistemas de áreas protegidas,90 mas o planejamento 
integrado proporciona benefícios diretos.91 A natureza dinâmica e conectada das águas continentais exige 
abordagens personalizadas.92 Além de áreas protegidas e conservadas bem projetadas e efetivamente 
administradas, é necessária uma mentalidade inovadora para conquistar a representação das águas 
continentais na Meta 30x30, incluindo reservas de rios e santuários religiosos administrados pela 
comunidade, bem como os Direitos dos Rios, já aplicados legalmente a vários rios ao redor do mundo .93, 94,95

Estimativa da linha de base global e caminho para medir o progresso
Nos últimos anos, vários métodos têm sido propostos para medir a cobertura global da proteção das águas 
continentais.96,97,98,99 Coletivamente, fornecem estimativas indicativas valiosas. Globalmente, pelo menos 
15% da extensão das águas continentais é coberta por áreas protegidas. Essas linhas de base são 
consideradas apenas indicativas por várias razões: 1) os conjuntos de dados globais sobre águas continentais 
são incompletos, especialmente para áreas úmidas; 2) as abordagens não incorporam influências de águas 
à montante, à jusante ou de captação, que são conhecidas como críticas para a saúde dos ecossistemas de 
água doce; 3) os cálculos incluem todas as áreas protegidas, embora, devido à incerteza sobre os objetivos 
de gestão relevantes na Base de Dados Mundial de Áreas Protegidas, não podemos atualmente determinar 
quais áreas protegidas que incluem águas continentais realmente oferecem conservação de água doce. As 
OMECs têm forte potencial para conferir proteção às águas continentais, dependendo de seu desenho e de 
sua gestão, e obter melhores dados sobre OMECs podem levar ao aumento dos cálculos de cobertura. Um 
consórcio de mais de 12 organizações, incluindo dois órgãos da IUCN, está atualmente trabalhando para 
resolver essas questões-chave e propor uma metodologia para acompanhar o progresso em direção à minuta 
da Meta 3 antes da COP 15.

Quadro 4: Representação das águas continentais  
em áreas protegidas e conservadas

Estabelecimento da conservação baseada em área

MELHORES PRÁTICAS PARA ATINGIR A META 30X30 24



©
 R

or
y 

D
oy

le
/T

N
C

MELHORES PRÁTICAS PARA ATINGIR A META 30X30 25



Territórios dos Povos 
Indígenas e Comunidades 
Locais

4.
©

 M
at

ja
z 

Kr
iv

ic
/T

N
C 

Ph
ot

o 
Co

nt
es

t 2
02

2

MELHORES PRÁTICAS PARA ATINGIR A META 30X30 26



Os territórios dos Povos Indígenas e as terras das comunidades locais se sobrepõem 
a muitos locais importantes para a biodiversidade. Como os IPLCs são os protetores 
da biodiversidade a longo prazo, o reconhecimento dos seus direitos, conhecimentos 
e contribuições é fundamental para a concepção e implementação da Meta 30x30. 
A medida em que eles podem e continuarão a desempenhar um papel na gestão da 
biodiversidade é de interesse para muitos governos. Esta seção examina os prós e  
os contras.

A Meta 30x30 só é alcançável se os direitos100 e territórios dos Povos Indígenas e Comunidades Locais (IPLCs)i 
forem totalmente integrados.101 Os IPLCs detêm pelo menos metade das terras do mundo, grande parte delas 
sob regime de direito sobre terras tradicionalmente ocupadas.102 Povos Indígenas têm direitos de posse em pelo 
menos 38 milhões de hectares, ou de um quinto103 a um quarto da superfície terrestre, incluindo ~40% das áreas 
protegidas terrestres e paisagens terrestres ecologicamente intactas,104 e pelo menos 36% das florestas intactas.105 
Seus territórios abrigam algumas das mais ricas biodiversidades.106 Muitas vezes eles garantem mais estoque de 
carbono do que as áreas adjacentes, tornando-os contribuintes fundamentais para as Contribuições Determinadas 
Nacionais (NDCs) da UNFCCC.107 Essas áreas também podem ser espaços contestados108 em termos de direitos109 
e posse110, bem como em termos de seus usos atuais e futuros. Os territórios de IPLCs podem contribuir para a 
meta como: 

	● Áreas Protegidas 
	● Outras medidas eficazes de conservação baseada em área (OMECs).ii 

Na prática, muitos territórios de IPLCs provavelmente terão algumas de suas terras e águas aparecendo em 
ambas as categorias. Alguns agrupamentos associados, tais como “territórios e áreas conservadas 
por povos indígenas e comunidades locais” ou “territórios de vida” (ICCAs), também podem ser 
áreas protegidas ou OMECs, ou ocasionalmente nenhuma delas, com base em práticas e preferências de 
autodeterminação.

Os IPLCs têm direito ao reconhecimento cultural e à participação plena e efetiva.111 Muitos possuem diversos 
sistemas de conhecimento112 que geram uma conservação eficaz através de uma gestão ativa e coletiva113 e a 
transmissão de conhecimentos intergeracionais.114,115 Isso está cada vez mais integrado com métodos baseados na 
ciência, por exemplo, a abordagem two-eyed seeing (“”Visão com duas perspectivas”)116 no Canadá, impulsionada 
pelo monitoramento comunitário, como no caso dos Indigenous Guardian Programmes (“Programa de 
indígenas-guardiães”).117 Para ser bem sucedido, o monitoramento comunitário frequentemente requer certos 
incentivos e pode ter que superar tensões históricas entre o Estado e os Povos Indígenas.118 O engajamento dos 
IPLCs na conservação é um passo essencial para exercer direitos reconhecidos sobre suas terras, territórios e 
recursos.119 Neste contexto, seis questões são relevantes:

1. Sob quais circunstâncias os IPLCs são mais eficazes na conservação da biodiversidade em seus territórios?
2. Sob quais condições os IPLCs querem integrar seus próprios sistemas de gestão com estratégias de 

conservação mais amplas?
3. Quais designações de conservação melhor elevariam os direitos e instituições dos IPLCs?
4. Que reformas são necessárias para permitir que os IPLCs continuem a conservar a biodiversidade e os 

serviços ecossistêmicos em seus territórios?
5. Quanto custará viabilizar os requisitos para realizar esse trabalho?
6. Que salvaguardas e princípios/normas operacionais são necessários para garantir que os IPLCs não sejam 

negativamente afetados pelo cumprimento da Meta 30x30?

i Os Povos Indígenas  e comunidades locai, na Convenção sobre Diversidade Biológica, são referidos coletivamente como “IPLCs” (da sigla em 
inglês Indigenous Peoples and Local Communities). Há uma distinção entre “IPs” e “LCs”, sendo os IPs detentores de direitos coletivos conforme 
consagrado na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 
ii Algumas instituições estão pedindo que todos os territórios dos Povos Indígenas sejam incluídos na Meta 3. Esta avaliação limita-se à redação 
atual da minuta da Meta 3.
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4.1 Em que circunstâncias os IPLCs são mais eficazes na conservação da 
biodiversidade em seus territórios?
Há evidências de que áreas terrestres120,121,122 e marinhas123 sob o controle de Povos Indígenas ou outros tipos de 
manejo comunitário sofrem menos mudanças na vegetação (tais como desmatamento ou degradação florestal) 
do que em qualquer outro lugar, e às vezes se saem melhor do que as áreas protegidas públicas.124 Por exemplo, 
um estudo das florestas comunitárias em 51 países constatou que as condições ambientais aumentaram em 56% 
e diminuíram em 32%.125 A governança adaptativa e local dos recursos proporciona um mecanismo poderoso 
para alcançar uma administração ambiental eficaz e socialmente justa.126 A recuperação do ecossistema é 
evidente em muitas áreas marinhas administradas localmente127 e os povos indígenas têm papéis importantes 
na administração de áreas úmidas continentais.128 O conhecimento e o manejo ecológico tradicional informam a 
conservação,129 tornando importante integrar tal conhecimento e experiência nas estratégias de gestão.130 Uma 
revisão sistemática revelou que projetos de conservação com Povos Indígenas em um forte papel decisório são 
consistentemente mais bem sucedidos do que aqueles nas mãos de grupos externos que procuram substituir 
as instituições consuetudinárias.131 As condições para a mitigação das mudanças climáticas também são 
melhoradas.132133 No entanto, abordagens de conservação mal administradas, de cima para baixo e conduzidas 
externamente ainda são frequentemente aplicadas, levando a conflitos ou exacerbando conflitos existentes, que 
obstruem a eficácia da conservação a longo prazo.

Numerosos estudos também destacam variações no sucesso da gestão da conservação indígena e comunitária, 
com exemplos tanto de boas práticas como de áreas para melhoria.134,135,136 As pressões políticas e as mudanças 
econômicas, ambientais e sociais, incluindo iniciativas prévias de conservação, podem comprometer os sistemas 
de gestão a longo prazo.137,138 Quando os IPLCs estão social ou fisicamente fragmentados, com tradições 
desaparecidas, pode ser necessário trabalhar para redefinir ou reacender sua estreita conexão original com a 
natureza. Isto é particularmente provável ao longo da fronteira de desenvolvimento. Portanto, as soluções não 
envolvem apenas a descentralização do controle, mas precisam de apoio para reforçar, fortalecer ou revitalizar 
as instituições locais através de melhores recursos, colaboração interinstitucional e políticas e legislação de 
apoio.139 Quando necessário, isto incluirá apoio para tratar de atividades que minam a conservação (atividades de 
mineração ilegal, extração e desmatamento etc.). A capacitação também será necessária no governo local e central 
para garantir o apoio aos IPLCs.

4.2 Sob quais condições os IPLCs querem integrar seus próprios sistemas de 
gestão com estratégias de conservação mais amplas? 
Naturalmente, isso difere entre grupos culturais e dentro deles, pois alguns desejam seguir caminhos diferentes. 
Muitos Povos Indígenas têm fortes laços culturais e espirituais com seus territórios140 e a alta biodiversidade 
em muitos desses territórios sugere que sua gestão beneficia a biodiversidade.141 Os motores de mudança dos 
ecossistemas, incluindo a perda de biodiversidade e as mudanças climáticas, também têm um impacto negativo 
significativo sobre os IPLCs que dependem da terra e da água para sua economia, subsistência e cultura. Muitos 
IPLCs têm interesse em estar envolvidos em vários mecanismos para a conservação e proteção da biodiversidade, 
incluindo (e não limitados a) áreas protegidas e OMECs . Mas a inclusão de territórios nas designações nacionais 
e bases de dados de conservação pode ser vista pelos IPLCs como cessão de controle ou risco de influência externa 
adversa. Redes como o Consórcio ICCA podem ajudar a navegar por opções e fornecer um vínculo local-nacional-
internacional, proporcionando respeito, reconhecimento e confiança. 

Em um sinal encorajador, houve um movimento em direção ao reconhecimento e autodeclaração de Áreas 
Protegidas Indígenas (APIs) em muitos lugares, sugerindo um interesse contínuo em proteger ecossistemas 
vigorosos e diversificados, ligados à autogovernança. Exemplos incluem Canadá142 e Austrália,143 este último 
com 74 milhões de hectares declarados desde 1997, perfazendo 46% do sistema de áreas protegidas.144 Uma 
análise na Austrália145 identificou os principais elementos das APIs: obrigações tradicionais, liderança indígena, 
mercados de gestão de terra (por exemplo, créditos de carbono), reconhecimento de direitos de terra e a chance 
de investimentos em patrimônio ambiental e cultural.
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4.3 Que designações de conservação apoiariam melhor os direitos e 
instituições dos IPLCs?
Não existe receita pronta, mas as abordagens devem se adequar aos direitos, territórios, necessidades e desejos 
do IPLC. Os territórios dos IPLCs existem sob todas as categorias de gestão da IUCN e como OMECs, embora 
algumas abordagens de gestão sejam mais comuns. Algumas áreas estritamente protegidas (IUCN categoria Ia, 
às vezes III – ver Tabela 1) protegem sítios naturais sagrados com biodiversidade importante em cooperação 
com grupos religiosos. As reservas de uso sustentável (categoria VI) protegem ecossistemas naturais mais ou 
menos utilizados para atividades como a seringueira. Paisagens terrestres e marinhas protegidas (categoria V) 
são áreas com alta biodiversidade que coexistem em ecossistemas há muito modificados e são utilizadas em terras 
comunitárias, por exemplo, em Madagascar e no Butão. As reservas de biosfera da UNESCO proporcionaram 
reconhecimento adicional para alguns IPLCs. As OMECs ainda são tão novas que é difícil obter evidências gerais, 
mas espera-se que sejam muito significativas nos territórios dos IPLCs.146 

4.4 Que reformas são necessárias para permitir que os IPLCs continuem a 
conservar a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos em seus territórios? 
Existem múltiplas formas para integrar terras e águas nos territórios dos IPLCs em redes de conservação, 
inclusive:

	● Formalmente, através de mudanças políticas e legislativas, como na Austrália, criando um marco legal e 
recursos de apoio para reconhecer tais áreas sob a lei e promover uma conservação mais eficaz e equitativa.

	● Reconhecimento formal pelo governo dos direitos de posse de OMECs ou ICCAs liderados pelos IPLCs
	● Informalmente, através de autodeclaração fora do sistema de áreas protegidas legais, como acontece com 

muitas ICCAs e Áreas Marítimas Gerenciadas Localmente (LMMAs) no Pacífico. O reconhecimento como 
uma área protegida pela IUCN inclui “meios legais e outros meios efetivos”147 para que tais áreas possam ser 
incluídas em áreas protegidas nacionais e OMECs, se o governo concordar.

	● Dentro do sistema de áreas protegidas do estado, tanto em áreas protegidas novas quanto nas já existentes, 
aumentar o papel e o poder de decisão dos IPLCs através de vários acordos de cogestão entre IPLCs e 
governos; isso está se tornando comum no Canadá.148 

	● Através da compra e transferência de direitos como uma área comunitária ou privada protegida.

Povos Indígenas, comunidades locais e governos precisam trabalhar juntos para determinar qual caminho seguir 
(possivelmente vários, ou seguindo etapas).149 O Consórcio ICCA identifica três fatores que definem as ICCAs: 
(i) uma conexão estreita e profunda entre as pessoas e o território e (ii) um sistema de governança funcional, 
levando à (iii) conservação da natureza e do bem-estar da comunidade.150 Os governos doadores e as ONGs têm 
várias opções para fornecer apoio. Entre os principais fatores de capacitação estão a propriedade e/ou segurança 
de posse do IPLC,151 apoio político (é muitas vezes possível progredir sem ele), investimento em capacitação e 
acesso a financiamento apropriado. Trabalhar para construir confiança no processo152 através da colaboração com 
parceiros é um importante elemento de sucesso.153 
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4.5 Quanto custará apoiar as condições para que esta abordagem funcione?
Trazer territórios dos IPLCs para o estado de conservação não é uma opção de custo zero, embora seja 
provável que o investimento seja usado para atividades diferentes do que em áreas protegidas convencionais. 
Atualmente, os 24 países líderes no tema cumprem com apenas 3% de uma estimativa (já baixa) de US$ 8 
bilhões para posse e gestão florestal de IPLCs.154 Será necessário um maior financiamento para gestão de 
IPLCs no futuro. O financiamento para os titulares de direitos consuetudinários foi equivalente a menos de 1% 
da ajuda oficial ao desenvolvimento para as mudanças climáticas entre 2011 e 2020.155 A questão da segurança 
de posse, amplamente vista como crítica para o sucesso, é relativamente barata para os governos, mas muito 
cara se os IPLCs tiverem que operar sozinhos.156 Os custos para assegurar terras indígenas, incluindo o 
estabelecimento de uma estrutura institucional de apoio e custos de oportunidade, foram estimados em  
$45/ha na Bolívia, $68/ha no Brasil e $6/ha na Colômbia por um período de 20 anos. Esses custos 
representam no máximo 1% do valor de sete serviços ecossistêmicos provenientes destas terras.157 Já estão 
acontecendo mudanças significativas, com o aumento dos recursos financeiros para a administração liderada 
por IPLCs. Isso muitas vezes exigirá mudanças nas políticas governamentais e nas regras e prioridades dos 
doadores para ajudar os fundos a fluir para os lugares certos.158 O financiamento deve ser sensível às condições 
da comunidade, diversificado, seguro e flexível (para atender a novas oportunidades). Serão necessários 
investimentos em processos participativos, para defender os direitos humanos e as salvaguardas sociais, na 
capacitação, e, muitas vezes, em alguma forma de compensação ou apoio, como o Pagamento por Serviços 
Ecossistêmicos.

4.6 Que salvaguardas e princípios/normas operacionais são necessários 
para garantir que os IPLCs não sejam afetados negativamente pelo 
cumprimento da Meta 30x30?
A ênfase nos direitos humanos e na conservação está aumentando. A solicitação do Consentimento Livre, 
Prévio e Informado (CLPI) deve garantir que os IPLCs apoiem as abordagens adotadas em seus territórios, 
embora seja necessário um exame cuidadoso por parte dos governos, doadores e ONGs para garantir que o 
processo de CLPI seja seguido corretamente.159 As Diretrizes Akwé Kon160 são princípios voluntários para 
guiar avaliações em territórios e locais sagrados de IPLCs. Qualquer ação de implementação da Meta 30x30 
deve seguir os 16 princípios da ONU sobre os direitos humanos e o meio ambiente.161 Eles aconselham os 
Estados a cumprir com as obrigações para com os Povos Indígenas e membros de comunidades tradicionais 
das seguintes maneiras:

O planejamento da conservação está passando por 
uma evolução de um processo de cima para baixo 
liderado por governos e especialistas externos para 
um processo mais de baixo para cima liderado por, ou 
pelo menos envolvendo e fortemente influenciado por, 
titulares de direitos e partes interessadas locais. Essa 
mudança está longe de ser completa e difere por lugar, 
sistema político e cultura. A “participação” inclui uma 
série de condições.162 Em seu nível mais básico, depende 
do compartilhamento de informações em formatos 
acessíveis e transparentes com as partes que podem 
ser impactadas por um processo de planejamento. 
Além do simples compartilhamento de informações, a 
participação começa quando as pessoas potencialmente 
impactadas são convidadas para um processo contínuo 
de intercâmbio, tanto de informações quanto de 
perspectivas. 

A “participação plena e efetiva” requer que as decisões 
tomadas sejam comprovadamente influenciadas pelos 
pontos de vista e opiniões dos participantes no processo 
de planejamento, e que a participação tenha sido 

facilitada tomando-se em conta a linguagem, formato 
da reunião e duração do intercâmbio. Depois, há vários 
níveis de consulta e compartilhamento de poder até o 
reconhecimento e apoio aos sistemas de autoridades 
locais e independentes.163 A extensão e o tipo de 
participação muitas vezes dependem da disposição dos 
governos e de outras entidades de compartilhar o poder. 
A participação é influenciada por fatores como qualidade 
da governança e Estado de Direito;164 a concessão de 
poder às comunidades locais na ausência de estruturas 
comunitárias fortes pode levar a mais desigualdades. 
Mas há evidências claras de que a conservação 
conduzida ou apoiada por aqueles imediatamente 
afetados é tanto mais bem sucedida quanto mais 
durável.165 

Fazer o correto em termos da participação – proteger 
os direitos humanos166,167  e a equidade, alcançar 
equilíbrio entre necessidades locais e globais e proteger 
as salvaguardas sociais168 – é provavelmente o maior 
desafio para a implementação da Meta 30x30.

Quadro 5: Participação e consulta

Territórios dos Povos Indígenas e Comunidades Locais

MELHORES PRÁTICAS PARA ATINGIR A META 30X30 30



	● Reconhecendo e protegendo seus direitos às terras, territórios e recursos que tradicionalmente possuem, 
ocupam ou utilizam.

	● Consultando-os e obtendo seu consentimento livre, prévio e informado antes de reassentá-los ou tomar ou 
aprovar quaisquer outras medidas que possam afetar suas terras, territórios ou recursos.

	● Respeitando e protegendo seus conhecimentos e práticas tradicionais em relação à conservação e ao uso 
sustentável de suas terras, territórios e recursos.

	● Garantindo que eles compartilhem justa e equitativamente os benefícios das atividades relacionadas às suas 
terras, territórios ou recursos.

4.7 Briefing político

De uma perspectiva de conservação, priorizar o financiamento em favor dos IPLCs parece ser mais acessível do 
que outras opções, financeiramente viável e provavelmente essencial para alcançar uma conservação eficaz a 
longo prazo na escala necessária:

	● Já existem muitos exemplos de sucesso e discutimos alguns nos estudos de caso (ver anexo 5). Embora cada 
situação seja diferente, esses são modelos que servem de base.

	● É importante notar que, nessas situações, para os IPLCs envolvidos, a conservação é um dentre vários 
objetivos, que provavelmente incluirão também garantia de posse, reconhecimento cultural, capacitação e 
respeito à autodeterminação.

	● Os custos tenderão a ser menores do que no caso de áreas protegidas convencionais; esses custos podem 
exigir abordagens e prazos diferentes, de modo que o governo e as agências doadoras precisam ser flexíveis 
em orçamentos e calendários.

A equidade está ganhando proeminência nos 
acordos globais. Mas o significado de equidade em 
termos práticos não é claro. Uma decisão chave da 
COP14 da CDB em 2018 forneceu esclarecimentos 
no contexto da conservação de áreas protegidas e 
conservadas:169 O conceito de equidade é um elemento de 
boa governança. A equidade pode ser subdividida em três 
dimensões: reconhecimento, procedimento e distribuição: 
“Reconhecimento” é o reconhecimento e o respeito aos 
direitos e à diversidade de identidades, valores, sistemas 
de conhecimento e instituições dos titulares de direitos e 
partes interessadas; “Procedimento” refere-se à capacidade 
de inclusão do processo de criação de regras e tomada de 
decisões; “Distribuição” significa que os custos e benefícios 
resultantes da gestão de áreas protegidas devem ser 
divididos equitativamente entre os diferentes atores. 
Esse entendimento é baseado no conceito de justiça 
ambiental (EJ). 170171 Foi desenvolvida recentemente uma 
estrutura de oito princípios de governança equitativa, 
baseada nos princípios e considerações da IUCN para 
uma boa governança de áreas protegidas,172 que foi 
endossada pela CDB-COP14. 

Reconhecimento de equidade
	■ Reconhecimento e respeito pelos direitos de titulares 

de direitos
	■ Reconhecimento e respeito por todos os atores 

relevantes173 e seus conhecimentos174

Equidade: procedimento
	■ Participação plena e efetiva de todos os atores 

relevantes na tomada de decisões
	■ Transparência, compartilhamento de informações e 

responsabilidade pelas ações/ações
	■ Princípios de governança equitativa para áreas 

protegidas e áreas conservadas
	■ Acesso à justiça, incluindo processos eficazes de 

resolução de litígios
	■ Aplicação justa e eficaz da lei (ou, mais amplamente, 

do Estado de Direito)
Equidade: distribuição
	■ Mitigação efetiva dos impactos negativos sobre os 

atores relevantes
	■ Benefícios equitativamente compartilhados entre os 

atores relevantes

Quadro 6: Equidade
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Implementar a Meta 30x30 exige a expansão de atividades de conservação baseada em 
área. Essa é uma meta global; nem todos os países precisam atingir 30%, mas, nesse 
caso, alguns países terão que exceder 30%. A meta inclui tanto a criação de novas 
áreas quanto a melhoria da eficácia e equidade em áreas já existentes. O planejamento 
precisa tratar de todas essas questões.

Abordagens para áreas protegidas baseadas em metas de área lograram motivar compromissos substanciais 
de uma série de governos.175 Quando a IUCN propôs uma meta de 10% de cobertura terrestre para áreas 
protegidas nos anos 80, a ideia foi considerada uma fantasia utópica – e a meta para paisagens terrestres foi 
excedida em 1995.176 Por outro lado, as abordagens de conservação baseada em área adotadas ao longo dos 
anos também levaram a respostas simplistas. Uma combinação de oportunismo, legados históricos e a seleção 
de locais sem critérios definidos levou a alguns resultados ineficazes177,178 e ineficientes179,180 em termos de 
biodiversidade. Ainda que a cobertura global tenha crescido, muitas vezes se selecionavam para preservação 
os locais que eram convenientes181, e não os apropriados aos objetivos de biodiversidade. Pesquisas mostram 
que é possível equilibrar a produção de alimentos com a meta de 30% (embora isto requeira planejamento 
cuidadoso),182,183 e que há espaço suficiente para determinar 30% das águas costeiras e oceânicas como áreas 
protegidas marinhas.184 Será necessário focar em áreas de grandes dimensões185 e priorização cuidadosa186 
para cumprir a meta do Meta 30x30.

5.1 Definição de prioridades

A minuta da Meta 3 (todo o texto em itálico neste parágrafo) delineia as diretrizes de qualificação para garantir 
que o componente de cobertura global (“30 por cento”) se concentre (“especialmente”) em elementos sociais e 
ecológicos relevantes com relação a certos aspectos:

1. “Particular importância para a biodiversidade”.
2. “Contribuições para as pessoas”.
3. “Ecologicamente representativa”
4. “Sistemas bem conectados” 
5. “Integradas às paisagens terrestres e marinhas em seu entorno

O texto da Meta 3 também demanda processos “gerenciados de forma eficaz e equitativa”. Discutidos estes 
critérios em mais detalhes abaixo. Isto posto, é importante ressaltar que esta não é uma lista completa dos 
potenciais critérios necessários para garantir que a biodiversidade persista através do tempo, e que tampouco 
pretender ser representativa de todo o espectro de fatores sociopolíticos que os tomadores de decisão precisam 
considerar. 

1. Importância para a biodiversidade: A localização das áreas protegidas atuais tem frequentemente 
um viés para locais baratos e fáceis de proteger, ao invés dos locais de maior relevância para alcançar 
as metas globais de biodiversidade.187 Muitos IPLCs têm profundos conhecimentos que podem ajudar 
a informar as decisões sobre a biodiversidade. Há uma série de ferramentas para ajudar a mapear 
espécies e ecossistemas importantes, incluindo listas vermelhas de espécies ameaçadas188, áreas de 
biodiversidade prioritárias, ferramentas baseadas em persistência da biodiversidade,189 e diversas 
outras (áreas da Alliance for Zero Extinction190 (“Aliança para Extinção Zero”), etc.). As lacunas de dados 
permanecem. A localização de espécies ou ecossistemas importantes é apenas um primeiro passo. São 
necessárias mais análises para avaliar se a conservação baseada em área oferece a melhor estratégia de 
conservação.191 

2. Contribuições para as pessoas: As áreas naturais oferecem uma série de benefícios para a sociedade. 
Além disso incluir os IPLCs como seus administradores de longo prazo é um elemento crítico para 
assegurar sua proteção no longo prazo. Para atender às exigências de Consentimento Livre, Prévio 
e Informado (CLPI) e outras salvaguardas, como mecanismos efetivos de partilha de benefícios, é 
necessário dar especial atenção aos direitos das pessoas que vivem na área ou perto dela ou que a utilizam 
regularmente.192 Os serviços ecossistêmicos têm papéis nacionais mais amplos193 e globais194,195. Estes 
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serviços são cada vez mais importantes no planejamento196 – especialmente para as OMECs, onde podem 
ser necessários trade-offs com a biodiversidade.197 Há uma série de ferramentas disponíveis para calcular 
serviços ecossistêmicos em áreas específicas,198 em paisagens terrestres e marinhas e em escala global.199,200

3. Representação ecológica: Os sistemas de áreas protegidas atuais muitas vezes prescindem de 
representação adequada201 – em outras palavras, faltam amostras representativas de todas as espécies e 
ecossistemas dentro da rede de conservação baseada em área em uma escala que permita a persistência ao 
longo prazo.202 No entanto, hoje temos conhecimentos e ferramentas para que estes dados sejam incluídos 
tanto no planejamento quanto no monitoramento das metas de conservação.203,204 

4. Sistemas bem conectados: as espécies dentro de muitas áreas protegidas permanecem geneticamente 
isoladas,205 e a fragmentação é um forte indicador de risco de extinção.206 A conectividade está aumentando207 
– algo particularmente importante no contexto das mudanças climáticas.208 Há ferramentas para planejar 
a conectividade dentro de sistemas de áreas protegidas.209 As necessidades de conectividade diferem entre 
as espécies. As escolhas precisam ser estratégicas; algumas áreas podem ser deliberadamente isoladas se, 
por exemplo, estiverem ameaçadas por espécies invasoras. Há menos experiência com a integração de áreas 
protegidas e OMECs, embora, em princípio, isso deva fazer pouca diferença no planejamento.

5. Integradas às paisagens terrestres e marinhas em seu entorno: a integração às paisagens 
terrestres ou marítimas mais amplas é essencial. Alcançá-la requer considerar múltiplas estratégias de uso da 
terra e da água dentro de uma abordagem sistemática de planejamento de conservação, e as áreas protegidas 
e as OMECs desempenham um papel importante neste processo – particularmente em áreas intactas210 e 
silvestres211. O processo contribuiria também para uma melhor integração da conservação da biodiversidade 
nas atividades setoriais.

Priorização e eficácia da gestão

Tabela 3: Algumas abordagens que podem auxiliar na determinação dos locais prioritários para áreas 
protegidas e conservadas

Ferramenta Detalhes
Ferramentas de nível global

Espécies da Lista 
Vermelha

Identifica as espécies mais gravemente ameaçadas; a ausência ou falta 
de cobertura destas espécies em áreas protegidas pode ser um indicador 
importante.224

Áreas-Chave para a  
Biodiversidade ACB (Key 
Biodiversity Areas KBAs)

Cobertura terrestre global, hoje principalmente para as aves, muito fraca para 
espécies marinhas. As ACBs nem sempre são sinônimo de conservação ao menor 
custo possível. Útil se há estudos no país.225 

Locais da Alliance for 
Zero Extinction (AZE)

Os locais escolhidos pela Alliance for Zero Extinction são os últimos que abrigam 
uma determinada espécie. Se já não conservados, são uma prioridade para ação.226

Avaliação da integridade 
ecológica

Utiliza critérios de integridade para priorizar a conservação; não vai incluir 
todas as áreas de maior biodiversidade ou nível de risco (muitas vezes devido à 
fragmentação do ecossistema)

Áreas de Importância 
para Mamíferos 
Marinhos

Define 159 áreas de particular importância para os mamíferos marinhos em todo o 
mundo.227

Ferramentas de âmbito nacional
Análise de lacunas de 
áreas protegidas

Abordagem de mapeamento para preencher lacunas em redes de áreas protegidas 
representativas228 – ainda não foi modificada para incluir as OMECs.

Consentimento Livre, 
Prévio e Informado etc.

CLPI e outras ferramentas, incluindo mapeamento participativo229 e técnicas de 
visualização230, para identificar prioridades para os Povos Indígenas e Comunidades 
Locais.

Avaliação de serviços 
ecossistêmicos

Mapeamento de carbono231 e outros serviços ecossistêmicos, contabilidade do 
capital natural.
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Embora estas ferramentas criem uma linha de base útil para determinar o que proteger e como, alcançar a 
Meta 3 requer uma abordagem de minimização de custos para o máximo benefício na hora de decidir como os 
objetivos, ações e alocações de recursos serão priorizados dentro do planejamento nacional para conservação 
baseada em área. Grandes conjuntos de dados globais podem levar o planejamento a um beco sem saída se não 
forem usados cuidadosamente, mas também podem agregar valor importante se integrados em abordagens 
nacionais ou de nível paisagístico.212,213 Os tipos de análises da Tabela 3, se realizados para um país ou região, 
podem fornecer dados valiosos para auxiliar o planejamento. No entanto, esses dados podem ser escassos 
em muitos lugares (particularmente para água doce e marinha), e será necessário tomar decisões estratégicas 
com relação em que investir: se na aplicação de ferramentas globais ou no uso de abordagens de base mais 
local. Além disso, o planejamento está se tornando mais complexo à medida que as condições mudam e novas 
oportunidades e restrições surgem. Também é necessário considerar (no mínimo) os seguintes fatores: 

	● Ameaças, p. ex., mudanças climáticas214,215 (Tabelas 4 e 5), pesca não-sustentável, expansão agrícola,216  
e, se mitigável217, 

	● Potencial de restauração218,219,220 
	● Se áreas protegidas ou OMECs221,222 são a melhor opção em determinadas condições
	● Adequação das abordagens de gestão e tipos de governança e potencial para partilha de benefícios223 
	● Padrões de governança e posse da terra existentes, incluindo mecanismos de compartilhamento de 

benefícios.

A Tabela 4 oferece um sistema simples de avaliação para ajudar as pessoas que administram áreas protegidas 
e conservadas a monitorar possíveis efeitos. A título de demonstração, a tabela foi preenchida para uma área 
protegida de mangue (fictícia).

Priorização e eficácia da gestão

Tabela 4: Avaliação de vulnerabilidade climática: impactos em ecossistemas, espécies e sociedades humanas232 

Impactos Pouco/
nenhum 

Pequeno Grande

Impactos diretos sobre espécies particulares ✔

Mudança do ecossistema (p. ex., secagem de florestas, 
branqueamento de corais)

✔

Perda de habitats essenciais ✔

Expansão de habitats essenciais ✔

Migração motivada pelo clima ✔

Espécies invasoras/patógenos ✔

Mudança de sazonalidade ✔

Danos causados por ciclones ou tempestades ✔

Secas ✔

Inundações ✔

Ondas de calor ✔

Mudanças na frequência/intensidade de queimadas ✔

Outros desastres relacionados ao clima ✔

Mudanças hidrológicas, incluindo perda de geleiras ✔

Águas superficiais e subterrâneas inadequadas ✔
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Tabela 5: Passos para adaptação às mudanças climáticas233

Princípio Descrição Ações potenciais
Reduzir os fatores 
de estresse que 
amplificam os 
impactos climáticos

O clima pode agir em conjunto 
com outros fatores de estresse e 
amplificá-los, p. ex., aumentando a 
suscetibilidade a doenças e à seca ou 
reduzindo a capacidade competitiva. 

	■ Controlar o escoamento de nutrientes
	■ Controle de doenças
	■ Manter e aumentar conectividades
	■ Controle de espécies invasoras
	■ Reduzir distúrbios

Sustentar ou 
restaurar os 
processos e a função 
do ecossistema 
para promover a 
resiliência

Manter os processos do ecossistema (p. 
ex., crescimento de plantas, ciclagem 
de nutrientes) pode contribuir para sua 
integridade ecológica mesmo quando 
as mudanças climáticas afetam suas 
espécies e estrutura.

	■ Restaurar a vegetação degradada
	■ Remover represas e desvios obsoletos
	■ Restauração de lagos e piscinas naturais
	■ Assegurar assoreamento de estuários e 

deltas

Proteger 
ecossistemas intactos 
e conectados

Ecossistemas intactos e com bom 
funcionamento são mais resistentes 
às mudanças climáticas do que os 
degradados, e ajudam as espécies a se 
adaptarem às mudanças.

	■ Restaurar a vegetação ao longo de 
córregos

	■ Remover barragens e similares
	■ Evitar ou remover elementos que 

interrompem corredores ecológicos
	■ Estabelecer cercas-vivas em terras 

agrícolas

Proteger as áreas 
que fornecem 
habitats futuros para 
espécies deslocadas

Identificar, mapear e proteger áreas 
que possam apoiar mudanças 
relacionadas ao clima na distribuição 
das espécies

	■ Usar modelos de distribuição de espécies 
para antecipar mudanças de área

	■ Proteger habitats críticos fora de áreas 
protegidas

	■ Reduzir as barreiras aos deslocamentos 
de terra pela vegetação costeira

Identificar e proteger 
refúgios climáticos

Os refúgios climáticos são áreas que 
experimentam menos impactos das 
mudanças climáticas e, portanto, 
ajudam na manutenção e adaptação 
das espécies

	■ Identificar refúgios potenciais
	■ Suprimir incêndios etc. perto de refúgios
	■ Proteger nascentes de água fria
	■ Reduzir o uso humano perto dos refúgios
	■ Incluir áreas com alta diversidade 

topográfica em redes de áreas protegidas
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As áreas protegidas também desempenham um 
papel cada vez mais importante e reconhecido na 
mitigação das mudanças climáticas, tanto através 
da manutenção dos estoques de carbono existentes 
na vegetação e no solo quanto através do sequestro 
adicional de carbono por parte da vegetação.234 

Embora os maiores ganhos em mitigação possam ser 
obtidos reduzindo-se as emissões da produção de 
energia e dos processos industriais, uma proporção 
substancial dos gases de efeito estufa advém de 
mudanças no uso da terra. Prevenir a perda de 
vegetação (e a consequente degradação do solo 
que libera o carbono armazenado no subsolo) é um 
fator crítico para diminuir o ritmo das mudanças 
climáticas, enquanto a restauração pode ajudar a 
aumentar as taxas de sequestro. 

É preciso tomar cuidado para equilibrar a gestão 
do carbono com outras prioridades. Existe uma 

preocupação, por exemplo, de que a “restauração” 
florestal ou reflorestamento  em pradarias naturais 
teria um efeito real negativo em termos de carbono 
porque mais carbono seria liberado pela lavoura do 
que sequestrado em qualquer cronograma plausível 
que se considerrd, seja em pradarias naturais, 
antigas235 ou savanas236 ou em habitats de pradarias 
seminaturais com flora e fauna de importância.237 
Também é preciso tomar cuidado com relação 
ao reflorestamento que favorece o sequestro de 
carbono mas oferece pouco para a conservação 
da biodiversidade (como monoculturas de árvores 
plantadas).238 A proteção de carbono orgânico do 
solo é mais eficaz se combinada com a conservação 
da biodiversidade:239,240 quanto mais ricos em PSS 
(pradaria, savana e pastagens naturais) são os 
ecossistemas, mais produtivos são neste quesito.241

Incluir OMECs em abordagens de conservação baseada em área tende a aumentar a complexidade. As OMECs 
frequentemente apresentam padrões de governança mais variáveis, e também dão maior ênfase a aspectos não 
tão diretamente relacionados à conservação da biodiversidade – particularmente os serviços ecossistêmicos. 
Tentativas de usar sistemas existentes para identificar OMECs, como as Diretrizes da União Europeia,242 
sugerem que a identificação terá que ser feita caso a caso, e que provavelmente precisará de novas ferramentas 
de seleção.

O planejamento sistemático da conservação (PSC) surgiu nos anos 90 para estruturar o planejamento de 
ambientes terrestres, oceanos e sistemas de água doce concentrando-se em objetivos quantificáveis claros, 
processos de partes interessadas e tomadas de decisões baseadas em evidências para orientar ações de 
conservação243 (ver quadro 8). O PSC é o paradigma dominante para o que constitui a melhor prática de 
planejamento espacial em processos de decisão complexos e baseados em valores em que os resultados 
da biodiversidade se contrapõem aos objetivos econômicos e sociais.244 Embora não haja dados de fácil 
disponibilidade para comparar as abordagens de PSC com outras formas de planejamento em termos de 
custos do processo, há boas evidências245 de que definir objetivos explícitos e processos inclusivos para partes 
interessadas levam a uma implementação mais bem sucedida de áreas protegidas e conservadas, reduzem 
conflitos entre as partes interessadas, titulares de direitos e autoridades de áreas protegidas, e garantem maior 
aceitação dos resultados de conservação. 

Uma questão crítica é se é possível alcançar melhores resultados identificando-se novas áreas protegidas e 
OMECs ou aumentando a eficácia das redes baseadas em áreas já existentes. Isto destaca a necessidade de 
um cuidadoso planejamento espacial (Meta 1 do GBF) e Meta 3. Crescimento sem eficácia pode reduzir o 
sucesso da conservação.246 Embora ambos os aspectos sejam necessários para alcançar a visão da Meta 30x30, 
processos estruturados de decisão e mapeamento de ações247 podem ajudar as nações a decidir como priorizar 
tanto a qualidade quanto a quantidade para alcançar os resultados da Meta 3248, 249, 250. As decisões dependerão 
da quantidade de áreas terrestres, de águas continentais e marinhas já existentes em áreas protegidas e da 
condição geral dos ecossistemas do país. Serão necessárias metas múltiplas e ambiciosas, desenvolvidas de 
forma holística, para lidar com a complexidade das condições.251 A “estrutura das três condições” 252, que 
divide o mundo terrestre entre cidades e fazendas (18%), áreas mistas ou de uso compartilhado (56%) e áreas 
silvestres e áreas silvestres (26%), pode orientar as respostas dos países. Não há uma única abordagem que 
integre todos esses componentes. 

Quadro 7: Áreas protegidas e mitigação climática
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Quadro 8: Planejamento sistemático da conservação: o que é e por que é importante 

Um planejamento de conservação eficaz deve integrar 
espécies, habitats, ameaças e dados e restrições 
socioeconômicos em nível regional ou de paisagem 
terrestre/marinha para identificar o melhor mosaico 
possível de opções de proteção e gestão.253,254  O 
planejamento sistemático da conservação é um processo 
transparente e orientado por dados pensado para 
identificar um conjunto de locais que, juntos, representem 
a maioria das espécies nativas, habitats, comunidades 
naturais e sistemas ecológicos de uma determinada área. 
É um processo que leva em conta componentes críticos de 
uma conservação eficaz identificados ao longo de décadas 
de prática. O planejamento sistemático da conservação 
foi originalmente desenvolvido a partir de um processo 
predominantemente ‘de cima para baixo’, conduzido 
por especialistas utilizando dados ecológicos e focado 
principalmente na identificação de áreas protegidas. Com 
o tempo, ele evoluiu para um processo mais holístico, 
que interage com uma gama mais ampla de titulares de 
direitos e partes interessadas, considera mais valores em 
sua análise, inclui OMECs, e propõe uma variedade de 
intervenções de conservação. Os principais componentes 
do planejamento sistemático da conservação incluem:

1. Envolvimento das partes interessadas: Os principais 
titulares de direitos e partes interessadas precisam 
estar envolvidos no início, meio e fim dos processos de 
planejamento.255 O engajamento inicial é fundamental 
para garantir que o planejamento aborde objetivos que os 
países e comunidades consideram importantes para além 
da conservação. O planejamento deve envolver ativamente 
os Povos Indígenas, comunidades locais, outras partes 
interessadas, especialistas e formuladores de políticas 
em um processo iterativo para sintetizar os dados e 
conhecimentos existentes e trabalhar diferentes cenários 
de planejamento.

2. Representatividade: Assegurar que todas as espécies 
e habitats nativos sejam considerados no planejamento. 
Uma análise de lacunas das áreas protegidas e conservadas 
existentes ajuda a garantir que os esforços de conservação 
se concentrem primeiro na biodiversidade que não se 
encontra coberta adequadamente pela abordagem 
anterior de conservação baseada em área.256 A escassez 
de tempo e de dados geralmente leva a um maior foco 
em ecossistemas e espécies focais; estas últimas são 
tipicamente raras, de alcance limitado e ameaçadas, e 
não são bem representadas quando se fala apenas de 
ecossistemas.

3. Condição: Conhecimento profundo da condição 
ecológica e integridade atuais das paisagens terrestres/
marinhas. “Áreas de baixa modificação humana” são 
aquelas onde se espera que a biodiversidade e os 
processos ecológicos estejam relativamente intactos 
e resistentes, embora a condição de algumas áreas 
manejadas (p. ex., pastagens de baixa intensidade) também 
possa ser importante. Os dados e métodos disponíveis 

incluem métricas de alterações humanas e de impactos 
cumulativos e sobre a estrutura, composição ou função de 
habitats (onde foram estudados).

4. Conectividade: Reconhecida como necessária para 
a persistência a longo prazo de espécies, populações, 
comunidades e ecossistemas, a conectividade é medida 
como o fluxo de energia, materiais e organismos através 
do espaço.257 Em um contexto de mudanças climáticas, 
as conectividades de longa distância entre usos da 
terra, de água doce e dos oceanos se tornam ainda mais 
importantes. Uma avaliação de conectividade precisa 
incluir áreas protegidas e conservadas e os vínculos 
aplicáveis entre habitats atuais e futuros, considerando as 
necessidades de uma ampla gama de plantas e animais. 

5. Ameaças: Ameaças a espécies e ecossistemas, tais como 
perda de habitat, fragmentação e mudanças climáticas, 
podem impactar as ações de conservação. Mapear áreas 
adequadas para novos projetos e áreas mais vulneráveis 
(ou resilientes) às mudanças climáticas é essencial para 
modelar, antecipar e gerenciar os trade-offs para as 
pessoas e a natureza. A avaliação deve considerar a perda 
e degradação futura do habitat usando uma combinação 
de observações de mudanças passadas e estimativas 
modeladas de usos e mudanças climáticas. 

6. Adicionalidade: Garantir que as ações planejadas 
reduzam as ameaças e proporcionem benefícios reais. 
Trata-se de algo claramente necessário no caso de 
compensações de carbono e biodiversidade e outros 
serviços ecossistêmicos, mas deve ser considerado de 
forma mais geral no planejamento de conservação para 
minimizar o desperdício de recursos. 

7. Efetividade ou Adequação: Proteger 30% é uma meta 
global. Alguns países podem não ter o espaço disponível 
para alcançá-la, enquanto outros excederão 30%. Os 
fatores-chave de sucesso incluem entender de forma 
abrangente se o tamanho e configuração do sistema e a 
efetividade da gestão, juntos são suficientes para atender 
aos objetivos de conservação.

8. Viabilidade ou Custo: Muitas vezes há uma variedade de 
configurações espaciais de áreas que podem atingir a Meta 
30x30, mas esses cenários muitas vezes têm probabilidades 
de viabilidade e custos de implementação muito diferentes, 
e devem ser avaliados como parte de qualquer exercício de 
planejamento.

Planos de conservação sistemáticos podem se basear 
em uma variedade de técnicas analíticas e de otimização 
e ferramentas de apoio à decisão (p. ex., Marxan ou 
Zonation), mas também podem envolver processos mais 
simples baseados em oficinas. Na prática, a sofisticação 
de uma abordagem é quase sempre menos importante do 
que a qualidade dos dados disponíveis,258 o cuidado com 
que os objetivos e questões são construídos, as premissas 
subjacentes do planejamento e a transparência do 
processo de decisão.
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Para ilustrar um processo de decisão de alto nível, desenvolvemos um diagrama conceitual baseado na 
cobertura existente de um país e ilustramos diferentes caminhos de priorização a serem seguidos usando os 
qualificadores da Meta 3 (Figura 6). 

Figura 6 Processos de estabelecimento de prioridades

Note que:

• O planejamento sistemático da conservação é um processo de planejamento transparente, 
inclusivo para titulares de direitos e partes interessadas e baseado em ciência. Há cada vez mais 
experiência em como integrar o conhecimento tradicional ao planejamento da conservação.259

• Uma gestão eficaz e equitativa deve incluir financiamento sustentável para a rede de 
conservação, a defesa dos direitos de IPLCs e salvaguardas sociais, e promoção da biodiversidade 
através de monitoramento e avaliação contínuos. 

• Redes ecologicamente representativas significam que todos os ecossistemas e espécies de água 
doce, terrestres e marinhas recebem cobertura de conservação adequada.
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5.2 Efetividade da gestão 
Entender a efetividade da gestão também é fundamental para alcançar resultados positivos de conservação.  
É importante considerar a possibilidade de focar tanto na melhoria das áreas existentes quanto na identificação de 
novas áreas para proteção. O último estudo abrangente global, hoje bastante antigo (publicado em 2010), revelou 
que 40% das áreas protegidas apresentavam grandes deficiências,260 enfatizando a importância de continuar os 
esforços para aprimorar a gestão. O financiamento incerto e orientado por doadores significa que muitas áreas 
protegidas se concentram em projetos de prazo limitado (construções, pesquisa) enquanto a gestão do dia a dia 
permanece com poucos recursos. Ainda há importantes lacunas de informação. Por exemplo, há poucos dados 
quantitativos sobre a efetividade das paisagens terrestres e marinhas protegidas (Categoria V de Gestão da IUCN).261

Tabela 6: Exemplos de ferramentas disponíveis para avaliar a eficácia da gestão

Objetivo Ferramenta Tempo 
necessário

Detalhes e notas Pontos fortes Pontos 
fracos

Avaliação rápida 
da gestão

Ferramenta de 
Monitoramento 
da Efetividade 
na Gestão  
(METT)270

Curto (1-2 dias) Abordagem simples de 
questionário de múltipla 
escolha, idealmente 
conduzida por funcionários/
as e outras partes 
interessadas de áreas 
protegidas, com decisões 
tomadas por consenso. 

Rapidez na 
aplicação; 
impulsionada 
principalmente 
pela opinião de 
especialistas; cria 
uma lista de 
pontos de ação. 

Fraco nos 
resultados – 
utiliza a opinião 
de especialistas 
(mais dados 
levam a 
variações).

Avaliação dos 
benefícios 
sociais das áreas 
protegidas

Ferramenta 
de Avaliação 
de Benefícios 
de Áreas 
Protegidas (PA-
BAT)271

Curto 
(1 dia)

Trabalhar com as partes 
interessadas para identificar 
o que valorizam nas APs 
(valor real e potencial) e 
onde e quando os benefícios 
se acumulam.

Método rápido 
para identificar 
o que as 
comunidades 
valorizam em uma 
área protegida.

Pode deixar 
de detectar 
“valores 
globais”, como 
o carbono.

Avaliação dos 
impactos sociais 
das áreas 
protegidas

Avaliação 
Social de Áreas 
Protegidas 
(SAPA)272

Curto (1-2 dias) Sistema para trabalhar com 
titulares de direitos e partes 
interessadas locais para 
avaliar o impacto que uma 
área protegida terá sobre 
seus meios de subsistência.

Enfoca os 
impactos sociais 
e as comunidades 
humanas.

Não gera 
dados sobre a 
eficácia de uma 
perspectiva 
ecológica.

Avaliação da 
qualidade de 
governança de 
áreas protegidas

Avaliação de 
Governança 
para Áreas 
Protegidas e 
Conservadas273

Médio Metodologia para avaliar a 
qualidade da governança 
Destinada a gestores e um 
grupo mais amplo de partes 
interessadas trabalhando 
em conjunto

Utiliza uma 
combinação de 
entrevistas, oficinas 
e um ‘boletim de 
pontuação do local’ 
(opcional)

Não gera dados 
sobre a eficácia 
ecológica ou 
impactos sociais 
mais amplos.

Estabelecimento 
de padrões para 
áreas protegidas

Lista Verde 
de Áreas 
Protegidas274

Médio Padrões globais para  
mensuração da gestão, 
verificada por terceiros.

Padrões 
detalhados de 
gestão.

Relativamente 
onerosa (tempo 
e dinheiro)

Estabelecimento 
de padrões para 
espécies em 
áreas protegidas

Conservation 
Assured

Médio Padrões confirmados, 
usados para determinadas 
espécies ou grupos (até 
agora para tigres,275 onças e 
botos).

Adequado 
para espécies 
prioritárias e 
adaptado a suas 
necessidades.

Relativamente 
onerosa (tempo 
e dinheiro)

Avaliação 
detalhada da 
gestão

Kit de 
Ferramentas 
Enhancing our 
Heritage276

Longo 
(vários dias, 
monitoramento 
de longo prazo)

Desenvolvido para o 
Patrimônio Mundial Natural 
da UNESCO, possui 12 
conjuntos de ferramentas 
diferentes que formam 
um sistema abrangente de 
monitoramento.  

Kit de ferramentas 
detalhadas 
para locais que 
necessitam de 
atenção especial.

Longo tempo 
necessário, 
exige 
monitoramento 
detalhado.

Sistema de 
monitoramento 
para guarda-
parques de APs

SMART277 Uso diário Sistema de monitoramento 
para registrar avistamentos 
de animais, caças furtivas, 
armadilhas encontradas etc.

Ajuda a gerar 
dados e capacitar 
guardas florestais.

Requer 
treinamento 
básico, 
equipamentos e 
gestão.
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Quadro 9: Vinculando o financiamento de 
doadores à efetividade da gestão

Há uma falta de financiamento adequado para 
administrar as áreas protegidas; as partes que 
recebem os fundos são obrigadas a administrar 
suas finanças da maneira mais rigorosa possível, 
enquanto os doadores precisam assegurar que o 
dinheiro não seja desperdiçado. Uma maneira de 
fazer isso é insistir para que as áreas protegidas 
demonstrem que estão sendo geridas de forma 
efetiva e que os fundos estão levando a melhorias 
nos resultados de conservação.

O Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) insiste 
que todas as áreas protegidas que recebem seu 
financiamento realizem avaliações regulares 
de efetividade da gestão, o que devem fazer 
usando um formulário baseado na Ferramenta de 
Rastreamento da Efetividade de Gestão (METT), uma 
ferramenta simples de avaliação. A União Europeia 
está introduzindo exigência semelhante, utilizando 
seu próprio sistema de avaliação. O METT avalia a 
efetividade através de uma série de perguntas de 
múltipla escolha, e oferece também a oportunidade 
de apresentar dados de acompanhamento e espaços 
para sugerir que mudanças podem ser necessárias 
para tratar áreas onde a gestão é imperfeita. O 
resultado é uma pontuação (que pode ser analisada 
ao longo do tempo com avaliações sucessivas), e, 
mais importante ainda, uma lista de tarefas para 
resolver quaisquer deficiências. Estas análises 
podem ser integradas aos planos de trabalho anuais 

e reexaminadas durante os exercícios subsequentes 
com a Ferramenta de Monitoramento da Eficácia na 
Gestão (METT).278 É uma ferramenta simples e rápida 
de se aplicar (a maioria das avaliações do METT leva 
um ou dois dias), mas fraca em termos de análise 
dos resultados de conservação. Idealmente usada 
em conjunto com atividades de monitoramento de 
espécies e ecossistemas chave. 

A integração de avaliações de efetividade aos ciclos 
de financiamento de doadores provavelmente 
será um elemento importante na Meta 3 no futuro, 
e tanto Estados quanto as ONGs estão cada vez 
mais fazendo das avaliações de efetividade da 
gestão um pré-requisito para o financiamento. 
Avaliações simples são realizadas pelo pessoal 
local, enquanto as grandes subvenções são, às 
vezes, acompanhadas por avaliações externas. 
Embora não haja dúvida de que isto cria um ônus de 
prestação de contas adicional para áreas protegidas 
e conservadas, argumenta-se que os ganhos de 
eficiência do financiamento mais do que compensam 
o aumento de escrutínio. Além disso, as avaliações 
de efetividade de gestão são cada vez mais 
fundamentadas em padrões acordados, tais como 
a Lista Verde de Áreas Protegidas e Conservadas da 
IUCN ou as ferramentas da Conservation Assured (p. 
ex., CA|TS), que conferem mais rigor (e um elemento 
de verificação externa) às avaliações.

É preciso monitorar regularmente a eficácia da gestão (tanto para APs existentes quanto para novas áreas e 
OMECs) para assegurar que as metas de conservação estão de fato sendo atingidas, para tornar mais fácil atuar 
com gestão adaptável e para permitir que as lições aprendidas sejam aproveitadas em novas APs e OMECs. 
Isto posto (e assim como ocorre para priorização), há uma série de aspectos envolvidos na determinação da 
eficácia de uma abordagem de conservação baseada em área: a importância do local (contexto), o planejamento 
da conservação, os processos de gestão, os recursos de tempo, pessoal e financeiros disponíveis, se os planos 
estão sendo cumpridos (entregas) e – o mais importante – os resultados de conservação.262 Há uma série de 
metodologias de medição de efetividade, desde simples abordagens do tipo questionário263 até sistemas de 
monitoramento detalhados (ver exemplos na Tabela 6).264 

Mais recentemente, as abordagens passaram a dar mais ênfase ao monitoramento dos impactos sociais265 e da 
qualidade da governança266 destas áreas. Há abordagens em curso que fazem avaliações com base em padrões 
de gestão pré-acordados, através do processo da Lista Verde da IUCN para todas as áreas protegidas267, e ainda 
através de padrões de gestão específicos para espécies definidas, tais como os padrões do Conservation Assured 
para Espécies de Tigre (CA|TS).268 Além disso, está também em andamento um trabalho para encontrar um 
indicador de efetividade de gestão aplicável globalmente para o GBF.269

As ferramentas de avaliação podem ser usadas em combinação ou em sequência. Por exemplo, uma Ferramenta 
de Monitoramento da Efetividade na Gestão (METT) ou similar é usada com frequência como precursora de 
um dos padrões que mencionamos (Lista Verde ou Conservation Assured). As ferramentas de avaliação são, 
principalmente, métodos de acesso aberto que se prestam à adaptação local (e encorajam que a haja) para que 
possam refletir as diferenças geográficas e culturais locais e para ajudar a compilar as diferentes contribuições 
ao longo do tempo para gerar uma metodologia com todos esses insumos. Os padrões, por definição, são mais 
estáticos – embora também sejam revistos periodicamente à medida que se aprende mais sobre gestão, pressões  
e respostas, e podem ser adaptados a contextos nacionais (como no caso da Lista Verde).
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Estudos de caso

Papua Nova Guiné
Cenário: Maior ilha da região da Oceania, suporta 
cerca de 5-9% da biodiversidade terrestre do 
mundo em menos de 1% de sua área terrestre.279 
Uma avaliação de áreas protegidas realizada em 
2016/2017 concluiu que 51 das 58 áreas protegidas 
do país não tinham como realizar gestão no nível 
básico, e que a maioria não tinha orçamento, 
pessoal pago, infraestrutura ou equipamentos. 

Ação: Isto posto, verificou-se também que as 
comunidades locais realizavam algumas atividades 
voluntárias em aproximadamente metade das 
áreas protegidas, e que pouco menos da metade 
delas tem alguma forma de planejamento de 
gestão.280 

Resultado: Os resultados do estudo de eficácia 
da gestão foram fundamentais para incentivar 
o governo e as partes interessadas a buscar a 
sustentabilidade financeira da gestão através da 
criação de um Fundo para a Biodiversidade e o 
Clima.

Moçambique
Cenário: Moçambique tem altos valores de 
biodiversidade, mas poucos recursos financeiros 
disponíveis para a conservação.

Ação: Uma fundação privada, a BIOFUND 
(Fundação para a Conservação da Biodiversidade) 
foi criada com o objetivo de contribuir para o 
financiamento sustentável da biodiversidade em 
Moçambique. Há dez anos em operação, com 
custo inicial de cerca de US$ 4 milhões advindos 
de diversas fontes de financiamento, incluindo 
a Agence Française de Developpement (AFD), 
o Banco Mundial e a União Europeia (UE).281 O 
BIOFUND angaria e administra os fundos para 
financiamento de projetos e investe eticamente 
seu capital. 

Resultado: Em 2019, a dotação total foi de 
US$ 37,2 milhões, um aumento de 16% (mais de 
US$ 5 milhões) em relação ao ano anterior. Os 
desembolsos para parques nacionais e reservas 

concentram-se em custos operacionais não 
salariais, como combustível, manutenção de 
veículos, suprimentos de campo, comunicações e 
manutenção de infraestrutura – aspectos muitas 
vezes mais difíceis de financiar, mas vitais para a 
eficácia. O financiamento já atingiu 74% de todos 
os parques e reservas em Moçambique.282

Áreas protegidas marinhas do 
Mediterrâneo

Cenário: As áreas totalmente protegidas ocupam 
apenas 0,04% da superfície do Mar Mediterrâneo 
dominado pelo homem. O Mediterrâneo 
também vem sofrendo com sérios declínios de 
várias populações de peixes e outras espécies 
marinhas. Um levantamento das tendências de 
42 populações de nove espécies de peixes entre 
1990 e 2010 constatou que todas estão sendo 
pescadas em excesso e em declínio.283 Os impactos 
da poluição e do desenvolvimento costeiro 
descontrolado também estão prejudicando a 
biodiversidade marinha.

Ação: Uma avaliação de 24 APMs do Mediterrâneo 
considerou os impactos que a proteção total e 
parcial teria na biomassa e densidade de estoques 
de peixes, de alguns peixes comercialmente 
importantes, e de ouriços-do-mar (cujas 
populações frequentemente se expandem a 
níveis ecologicamente prejudiciais na ausência de 
predadores). Os fatores considerados incluíram 
nível de proteção, tamanho da APM, idade e nível 
de aplicação da lei. 

Resultado: Os resultados revelaram efeitos 
positivos significativos para as espécies alvo de 
pesca e efeitos negativos para os ouriços-do-mar 
em um cenário com proteção (uma vez que os 
predadores dos ouriços-do-mar se beneficiariam 
da proteção). A proteção total foi mais eficaz que 
a proteção parcial, mas os benefícios também 
foram correlacionados com o nível de aplicação 
da lei. Mesmo as APMs pequenas, caso as leis 
sejam aplicadas com bom rigor, recebem efeitos 
ecológicos significativos.284
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Um fator crítico (e frequentemente ignorado) para a efetividade da gestão é a necessidade de capacitar gestores 
de áreas protegidas e guardas florestais. Em grande parte dos casos, a profissão de guarda florestal tem poucos 
benefícios, alta exposição a riscos e, frequente, falta capacitação para realizar tarefas de forma eficaz285,286 – 
todos esses aspectos pode-se melhorar com profissionalização, melhores práticas de trabalho, mais direitos 
trabalhistas e maior inclusão da profissão na discussão, desenvolvimento e implementação de políticas. Guardas 
florestais vêm de uma série de origens, incluindo pessoas indígenas, membros de comunidades e servidores 
públicos; é um grupo cada vez mais diversificado, tanto em termos de gênero quanto das tarefas que realizam.287 
Grupos de defesa de direitos se preocupam com a crescente militarização da profissão de guarda florestal288 e 
os riscos de abusos dos direitos humanos289,290 que resultam desse movimento, e destacam a necessidade de 
treinamento adequado, procedimentos de salvaguarda, ética e responsabilidade291. Além disso, defendem a 
necessidade de explicar os papéis mais amplos que a comunidade de guardas florestais desempenha para além da 
simples aplicação da lei. Como primeiro passo, autoridades de áreas protegidas, gestores de áreas conservadas, 
organizações de conservação, financiadoras e todos os outros órgãos relevantes poderiam apoiar a série de ações 
delineadas para ajudar a alcançar a visão e as metas identificadas no 9º Congresso Mundial de Guardas Florestais 
da International Ranger Federation (IRF), concebidas para aumentar o reconhecimento destas questões por 
parte dos governos, da Organização Internacional do Trabalho e dos acordos em matéria de saúde, clima, meio 
ambiente e desenvolvimento sustentável.292 

5.3 Briefing político 

Prevemos que a Meta 30x30 enfocará ainda mais a importância de escolher as áreas mais apropriadas para 
a conservação da biodiversidade e alcançar a eficácia e equidade em áreas protegidas e OMECs, em vez de 
considerar apenas o componente de área de cobertura da meta:

	● Existem inúmeras ferramentas para identificar áreas de alto valor de conservação. Todas elas são fontes úteis 
de dados onde existem, mas não asseguram automaticamente que se escolherá os locais de maior custo-
benefício para implementação da conservação baseada em área.

	● Com a evolução dos valores e prioridades das sociedades, ficou claro que as escolhas de áreas protegidas e 
OMECs precisam, daqui para frente, estar baseadas no respeito aos direitos e aspirações das populações locais 
e das comunidades nômades.293 

	● O planejamento da conservação precisa ocorrer no contexto de considerações mais amplas de planejamento 
nos níveis nacional e das paisagens terrestres e marinhas, e sempre em estreito alinhamento com a minuta da 
Meta 1 do GBF.

	● Abordagens como o planejamento sistemático da conservação (que também precisa incluir considerações 
sociais e de serviços ecossistêmicos e uma ampla gama de partes interessadas) podem ajudar em uma base 
regional ou nacional.

	● As avaliações de efetividade da gestão294 – que cada vez mais passaram a incluir tanto questões sociais295 como 
de governança296 e o uso de padrões de gestão acordados297,298 – são uma parte fundamental do processo. Em 
países com altos níveis de proteção, a principal prioridade agora é promover a efetividade da gestão.
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Ferramentas não baseadas 
em áreas como suporte 
para a Meta 30x30
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Ferramentas não baseadas 
em áreas como suporte 
para a Meta 30x30
Os países podem apoiar suas áreas protegidas e OMECs através de ações associadas no âmbito 
nacional, como a promoção dos direitos dos IPLC, restrições ao comércio de animais silvestres, 
controle da poluição, redução de subsídios agrícolas que incentivam o desmatamento de 
terras, e outras atividades que impactam as áreas protegidas (positiva ou negativamente).

As áreas protegidas e conservadas precisam de políticas e legislação que as apoiem. Estas áreas são impactadas por 
uma série de elementos: mudanças em escala planetária; mudanças causadas por decisões que afetam a gestão da 
paisagem terrestre ou paisagem marinha mais ampla; impactos das pessoas presentes (legal e ilegalmente) dentro 
de seus limites. Estes elementos muitas vezes se sobrepõem. Designar uma área como protegida ou OMEC não é 
suficiente; ela precisa estar inserida em um arcabouço legal que lhe dê segurança jurídica e apoiada por políticas e 
ferramentas que ajudem a manter sua efetividade. Os principais impactos são identificados na Figura 7, e as respostas 
a eles na Figura 9.

Impactos globais
Mudanças climáticas, redução da camada de ozônio, 

acidificação dos oceanos. Transporte a longa distância 
de poluentes

Área Protegida ou OMEC

Impactos nacionais
Políticas de conservação, estrutura legislativa 

nacional, níveis de poluição, decisões sobre o uso 
da terra

Impactos da paisagem terrestre, bacia 
hidrográfica ou paisagem marinha

Uso de água, carga de aerossóis, carga de nutrientes, 
biocidas, mudança de uso do solo, perda de 

biodiversidade, espécies invasoras.

Impactos dentro dos limites da área
Caça furtiva, incursões ilegais, efeitos de borda, 
espécies invasoras, incêndios florestais, pressão 

de visitantes, infraestrutura

Figura 7 Impactos externos em áreas protegidas e conservadas

6.1 Ferramentas globais: Fronteiras planetárias – mudanças em escala 
planetária
A análise dos limites planetários identifica nove pressões críticas que ameaçam o funcionamento do ecossistema 
global, desde a acidificação dos oceanos até a perda de biodiversidade.299 Todas as pressões têm impactos sobre as 
áreas protegidas e conservadas, como ilustrado na Tabela 11 do Apêndice 5.

As respostas incluem o controle da poluição, mudanças no agronegócio para retardar as mudanças no uso da 
terra, mudanças no transporte para reduzir o consumo de energia e outros impactos, e mudanças mais amplas 
nas atitudes da sociedade. Os órgãos gestores de áreas protegidas podem reduzir sua própria pegada ecológica,  
mas uma mudança mais ampla precisa de liderança internacional e governamental. Muitas metas da minuta atual 
do Quadro Global da Biodiversidade (p. ex., 1, 2, 4-8, 17) tratam dessas questões. 

6.2 Ferramentas nacionais: Leis e políticas de apoio
Áreas protegidas e OMECs precisam ser apoiadas por políticas e leis nacionais robustas,300 regidas por 
ministérios com autoridade suficiente para manter uma conservação eficaz diante das pressões concorrentes de 
outras áreas do governo e da indústria. As leis precisam dar proteção contra perdas futuras por PADDD301 (sigla 
em inglês para “redução, recategorização e extinção de áreas protegidas”) e situar-se dentro de um marco robusto 
de direitos humanos,302 incluindo o fortalecimento dos direitos dos IPLCs e obrigações de CLPI303 relacionadas 
aos aspectos mais relevantes da designação e gestão destas áreas. Cada vez mais, os países estão promulgando 

MELHORES PRÁTICAS PARA ATINGIR A META 30X30 45



leis e políticas para garantir que as pessoas que vivem em áreas protegidas e suas proximidades recebam apoio na 
forma de acesso a recursos e outros benefícios,304 embora a pandemia da COVID tenha criado um novo conjunto 
de pressões sobre muitas áreas protegidas.305

6.3 Ferramentas para bacias hidrográficas, paisagem terrestre e 
paisagem marinha: planejamento integrado, zonas-tampão e colaboração 
transfronteiriça.
O sucesso de uma área protegida ou OMEC depende do que acontece ao seu redor, incluindo as pressões 
descritas acima. Muitas das medidas necessárias, como controle da poluição e eliminação de subsídios perversos 
que incentivam o desmatamento,306 precisam ser abordadas em um nível mais alto de governo. Questões mais 
locais incluem o nível de eficácia da integração da área ao ambiente mais amplo, sua suscetibilidade às pressões 
humanas, espécies invasoras, novas doenças e uso legal ou ilegal. Há uma série de ferramentas disponíveis para 
estas questões.

Corredores ecológicos (incluindo stepping stones) são ferramentas essenciais de conservação para 
conectar a maioria das áreas protegidas e conservadas.307 (As exceções são quando o intercâmbio genético deve 
ser temporariamente sacrificado devido a ameaças de espécies invasoras ou novas doenças).308 A conectividade é 
necessária tanto no nível local quanto em escala mais ampla – por exemplo, através da manutenção das rotas de 
migração para aves migratórias309 ou passagens para peixes migratórios.310,311 

	● Criar zonas-tampão ao redor das áreas protegidas,312 provido que sua definição pela gestão considere 
particularmente a conservação da área, ajuda a aumentar a efetividade da gestão. Estas áreas podem ser locais 
para o ecoturismo, ou ainda para cultivar produtos para a população local para compensar a perda de recursos 
de dentro dos limites da área. A efetividade 313 das zonas-tampão é mal compreendida. Seu papel vai variar 
de acordo com o contexto, e o planejamento deve incluir preparação para gestão adequada de terras e águas 
circundantes. Alguns exemplos – considerando que seja de fato possível criar uma zona-tampão após essa 
análise – incluem:

	■ Vegetação natural como forma de oferecer uma barreira física, uma fonte de materiais para as 
comunidades locais e oportunidades de ecoturismo.

	■ Vegetação natural para proporcionar redução do risco de desastres (controle de avalanches, proteção 
costeira, mitigação de inundações e outras formas de eco-DRR, sigla em inglês comumente usada para 
‘soluções ecológicas para a redução de riscos de desastres’).

	■ Uma das várias alternativas para reduzir conflitos entre populações humanas e vida silvestre, como 
barreiras de vegetação, barreiras de água, cercas etc., muitas vezes empregadas com pagamentos de 
indenização.314

	■ Plantações de lenha, cultivo de chá ou café, pastagem e produção de mel, proporcionando uma zona 
tampão física e uma fonte de bem-estar e possível geração de renda.

	■ Aceiros (“quebra-fogo”) 315 e barreiras contra espécies invasoras podem exigir uma interrupção na 
vegetação para isolar a área protegida em regiões de alto risco.

	■ Florestas bem gerenciadas.316

	● A gestão no nível de paisagem precisa tratar de questões que podem influenciar uma área protegida 
ou OMEC, como a captação de água, mudanças no uso da terra que alteram a erosão do solo e a hidrologia, 
e impactos sobre espécies silvestres que circulam para além da área protegida. O controle do uso ilegal, 
particularmente as incursões e assentamentos e o comércio ilegal de animais silvestres, também precisam ser 
levados em conta pela gestão.

Gestores muitas vezes operam entre fronteiras regionais ou nacionais para manter os fluxos migratórios e 
outros corredores ecológicos e de intercâmbio genético. Este tipo de cooperação pode trazer desafios em 
situações em que é necessária gestão para além da jurisdição nacional, como o alto mar, ou onde existem tensões 
transfronteiriças entre governos (como territórios disputados), má governança em geral ou barreiras físicas. 
Os gestores e o pessoal das áreas protegidas às vezes têm que colaborar de forma não oficial ou com base em 
oportunidades. Em outros casos, os governos são solidários e a colaboração é incentivada e às vezes formalizada. 
A colaboração transfronteiriça também é às vezes necessária em países com um sistema altamente federalizado 
e governos regionais poderosos. Apresentamos algumas opções de gestão na Tabela 7 abaixo. Embora estes 
exemplos se refiram frequentemente a colaboração entre governos, eles também podem ocorrer de maneiras 
menos formais.

A frequência com que estas colaborações e reuniões devem ocorrer varia de acordo com o caso, mas deve ser 
regular o suficiente para que as pessoas estejam familiarizadas com suas devidas contrapartes e possam enfrentar 
problemas e desafios potenciais antes que se tornem mais graves. 
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6.4 Conectividade
Muitas áreas protegidas e conservadas estão isoladas de outros habitats naturais intactos, com muitas de suas 
espécies residentes efetivamente ilhadas. Populações pequenas e isoladas tendem a diminuir ou desaparecer 
com o tempo, devido à consanguinidade e deterioração genética. Isto posto, mesmo reservas de pequenas 
dimensões podem funcionar eficazmente se estiverem conectadas a outras áreas naturais. Assegurar que haja 
um sistema bem conectado de áreas protegidas e conservadas é, portanto, crucial. Os corredores ecológicos são 
uma ferramenta de conservação com eficácia documentada317, tanto para plantas318 quanto para animais. Em 
2019, o IPBES concluiu que apenas entre 9,3 e 11,7% das áreas protegidas terrestres estavam adequadamente 
conectadas.319 Um estudo concluiu que, em 2022, 7,04% da superfície terrestre mundial se encontrava listada 
como protegida e conectada; o número sobre para 7,84% quando se inclui as OMECs.320 

Corredores ecológicos ou corredores de conectividade são estruturas que ajudam a manter e restaurar conexões 
ecológicas vitais em uma paisagem terrestre ou marinha. Eles são “espaços geográficos claramente definidos 
regidos e geridos com uma perspectiva de longo prazo para manter ou restaurar a conectividade ecológica 
efetiva”.321 Eles podem ou não ser áreas protegidas e conservadas (muitas vezes não o são na prática), mas 
servem para apoiar estas áreas, atuando como um elo pelo qual algumas ou todas as espécies podem movimentar-
se, conectando áreas protegidas, OMECs ou outros habitats naturais intactos. Eles diferem das áreas protegidas e 
OMECs em seu objetivo principal:

	● As áreas protegidas e OMECs devem conservar a biodiversidade in situ e também podem preservar a 
conectividade. 

	● Os corredores ecológicos podem conservar a biodiversidade in situ, mas devem preservar a conectividade.322

A conectividade é crucial nos sistemas marinhos e costeiros.323 Os impactos da fragmentação nos sistemas 
marinhos são complexos.324 Por exemplo, proteger o fundo do mar sem proteger a coluna d’água acima pode 
ignorar elementos importantes do ecossistema marinho.325 Analogamente, as conexões terra-mar podem 
ser importantes326 (por exemplo) em termos de intercâmbio de nutrientes, ciclos de reprodução e serviços 
ecossistêmicos. A conectividade em larga escala, frequentemente entre bacias oceânicas, é essencial para espécies 
migratórias de longa distância (mamíferos, aves marinhas, tubarões, tartarugas marinhas etc.). Pesquisas 
sugerem que a conectividade é raramente considerada hoje em dia durante a concepção de áreas protegidas 
marinhas,327 destacando a importância de se transicionar para uma abordagem holística da paisagem marítima 
para planejamento da conservação.

Tabela 7: Diferentes modelos de cooperação transfronteiriça

Modelo de cooperação Exemplo
Comunicação ou 
compartilhamento de 
informações

	■ Comunicação regular sobre ações, problemas, oportunidades etc.
	■ Compartilhamento de informações (p. ex. notificação de ações de gestão e 

atividades ilegais)

Consulta 	■ Busca de opiniões, feedback ou assessoria por pessoal de outras 
localidades, além das fronteiras nacionais ou regionais (p. ex., de 
contrapartes que também atuam na gestão de áreas protegidas) sobre 
como melhor solucionar problemas, questões de gerenciamento etc.

	■ Processos cooperativos com o objetivo de harmonizar a gestão

Ações coordenadas 	■ Implementação coordenada de ações com metas conjuntas para todo o 
sistema transfronteiriço (p. ex. integração de resultados de monitoramento)

Implementação conjunta de 
decisões

	■ Ações de gestão coordenadas e implementadas em conjunto (p. ex., 
patrulhas conjuntas, angariação conjunta de fundos e implementação 
conjunta de projetos)

Coordenação para definir 
uma área protegida 
transfronteiriça ou APM em 
alto mar

	■ Compartilhamento de dados sobre biodiversidade, ameaças, atividades 
planejadas, riscos potenciais

	■ Exercícios conjuntos de planejamento e monitoramento
	■ Acordo para uma abordagem transfronteiriça de conservação baseada em 

área
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Quadro 10: Conectividade

Entender e poder gerir a conectividade hidrológica na escala da bacia hidrográfica é fundamental para as funções 
ecológicas de todos os ecossistemas, desde os desertos até as florestas tropicais. É algo especialmente importante 
para áreas protegidas e OMECs, independente seu tamanho, quando estão cercadas por paisagens dominadas 
pela atividade humana.328 Rios, riachos e córregos efêmeros são corredores naturais porque promovem a 
movimentação de animais, sedimentos, água e nutrientes, e também podem atuar como refúgios climáticos. 
Particularmente em regiões semiáridas e áridas, a conectividade hidrológica vertical entre águas superficiais e 
subterrâneas é essencial para garantir que os recursos hídricos subterrâneos sejam suficientes para apoiar as 
comunidades ecológicas. A remoção de barreiras desnecessárias ou obsoletas a cursos d’água pode restaurar 
a conectividade hidrológica lateral e longitudinal, promovendo a passagem de peixes e o bom funcionamento 
ecológico de áreas ribeirinhas e planícies aluviais.329 

Construir conectividade e coerência ecológica na conservação baseada em área de qualquer ecossistema é algo 
complicado. É um processo que requer altos níveis de conhecimento de ciências ecológicas e sociais, excelentes 
habilidades de negociação e contato contínuo com as partes interessadas.330 A escala da gestão da conectividade 
pode variar desde pequenas mudanças para facilitar a movimentação de espécies vulneráveis dentro de uma 
área protegida até a gestão de rotas de migração transcontinentais. Em paisagens terrestres mais amplas, a 
conectividade também pode ser expandida com o manejo sustentável da terra e a restauração de ecossistemas. 
Mesmo estreitas faixas de vegetação natural podem ser valiosas. 

Quando criada corretamente, uma rede de corredores ecológicos pode unir múltiplas áreas protegidas, OMECs 
e outras áreas naturais em um ecossistema funcional mais amplo, mesmo que seus componentes individuais 
sejam de tamanho abaixo do ideal. Por outro lado, corredores ecológicos mal projetados podem não produzir 
o resultado desejado ou potencialmente facilitar a movimentação de espécies invasoras (embora as pesquisas 
sugiram que este último não é atualmente um grande problema).331 Há enormes diferenças entres os tipos de 
corredor necessários dependendo da espécie envolvida. Por exemplo:

A teoria da biogeografia das ilhas prevê que 
ecossistemas isolados perdem espécies. A conexão 
entre ecossistemas naturais é, portanto, importante 
para permitir o movimento regular das espécies, o 
intercâmbio genético ocasional e a capacidade de 
responder a mudanças de condições. Elencamos 
alguns exemplos importantes abaixo.335

	■ Migração: corredores contínuos para permitir a 
movimentação (por exemplo) de répteis, peixes 
marinhos e peixes de água doce para seus locais 
de reprodução, além do movimento de espécies 
como gnus e zebras ao longo da planície do 
Serengeti-Mara; e áreas descontínuas de habitat 
para atuar como estações de passagem para aves 
migratórias, como a Rede Hemisférica Ocidental 
de Aves Limícolas.336

	■ Trocas genéticas: movimentos irregulares 
necessários para manter a saúde das populações 
ao permitir (por exemplo) que espécies que vivem 
em dois fragmentos de floresta se encontrem 
e intercruzem. Corredores bem projetados e 
geridos podem aumentar o tamanho efetivo de 
pequenas áreas protegidas, combinando-as em 
uma unidade funcional maior.

	■ Processos multigeracionais: para espécies 
como as borboletas monarca que migram ao 
longo de várias gerações dos Estados Unidos 
para o México, ou as borboletas bela-dama que 
se deslocam do norte da África para o norte da 
Europa.337

	■ Processos de restauração: processos como 
a restauração de funções hidrológicas através 
da remoção de represas, a restauração de 
rotas de migração tradicionais para peixes ou a 
restauração de corredores para ajudar pandas 
gigantes a atravessar rodovias que de outra forma 
lhes isolariam.

	■ Adaptação às mudanças climáticas: permitem 
mudanças graduais de escala em resposta às 
mudanças climáticas através da restauração de 
corredores que perpassam paisagens agrícolas.

	■ Melhorias de recuperação: por exemplo, 
restauração de árvores nativas em áreas 
exploradas para acelerar o ritmo de recuperação 
da floresta.

	■ Prevenção de escoamentos indesejáveis: por 
exemplo, redução do risco de erosão ao reduzir 
a velocidade dos escoamentos verticais de águas 
superficiais em paisagens cultivadas.
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	● Algumas espécies de borboletas podem migrar centenas de quilômetros, enquanto outras hesitam em cruzar 
pequenos trechos de território desconhecido.332

	● Diferenças similares ocorrem em organismos marinhos. A dispersão de larvas, em particular, difere 
significativamente entre espécies,333 e o acesso a áreas de desova, reprodução e alimentação muitas vezes 
requer componentes de gestão de conectividade.

	● Algumas espécies precisam de áreas intactas para se mover, como espécies confinadas a antigas florestas em 
crescimento; outras (como muitos grandes predadores) podem facilmente cruzar áreas degradadas.

	● Algumas espécies precisam de um corredor contínuo, enquanto outras (incluindo muitas aves) podem usar 
“stepping stones” (pontos de ligação entre habitats) para atravessar paisagens degradadas para se alimentarem 
e descansarem.

	● O sucesso da conservação – incluindo a reconstrução de uma população – muitas vezes significa que alguns 
animais, em particular, começarão a se dispersar. Isto já está acontecendo em algumas reservas de tigres, por 
exemplo; nestes casos, são necessários corredores não apenas para facilitar o movimento dos tigres, mas para 
minimizar os riscos de contato humano.334

Em lugares com poucas perspectivas de criação de novas áreas protegidas, o foco na conectividade pode criar 
mais eficácia no sistema já existente. Ela oferece a oportunidade de estabelecer atividades conjuntas com donos 
de terras ou titulares de posse e partes interessadas em ecossistemas marinhos através de OMECs ou arranjos 
de manejo. O planejamento sistemático da conservação pode ajudar. Entretanto, a habilidade mais crítica 
necessária geralmente é a capacidade de trabalhar com comunidades e partes interessadas para criar entusiasmo, 
tranquilizar, encorajar e chegar a um acordo sobre onde os corredores ecológicos serão instalados, onde podem 
ser conservados e como serão gerenciados e monitorados. Em muitos casos, serão necessárias concessões entre 
o que é ideal para a conservação e o que é possível do ponto de vista social, financeiro ou político. Construir 
uma rede é muitas vezes um projeto de vários anos. A Figura 8 resume um passo-a-passo para a criação de 
conectividade.

As espécies que migram regularmente têm 
necessidades particulares de conectividade, embora 
(no caso das aves e de alguns insetos) estas sejam 
frequentemente apenas stepping stones (pontos de 
ligação entre habitats) para que possam descansar e 
se alimentar, e não corredores contínuos. 

A Convenção sobre Espécies Migratórias (CMS na 
sigla em inglês) é um tratado das Nações Unidas 
que cria uma plataforma global para a conservação 
e o uso sustentável de animais migratórios e seus 
habitats. A CMS estabelece a base legal para que se 
coordene o diálogo  ao longo de toda a abrangência 
da migração. Ela atua como uma convenção-
quadro, complementando e cooperando com outras 
organizações internacionais, ONGs e parceiros de 
mídia, assim como o setor privado.

	■ As espécies migratórias ameaçadas de extinção 
estão listadas no Anexo I da Convenção. As Partes 
da CMS se esforçam para proteger estritamente 

estes animais, conservando ou restaurando os 
lugares onde vivem, mitigando os obstáculos a 
sua migração e controlando outros fatores que 
possam colocá-los em perigo. Além de estabelecer 
obrigações para cada Estado que adere à 
Convenção, a CMS encoraja ações articuladas 
entre os Estados da área de abrangência de 
muitas dessas espécies. Um Estado da Área de 
Distribuição (Range State) é qualquer nação que 
exerça jurisdição sobre qualquer parcela da área 
de distribuição habitada por uma determinada 
espécie, táxon ou biótopo, ou que atravesse ou 
sobrevoe esta área a qualquer momento em sua 
rota normal de migração.

	■ As espécies migratórias que necessitam (ou se 
beneficiariam significativamente) da cooperação 
internacional estão listadas no Anexo II da 
Convenção. Por esta razão, a Convenção encoraja 
os Estados da Área da Distribuição a celebrarem 
acordos globais ou regionais.338

Quadro 11: Convenção das Espécies Migratórias
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Determine a paisagem terrestre ou marinha a ser enfocada

Desde o início, inclua os Povos Indígenas e comunidades locais na avaliação planejamento, levando em 
consideração justiça, transparência e aproveitar seus conhecimentos e opiniões sobre, por exemplo, 

movimentos de animais silvestres e conservação. Os planos de conectividade nunca devem ser 
publicados antes que as pessoas diretamente afetadas saibam; quando as pessoas se deparam com seus 

territórios sendo destinados à conservação sem aviso prévio rapidamente se tornam oposição.

Capacidades humanas, financeiras e técnicas, ferramentas como acordos formais, comitês etc.

Isso inclui a conectividade entre as principais áreas protegidas e conservadas em toda a paisagem com 
modelagem espacial e dados disponíveis de movimento de animais silvestres. Reúna dados adicionais 

quando necessário.

Avalie os níveis de capacidade e expertise

Verifique em campo os dados de mapeamento

Identifique áreas protegidas e conservadas atualmente isoladas ou sob risco de se tornarem isoladas

Avalie como os principais fatores sociais finais lógicos variam em toda a paisagem

Posse de terra e jurisdições (por exemplo, terras privadas, terras comunitárias etc.) e as políticas associadas

Análise econômica do uso da terra e atividades de subsistência, bens e serviços etc.

Com base na importância, ameaças, bem-estar humano, oportunidades etc.

Trabalhe em cooperação com os titulares de direitos locais e partes interessadas na seleção e monitoramento

Estabeleça as funções e a governança.  Quem administrará os fundos e quem executará o plano de trabalho?

Avalie a condição

Avalie a governança e as políticas

Avalie os fatores sociais e econômicos

Priorize os corredores

Identifique indicadores e elabore um plano de 
monitoramento, avaliação e gestão adaptável

Desenvolva um plano de implementação para os corredores

Quem gerencia o recurso e quem tem direitos aos recursos em corredores potenciais?  Que impactos 
terão os corredores?  Qual é a provável aceitação social e política e/ou resistência aos planos do corredor? 

Identifique a colaboração com as partes interessadas e parceiros

Identifique e mapeie a conectividade

Avalie a utilidade dos corredores

Identifique ameaças e pressões

Figura 8: Construindo um Corredor de Conectividade (para mais detalhes, ver Apêndice 6) 
(O processo linear é aproximado’; algumas partes podem ocorrer simultaneamente, e pode haver 
loops de retroalimentação)
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Respostas globais
Controle da poluição, mudanças globais no 
agronegócio, mudanças na dieta, fontes de 

energia renováveis etc.

Área Protegida ou OMEC

Respostas nacionais
Apoio nas leis e políticas, oferta de 
financiamento garantido, controle 

da poluição

Respostas no nível da paisagem terrestre, 
bacia hidrográfica ou paisagem marinha
Zonas tampão, assegurando a conectividade com 

corredores contíguos e ocasionais (stepping stones), 
controle de espécies invasoras, uso ilegal

Respostas dentro dos limites 
da área

Controles de caça ilegal, gestão de visitantes, 
incentivo a códigos de boas práticas

6.5 Gestão dentro de áreas protegidas e OMECs: gestão adequada, códigos 
de prática
Manter a efetividade dentro da área protegida requer o uso de ferramentas, e algumas áreas podem se valer 
de abordagens utilizadas em toda a gama de atividades. Estas ferramentas incluem ferramentas e normas 
de efetividade de gestão (abordadas na seção sobre priorização), e também uma série de diretrizes legais 
ou voluntárias. Muitas destas últimas se relacionam ao turismo, que é uma fonte importante de renda para 
a conservação, mas também de pressões e vulnerabilidade a choques (como rupturas de ordem social ou 
doenças).339 Há uma série de diretrizes340 e códigos de prática em vigor hoje (p. ex., códigos de observação de 
baleias,341 códigos de ecoturismo,342 etc.); a Tabela 8 resume alguns princípios gerais. Além dessas, há também 
um número crescente de ferramentas com foco nos direitos humanos, como o Padrão para Direitos à Terra 
(Land Rights Standard) da Iniciativa de Direito e Recursos (Rights and Resources Initiative).343

A maioria dessas ferramentas (que vão desde grandes políticas internacionais até códigos de práticas locais) 
está fora do controle dos gestores de áreas protegidas ou OMECs, e geralmente também fica fora do controle 
das agências reguladoras  responsáveis por áreas protegidas e dos Povos Indígenas e Comunidades Locais. 
Incluir diversos desses fatores nas decisões requer cuidadosa colaboração intragovernamental e coordenação 
transnacional (Figura 9).

6.6 Briefing político

Na ausência de políticas de apoio para as paisagens mais amplas, a conservação baseada em área enfrenta 
sérios obstáculos. Portanto, os governos precisam ser encorajados – e, se necessário, incentivados – a adotar 
uma abordagem mais ampla para paisagens terrestres e marinhas, tratando a conectividade como um fator  
de apoio à criação de redes de conservação:

	● A elaboração de novas legislações (ou implementação  das já promulgadas) de combate a crimes contra 
a vida silvestre, o controle ao desflorestamento e à poluição, o fortalecimento os direitos dos IPLCs e o 
reconhecimento de seus direitos de posse, são todas ações essenciais para proporcionar um ambiente que 
promova a conservação baseada em área.

	● Em um nível mais local, as zonas tampão permanecem subutilizadas e frequentemente são mal 
compreendidas, mas podem ajudar as áreas protegidas a sobreviver ao mesmo tempo em que criam opções 
viáveis de subsistência para as comunidades locais. Em alguns casos, as zonas-tampão poderiam  
se tornar OMECs.

Figura 9 Respostas aos impactos em áreas protegidas e conservadas
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Tabela 8: Dez princípios para o turismo e a gestão de visitantes em áreas protegidas344

Princípio Descrição Ações
1. A gestão adequada 
depende dos objetivos e dos 
valores da área protegida

	■ O(s) objetivo(s) elencados nos planos de 
gestão identificam os resultados desejados

	■ Isto identifica ações apropriadas e as 
condições sociais e de recursos aceitáveis, o 
que permite a avaliação do sucesso da gestão

	■ Acordar objetivos de forma 
participativa

	■ Assegurar que os planos de 
gestão incluam objetivos claros e 
que priorizem a conservação

2. O planejamento proativo 
para o turismo e a gestão 
de visitantes aumenta a 
efetividade

	■ A gestão proativa requer políticas 
estreitamente vinculadas aos valores e 
objetivos das áreas protegidas

	■ Pensar com o futuro em mente pode ajudar a 
reconhecer oportunidades emergentes para 
recreação e turismo

	■ Proporcionar oportunidades para 
os visitantes aprenderem sobre 
os valores das áreas protegidas

	■ Estar ciente de novas atividades 
por visitantes que podem afetar 
a gestão

3. Mudar as  expectativas de 
visitantes e seu uso da área 
é inevitável, mas pode ser 
desejável

	■ Os impactos, níveis de uso e expectativas 
tendem a variar dependendo da localização e 
de outros fatores

	■ As variáveis ambientais influenciam o uso da 
área por visitantes e os níveis de impacto que 
causam

	■ Usar o zoneamento para 
administrar as diversas 
oportunidades recreativas

	■ Tomar decisões sobre turismo 
em consonância com as 
condições específicas

4. Os impactos sobre os 
recursos e as condições 
sociais são consequências 
inevitáveis do uso humano

	■ Qualquer nível de uso leva a algum impacto; 
onde houver conflito, a conservação tem 
primazia

	■ O processo para  determinar a aceitação de 
impactos é central para o planejamento de 
visitação

	■ Os gestores devem se perguntar: 
“quanto impacto é aceitável?”

	■ Gestores devem agir para manter 
um nível aceitável de impacto

5. A gestão é orientada a 
influenciar o comportamento 
humano e minimizar as 
mudanças induzidas pelo 
turismo

	■ A gestão geralmente tem o objetivo de 
minimizar as mudanças induzidas pela ação 
humana nos processos naturais

	■ Algumas mudanças podem ser desejáveis, 
particularmente em áreas protegidas criadas 
para proporcionar oportunidades recreativas

	■ As ações de gestão determinam a 
quantidade, tipo e localização das 
mudanças

6. Os impactos podem ser 
influenciados por muitos 
fatores; limitar a quantidade 
de uso é apenas uma das 
muitas opções de gestão  

	■ Muitos outros fatores para além do nível de 
uso influenciam os impactos das atividades 
de recreação

	■ Os impactos podem ocorrer fora da área 
protegida ou só se tornarem óbvios mais tarde

	■ A equipe responsável pelo planejamento 
precisa entender a relação entre uso e 
impactos 

	■ Os programas de educação e 
informação podem ajudar a 
modificar o comportamento 
de visitantes e assim reduzir os 
danos.

7. O monitoramento da 
gestão do turismo e de seus 
impactos é essencial para 
uma gestão profissionalizada

	■ O monitoramento é essencial, e necessita 
de dados sobre os recursos naturais e as 
condições sociais, comunitárias e econômicas

	■ O público visitante pode ser 
convidado a participar do 
monitoramento (p. ex., contagem 
de aves)

8. O processo de tomada 
de decisão deve separar a 
descrição técnica dos juízos 
de valor

	■ Tanto decisões técnicas quanto julgamentos 
de valor são necessários na tomada de 
decisões em áreas protegidas

	■ Separar as questões relativas 
às condições existentes das 
condições preferidas

9. Os grupos afetados devem 
ser consultados; consenso e 
parceria são necessários para 
a implementação

	■ Todos os grupos afetados devem ser 
consultados na tomada de decisões

	■ Titulares de direitos e partes 
interessadas devem ajudar 
a identificar e monitorar 
indicadores.

10, A comunicação é essencial 
para promover conhecimento 
e angariar apoio à 
sustentabilidade

	■ Comunicar os resultados do monitoramento 
dos impactos do turismo sobre a conservação 
e os benefícios para a comunidade pode 
ajudar as explicar as ações de gestão tomadas

	■ É preciso ter uma estratégia 
de comunicação para apoiar a 
gestão adaptável.
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Financiamento Sustentável 
em Áreas Protegidas: um 
guia para a Meta 3 (“Meta 
30x30”) pós-2020
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7. Financiamento Sustentável 
em Áreas Protegidas: um guia 
para a Meta 3 (“Meta 30x30”) 
pós-2020
O financiamento continua sendo crítico; os valores são pequenos em comparação 
com muitos custos governamentais e têm alto rendimento, tanto em termos de 
segurança quanto de retorno do investimento. Há uma série de investimentos e opções 
de financiamento integrados que se pode explorar. Um aspecto importante é evitar 
financiamento isolado de projetos e partir para compromissos seguros, de longo prazo.

7.1 A questão das finanças para a Meta 30x30
A natureza e a biodiversidade trazem múltiplos benefícios para as pessoas e para as economias.345 Neste sentido, 
uma rede de áreas protegidas é semelhante a uma rede rodoviária: uma infraestrutura nacional que beneficia as 
pessoas e a economia. Mas a natureza também sofre forte pressão das atividades humanas.346 O Banco Mundial 
estima que, se não houver uma melhor proteção da natureza, a economia mundial perderá US$ 2,7 trilhões347 
devido às mudanças climáticas, enchentes, inundações, erosão do solo, poluição da água potável, e outros 
impactos degradantes do meio-ambiente. A Meta 30x30 contribuiria substancialmente para a redução desses 
impactos negativos a um custo global de aproximadamente US$ 100 bilhões por ano (ou aproximadamente 
US$ 80 bilhões a mais do que se gasta hoje).348 O financiamento adicional necessário representa menos de 
0,001% do PIB global – uma ínfima fração do benefício que se teria em retorno.349 

Semelhante às redes rodoviárias, a maioria das áreas protegidas e sua biodiversidade são bens públicos e, portanto, 
os gastos públicos são a fonte primária de financiamento.350,351,352 Sem financiamento adequado, os bens públicos 
se degradam, perdendo assim seu valor social e econômico. Uma área protegida sem recursos financeiros e 
de pessoal adequados perde sua biodiversidade e serviços ecossistêmicos,353 assim como uma estrada sem 
manutenção não consegue mais transportar veículos de forma eficaz. A perda da biodiversidade causa reduções 
demonstráveis na renda local, na produtividade, na saúde e no PIB nacional.354 Por outro lado, os gastos com a 
biodiversidade têm efeitos positivos, tanto sobre as espécies quanto sobre a produção econômica.355

Apesar da clara importância e valor econômico da natureza, entretanto, os países têm tido dificuldades de 
financiar adequadamente seus sistemas de áreas protegidas.356 Dado este cenário, como a Meta 30x30 – uma 
ambição ambiental maior e mais cara – poderia ser financiada de forma sustentável? Nesta seção, esboçamos 
brevemente as opções para o financiamento de áreas protegidas e as condições necessárias para torná-las eficazes 
e sustentáveis (Figura 10). Nos concentraremos particularmente em como os governos, como signatários da CDB, 
podem encontrar o financiamento e as eficiências necessárias. Entretanto, todo o financiamento do mundo não 
alcançará seus objetivos sociais ou de biodiversidade se for cerceado ou mal direcionado em sua operação. (O 
estudo de caso da Costa Rica dá um exemplo). O fluxo de recursos precisa: ser adaptado às necessidades locais 
das paisagens de cada área protegida e seus grupos de interesse; garantir que desembolsos ocorram prontamente 
conforme necessário; e operar em um contexto nacional mais amplo em que as ações pró-biodiversidade sejam 
coerentes em todos os ministérios envolvidos (em vez de cenários em que um ministério financiar a conservação 
enquanto outros financiam ações que prejudicam a biodiversidade).
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A abordagem é 
socialmente 

justa e sustentável?

O financiamento 
fluirá de forma 

regular no futuro?

Atinge o objetivo de 
proteção da natureza?

O financiamento 
é suficiente?

?

Figura 10. As dimensões da sustentabilidade do financiamento. O financiamento deve ser suficiente e estável 
ao longo do tempo. Ele é mais eficaz quando direcionado às ações específicas necessárias para proteger 
a biodiversidade. Entretanto, os gastos com conservação também devem respeitar os objetivos sociais de 
equidade, direitos e meios de subsistência, tanto por sua própria importância quanto como chave para 
angariar a ampla aceitação social necessária para que as áreas protegidas sejam plenamente bem-sucedidas.

No entanto, simplesmente focar em como financiar as áreas protegidas pode impedir que se preste atenção 
ao outro lado da história. As áreas protegidas precisam de financiamento em grande parte devido a pressões 
humanas externas. Investir na redução dessas pressões pode, muitas vezes, ser mais econômico do que buscar 
onerosos orçamentos para a fiscalização das áreas protegidas (ver seção sobre medidas não baseadas em áreas). 
Grande parte da pressão pode surgir quando a população local paga os custos de oportunidade das áreas 
protegidas sem ver nenhum dos benefícios. A melhor prática para o financiamento de APs geralmente 
é assegurar que as partes interessadas sejam incluídas no processo e que haja distribuição justa 
dos benefícios monetários da área protegida às populações locais.357 Um exemplo disso é o que está 
sendo tentado com o turismo de gorilas358 (ver o estudo de caso da APM da Indonésia).359 É verdade que muitas 
vezes há trade-offs entre as necessidades econômicas humanas e a conservação biológica. Mas os sistemas onde 
as populações locais não veem nenhum benefício da área protegida (ao mesmo tempo em que arcam com muitos 
de seus custos) são tipicamente caros e de baixo custo-benefício – especialmente quando alienam um público 
grande e especializado local.360 

7.2 Fontes de financiamento
Os bens públicos são financiados primariamente pelos gastos públicos. Atores individuais ou comerciais 
têm pouco incentivo privado para evitar a degradação do capital natural público e, portanto, cabe em grande 
parte ao governo financiar a proteção deste capital, fornecer o incentivo que falta para atores privados, ou 
ambos. Impostos, pagamentos e regulamentos ambientais são os principais exemplos de mecanismos de 
redirecionamento dos incentivos privados. 

A principal fonte de financiamento dos gastos públicos são os tributos e taxas (T&T). Antes de tentar qualquer 
outra coisa, os países da CDB devem considerar se um pequeno aumento de impostos e/ou taxas é recomendado 
para proteger um bem público tão crítico (um exemplo de taxas é uma taxa ambiental pelo uso da água ou 
da exploração madeireira). Em termos simples, os países poderiam simplesmente investir o suficiente para 
reconhecer e preservar o valor de seu capital natural. A tributação também pode garantir que o maior ônus 
recaia sobre as partes mais capazes de pagar. Entretanto, tributos são sempre impopulares, muitas vezes recaem 
desproporcionalmente sobre os grupos de menor renda, e o foco em outras grandes prioridades (como a redução 
da pobreza) podem reduzir o orçamento disponível para a biodiversidade. O nível de tributação que a população 
nacional pode arcar também difere de país para país. Fica claro, portanto, que os governos precisam encontrar 
outras fontes de renda para as áreas protegidas. 
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Estudos de caso

Indonésia:
Participação da comunidade reduz os custos 
de uma área protegida na Indonésia
Cenário: Um estudo dos custos de áreas marinhas 
protegidas na Indonésia revelou que, se as 
comunidades locais não forem incluídas na gestão 
das áreas protegidas, os custos de fiscalização 
seriam altos (porque os gestores teriam que 
monitorar, por conta própria tanto a atividade da 
comunidade quanto de atores externos, como 
caçadores ilegais). 

Ação: Se a comunidade for envolvida como 
parte interessada, então ambas as partes se 
autopoliciariam mais.

Resultado: Envolver a comunidade ajudou a reduzir 
a caça ilegal e outras violações de fatores externos.

Namibia:
Valorizar as áreas protegidas aumentou o 
financiamento da biodiversidade e injetou 
recursos na economia nacional 
Cenário: As áreas protegidas na Namíbia tinham 
orçamentos inadequados, enquanto a economia 
nacional também procurava crescer. 
Ação e resultado: Valorizou-se o potencial de 
contribuição econômica das áreas protegidas e, 
como resultado, o orçamento das áreas protegidas 
foi quadruplicado através do aumento das taxas 
de entrada, da outorga de concessões turísticas, 
formação de trusts com os proventos da caça e 
maior investimento internacional. Como resultado, 
houve mais geração de renda no local e uma nova 

unidade de concessões turísticas foi criada no 
âmbito  ministerial, melhorando a governança. A 
experiência foi estendida nacionalmente, levando a 
melhorias no desenvolvimento do turismo em todo 
o país e a um aumento significativo das receitas 
geradas pelo sistema nacional de áreas protegidas.  

Nova Zelândia: 
Financiamento por contribuintes, usuários-
pagadores e concessões

Cenário: A Nova Zelândia tem um amplo sistema de 
áreas protegidas, que recebem grande parte de seus 
recursos do erário público na forma de impostos. 
Por lei, o acesso a visitantes é gratuito, mas 15% do 
orçamento total é derivado da cobrança por outros 
usos (“concessões”). 
Ação: Foram introduzidas taxas para atividades 
diversas, desde turismo até filmagens comerciais e 
horticultura. Há também uma taxa para instalações 
como cabanas e acampamentos. É importante 
ressaltar que o órgão responsável pelas APs (o 
Departamento de Conservação) pode reter todo o 
dinheiro arrecadado desta forma. 
Resultado: Isto cria uma motivação eficiente para 
buscar estas receitas. Este arranjo é diferente 
do de muitos outros países, em que os governos 
apropriam a maioria das receitas arrecadadas 
pelas APs e, muitas vezes, não permitem que estas 
retenham receitas suficientes para seus objetivos 
básicos de gestão. Uma nota importante é que 
grande parte do orçamento de conservação é gasto 
na manutenção de instalações para visitantes.

Uma alternativa é encontrar fontes de renda adicionais. Um suplemento típico à tributação geral são as 
abordagens usuário-pagador. Assim como os impostos rodoviários cobram pelo uso da rede rodoviária, 
as áreas protegidas podem cobrar pelo uso da área protegida. As taxas de visitantes (turismo) são o exemplo 
mais óbvio361 deste tipo de cobrança, que poderia de fato ser uma importante fonte de financiamento de áreas 
protegidas até 2030. 

O turismo ecológico cresceu muito rapidamente nas últimas décadas (com exceção do período da COVID-19),362  
e vários estudos demonstraram que há disposição no público visitante para pagar mais pelas taxas de entrada.363 
A renda das taxas de entrada pode ser ainda mais estimulada com abordagens de valor agregado, p. ex., através da 
venda de mercadorias ou alimentos a visitantes ou pela outorga de concessões (ver o estudo de caso da Namíbia). 
Também estão se desenvolvendo mercados que cobram taxas por outros serviços ecossistêmicos 
gerados por áreas protegidas (ver o estudo de caso da Costa Rica).364 

Por exemplo, as áreas protegidas em questão fornecem água potável a uma série cidades,365 um serviço que pode 
ser reconhecido e pago (ver o estudo de caso do Fundo da Água de Quito).366 O financiamento climático367 está 
aumentando, e poderia proporcionar uma grande fonte de financiamento adicional para a proteção da natureza. 
Entretanto, os pagamentos de carbono para áreas protegidas podem ser complexos porque, para garanti-los, o 
beneficiário tem que demonstrar “adicionalidade” (isto é, que os pagamentos evitarão o desmatamento), o que 
é difícil quando a área já está protegida.368 Estes pagamentos podem ser mais fáceis de aplicar em corredores 
biológicos (onde poderiam se tornar áreas OMEC). Todos os sistemas usuário-pagador requerem experiência, 
investimento, infraestrutura e forte governança, condições prévias que podem impedir a participação de países de 
baixa renda. Para a sustentabilidade, agências governamentais focadas no desenvolvimento poderiam ajudar os 
países de baixa renda a capitalizar melhor o valor de suas próprias áreas protegidas (capital natural). 
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Estudos de caso

Costa Rica: 
Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos e terras 
de conservação privadas

Cenário: A Costa Rica é pioneira no 
desenvolvimento de abordagens de financiamento 
para a conservação, inclusive através do uso de 
Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos (PSE), uma 
abordagem que recompensa proprietários de terras 
privadas por manterem a cobertura florestal dessas 
terras. O PSE pode oferecer maior sustentabilidade 
porque depende do interesse próprio de cada 
proprietário, diminuindo o impacto que mudanças 
de governos e de prioridades dos doadores 
podem ter sobre a sustentabilidade financeira da 
conservação.  

Ação: O financiamento inicial do PSE veio de um 
imposto rodoviário (ou seja, em grande parte 
através de despesas públicas). Entretanto, a 
iniciativa atraiu um financiamento internacional 
substancial de mais de US$ 20 milhões. Outros 
US$ 0,5 milhões por ano foram mobilizados através 
da negociação de pagamentos pela proteção de 
bacias hidrográficas. 

Melhorando a sustentabilidade e a eficiência: 
Revisões do estudo de caso sugeriram possíveis 
melhorias de eficiência e sustentabilidade: (1) 
aumentar o financiamento pelos usuários dos 
serviços ecossistêmicos para reduzir a dependência 
de financiamentos governamentais e internacionais; 
(2) visar oferecer pagamentos mais altos onde 
estes conteriam mais imediatamente a ameaça de 
desmatamento (em vez de oferecer pagamentos 
baixos independentemente da ameaça às florestas) 
– um passo essencial para alcançar a expansão da 
área protegida; (3) remover as barreiras que inibem 
os pequenos e médios proprietários de terra de 
participar do programa; (4) melhor monitoramento 
dos impactos do programa.

Resultado: O programa contribuiu para uma grande 
redução do desmatamento e um financiamento 
mais sustentável para a conservação da natureza.

Sri Lanka: 
Subsídios agrícolas no Sri Lanka: coordenação 
interministerial de gastos reduz custos 

Cenário: O Sri Lanka introduziu um subsídio de 
fertilizantes para impulsionar o cultivo de arroz. 
Entretanto, o subsídio causou extensa toxicidade 
ambiental, aumentando as pressões orçamentárias 
para os ministérios responsáveis pelas áreas de 
biodiversidade e saúde. 

Ação: O subsídio foi reformado, reduzindo pela 
metade o orçamento de subsídios para o arroz. 

Resultado: A reforma do subsídio reduziu os  
custos de três ministérios (agricultura, saúde e  
meio ambiente), melhorando ao mesmo tempo  
a biodiversidade e o bem-estar humano.

Fundo da Água de Quito: 
pagamentos por serviços 
ecossistêmicos financiam a 
proteção da natureza
Cenário: A  água potável que abastece muitas 
cidades é purificada em áreas protegidas 
a montante, e a proteção dessas áreas é 
consideravelmente mais barata do que a instalação 
de purificação industrial. Usinas hidrelétricas 
também dependem de ecossistemas naturais para a 
geração constante de eletricidade.   

Ação: No Equador, foi criado um fundo para coletar 
pagamentos por serviços ecossistêmicos que 
refletem esses valores econômicos. 

Resultado: O fundo recebe capital de muitas partes 
interessadas, incluindo concessionárias de água 
e energia, e utiliza esse capital para financiar a 
conservação da biodiversidade.
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Uma última fonte importante de financiamento de áreas protegidas é o financiamento por doadores 
privados ou internacionais, incluindo o Fundo Global para o Meio Ambiente, doadoros bilaterais e ONGs.369 
Esta forma de financiamento às vezes flui para o governo e às vezes é direcionada à rede de áreas protegidas mais 
diretamente (embora o cenário típico permaneça sendo o de envolvimento e cofinanciamento pelo governo).370 
No entanto, esta modalidade desempenha um papel menor até o momento. Por exemplo, uma análise dos 
orçamentos nacionais de áreas protegidas sugere que este tipo de assistência internacional representa apenas 
10-20% dos orçamentos existentes nos Países de Baixa e Média-Baixa Renda – isto tendo em mente que os 
orçamentos para alcançar a Meta 30x30 seriam muito mais altos. 

Em alguns países de baixa renda, uma das principais barreiras ao financiamento da proteção da natureza é 
o ônus de dívidas. Uma fonte mais complexa de financiamento para áreas protegidas é reestruturar esta 
dívida para que seja possível a gestão do crédito tenha como condicionante o compromisso com a conservação 
da biodiversidade.371 Bancos verdes, títulos verdes e títulos azuis372 também podem ser usados, juntamente 
com opções mais direcionadas, como os rhino bonds.373 Atualmente, porém, os títulos verdes estão fortemente 
ligados aos benefícios do carbono, e como tal as mesmas barreiras se aplicam: a necessidade de demonstrar 
forte governança (especialmente para gestão da dívida), compromisso político, conhecimento financeiro e 
adicionalidade. 

Existem várias outras fontes e combinações de possíveis financiamentos. Essas fontes são numerosas demais para 
serem resumidas em algumas páginas, mas já foram apresentadas em outras publicações.374

O montante de financiamento necessário também pode ser reduzido simplesmente redirecionando os recursos 
financeiros existentes de algum outro uso para a conservação. A redução de subsídios para atividades que 
impactam negativamente a natureza, como a agricultura não-sustentável, tem sido sugerida como forma de 
liberar fundos para a conservação375 Entretanto, é importante manter o apoio social e econômico essencial 
proporcionado pelos subsídios, caso contrário pode surgir um incentivo perverso: agricultores são forçados a 
uma maior extensificação, levando ao desmatamento (p. ex., devido à perda de um subsídio governamental para 
insumos de promoção da produtividade). A reforma de subsídios é mais eficiente quando o subsídio original 
prejudicial à natureza não está atingindo seu próprio objetivo e, portanto, os recursos governamentais estão 
sendo essencialmente desperdiçados (ver o estudo de caso do Sri Lanka).

7.3 Sustentabilidade, eficácia e a importância do contexto mais amplo
Soluções de financiamento para atingir a Meta 30x30 não trarão melhorias duradouras para a biodiversidade e os 
habitats a menos que sejam sustentáveis e que o dinheiro seja empregado eficazmente. De fato, o custo anual de 
US$ 100 bilhões de dólares para atingir a Meta 30x30 poderia ser muito menor se as barreiras à eficácia fossem 
removidas. Aqui, nos concentramos em quatro dimensões da sustentabilidade financeira. O financiamento deve 
ser (i) suficiente para atingir seus objetivos e (ii) constante ao longo do tempo. O financiamento também deve ser 
“sustentável” no sentido mais profundo de avançar as metas sociais da CDB e dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), incluindo (iii) o avanço da conservação biológica, e (iv) a promoção do bem-estar, 
subsistência, direitos e necessidades de equidade e capacidade humanos, conforme afetados pela conservação 
da biodiversidade. Também enfatizamos que ter financiamento suficiente para áreas protegidas é apenas uma 
pequena parte da história.

Nenhuma das fontes financeiras descritas é sustentável por si só. Os gastos governamentais com receitas de 
impostos podem variar de acordo com as prioridades de cada governo. As receitas do turismo e de visitantes pode 
cessar de forma súbita, como vimos durante a pandemia de COVID-19. Os preços do carbono podem variar. A 
filantropia também pode carecer de sustentabilidade como solução de longo prazo. Portanto, os governos dos 
países precisam de uma abordagem de portfólio para financiar a Meta 30x30: contar com múltiplas fontes 
de financiamento para que a flutuação repentina em uma fonte não seja desastrosa. Muitas vezes, é mais eficaz 
distribuir a gestão e o financiamento de uma rede nacional de áreas protegidas entre vários níveis e agentes, do 
Estado a governo locais, e incluindo Povos Indígenas e Comunidades Locais, reservas privadas e ONGs, de forma 
a garantir que a solução financeira seja adequada ao contexto em que é empregada. Entretanto, esses diferentes 
níveis devem trabalhar em conjunto e se apoiar mutuamente. 
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Por exemplo, os IPLCs são frequentemente gestores altamente eficazes de suas paisagens naturais, fazem 
contribuições financeiras consideráveis para sua conservação,376 e, portanto, provavelmente terão um grande 
papel a desempenhar para alcançar a Meta 30x30.377 Entretanto, ameaças poderosas (como a invasão armada 
por garimpeiros) podem subitamente sobrecarregar a capacidade local ou dos IPLCs e exigir recursos de apoio do 
Estado. As abordagens combinadas378 (misturando financiamento e gestão públicos e privados) podem funcionar 
de forma semelhante. O financiamento de fontes públicas e internacionais pode abrir as portas para fontes de 
financiamento privadas mais avessas ao risco, e parcerias público-privadas379 podem aumentar a eficiência e a 
disponibilidade de financiamento. Os parques africanos380 compartilha a responsabilidade pelas áreas protegidas 
com os governos dos países e as populações locais em vários países africanos. 

Tendências políticas podem causar flutuações no financiamento de áreas protegidas por governos centrais.  
Pode-se alcançar maior constância e suficiência financeira, portanto, com alguma forma de proteção 
orçamentária (orçamentos mínimos garantidos) para áreas protegidas. Uma abordagem alternativa é ter 
uma terceira parte autônoma para administrar o financiamento, incorporando verificações e equilíbrios entre 
uma série de financiadoras. Por exemplo, os trusts de conservação381 proporcionam maior constância de 
financiamento, em parte porque suas constituições determinam que o financiamento deve fluir especificamente 
para a biodiversidade. Organizações paraestatais, se dotadas de autonomia suficiente, podem ter efeitos similares 
de proteção orçamentária. 

Uma válvula de escape também é útil em caso de grandes choques. Por exemplo, os governos nacionais 
frequentemente intervêm para evitar crises de fluxo de caixa em todas as partes da economia; a mesma 
abordagem poderia ser aplicada a quedas repentinas de financiamento de áreas protegidas. Dada a capacidade 
limitada de países de baixa renda para enfrentar choques de fluxo de caixa de uma área protegida, uma opção 
poderia ser manter um fundo de emergência internacional para tais eventos – até porque as crises climáticas e 
de biodiversidade são de importância global, e os benefícios da estabilidade ambiental são recebidos por todos os 
países. 

Incentivos e regulamentações em outros ministérios podem tornar as finanças de áreas protegidas ineficazes, 
dificultando sua capacidade de alcançar/atingir suas metas. Por exemplo, no Sri Lanka, subsídios agrícolas 
onerosos prejudicaram a biodiversidade, sem melhorar muito os meios de subsistência agrícola. A reforma destes 
subsídios, portanto, gera economias dos dois lados – reduzindo os gastos com agricultura e com biodiversidade 
(estudo de caso do Sri Lanka). Os governos podem gerar consideráveis economias de custos quando diferentes 
ministérios coordenam e compartilham responsabilidades sobre as metas de biodiversidade. De fato, muitas áreas 
protegidas permitem algum nível de extração de recursos naturais e, nesses casos, faz sentido para a Autoridade 
Gestora de Áreas Protegidas trabalhar com os ministérios de Pesca ou Florestas, que já possuem equipamentos e 
treinamento para fiscalizar o cumprimento das regulações sobre o uso dos recursos naturais. É uma alternativa 
muito mais econômica do que cada ministério operando isoladamente.

7.4 Briefing político 

O financiamento continua sendo um desafio, e há riscos inerentes a um único modelo de financiamento (p. 
ex., países fortemente dependentes de receitas do turismo sofreram particularmente durante a pandemia da 
COVID-19). 

	● Embora a maioria dos fundos para áreas protegidas comece com impostos e taxas em nível nacional, há outros 
modelos a explorar. Exemplos incluem modelos usuário-pagador, pagamento por serviços ecossistêmicos, 
financiamento por doadores privad. 

	● S ou internacionais, e ainda abordagens inovadoras (como a redução da dívida pública de um país).
	● Recomenda-se uma abordagem de portfólio, com diversas opções aproveitadas simultaneamente, para evitar 

riscos de um único fluxo de financiamento.
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Figure 11: How protected and conserved areas are contributing 
to other global targets
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8. Abordando a relação com 
outras metas

GARANTIR 3,9 Gt CO2e protegendo a 
vegetação e o solo.  Enorme capacidade de 

aumentar o sequestro e armazenamento para 
apoiar as Contribuições Nacionalmente 

Determinadas para a Convenção-Quadro
 da ONU sobre Mudança do Clima

FORMAR UMA BARREIRA CONTRA 
a erosão, a desertificação e os impactos 
das inundações para ajudar a alcançar 

a neutralidade da degradação do solo, um 
objetivo central da Convenção-quadro da 

ONU sobre a Mudanças do clima

RESTAURAR terras 
degradadas como áreas 

protegidas ou OMECs como 
parte da  Década das Nações 

Unidas da Restauração de 
Ecossistemas

ÁREAS 
PROTEGIDAS 

E CONSERVADAS PREVENIR a perda de florestas 
para atender aos objetivos da

declaração de Nova York 
sobre florestas e do plano 
estratégico da ONU para 

florestas

DETER a perda de zonas 
úmidas para apoiar o 

plano estratégico da Convenção 
de Ramsar centrado na gestão 
de Sítios Ramsar como modelos 

de uso racional

APOIAR pelo menos 
10 dos Objetivos 

de Desenvolvimento 
Sustentável 

Os custos da conservação baseada em área são mais do que compensados pelos 
benefícios dos serviços ecossistêmicos que essas áreas oferecem (incluindo a mitigação 
das mudanças climáticas), de forma que investimentos em APs atendem também 
às necessidades da CDB, do Acordo de Paris e dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU – trazendo assim uma melhor relação custo-benefício.

Áreas protegidas e conservadas fornecem uma ampla gama de serviços ecossistêmicos,382 incluindo 
contribuições para a segurança alimentar e hídrica, benefícios à saúde, redução de riscos de desastres, 
mitigação e adaptação das/às mudanças climáticas,383 e uma série de serviços e benefícios culturais para 
grupos religiosos. No entanto, ainda há lacunas substanciais em nosso entendimento de como medir estes 
benefícios. Eles são um componente – às vezes, o componente dominante – para o cumprimento de várias 
outras prioridades ambientais. A Meta 30x30 impacta e influencia muitas outras metas delineadas na versão 
preliminar do Quadro Global da Biodiversidade. De modo mais geral, ela contribuiu para vários dos ODS, que 
também operam com um prazo de até 2030 e exigem investimentos substanciais.384 O investimento, portanto, 
não busca tratar apenas das preocupações com a biodiversidade, mas também faz contribuições substanciais 
para as necessidades de investimento identificadas em outros setores. Na seção a seguir, delineamos os 
principais vínculos entre as metas da CDB em duas tabelas-resumo. A Figura 11 mostra as conexões entre áreas 
protegidas e conservadas e algumas metas e compromissos globais relevantes.

Figura 11: Como as áreas protegidas e conservadas estão contribuindo para outras metas globais
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8.1 Relação com outras metas da versão preliminar do Quadro Global da 
Biodiversidade
Como o Quadro Global da Biodiversidade se encontra em preparação no momento, é provável que algumas ou 
todas as metas sejam alteradas em certa medida. Isto posto, os governos parecem estar chegando cada vez mais a 
um consenso sobre as principais metas da minuta. Na Tabela 9 abaixo, as contribuições da Meta 3 para as outras 
metas do GBF são listadas em verde; as demais metas do GBF que têm implicações significativas na forma como a 
Meta 3 é implementada são listadas em marrom. As citações são baseadas na primeira versão preliminar do GBF, 
e, portanto, sujeitas a mudança.

Meta na Minuta do Quadro Global da Biodiversidade Conexão com a Minuta da Meta 3 do 
GBF

1. Assegurar que todas as áreas terrestres e marinhas em todo o 
mundo estejam sob um planejamento integrado da biodiversidade 
– incluindo o planejamento espacial que trata da mudança do 
uso da terra e do mar, mantendo intactas as áreas existentes e 
silvestres.

Serão necessárias múltiplas estratégias de uso 
da terra e da água dentro do planejamento 
sistemático da conservação, e as áreas 
protegidas e conservadas desempenharão um 
papel importante, particularmente dentro das 
áreas intactas385 e silvestres386. Serão necessárias 
também abordagens integradas para aumentar 
a conectividade387 entre essas áreas e para 
integrar a conservação da biodiversidade nas 
atividades setoriais. Elementos da Meta 3: valor 
da biodiversidade, representação ecológica, 
integração.

2. Assegurar que pelo menos 20% dos ecossistemas de água 
doce, marinhos e terrestres degradados estejam em restauração, 
garantindo a conectividade entre eles e concentrando-se nos 
ecossistemas prioritários.

A restauração precisa ocorrer em toda a 
paisagem terrestre e marinha, inclusive 
dentro de áreas protegidas388 e OMECs,389 e a 
conservação baseada em área é em si é uma 
estratégia para estimular a restauração,390 
particularmente através da regeneração natural. 
As áreas protegidas também podem agir para 
evitar atividades inadequadas de “restauração” 
de habitats de valor, tais como pastagens 
naturais. Elementos da Meta 3: bem conectados.

4. Assegurar ações ativas de manejo para permitir a recuperação 
e conservação das espécies e da diversidade genética das espécies 
silvestres e domesticadas, inclusive através da conservação ex situ, 
e manejar efetivamente as interações humano-vida selvagem \para 
evitar ou reduzir os conflitos humano-vida selvagem.

Ações de manejo para conservação de espécies 
e diversidade genética são necessárias em todo 
o processo. Porém, a conservação baseada 
em área continua sendo a ferramenta mais 
importante,391 e muitas espécies dependem 
de áreas protegidas para sua sobrevivência.392 
Elemento da Meta 3: gestão eficaz.

5. Assegurar que a coleta, o comércio e o uso de espécies silvestres 
seja sustentável, legal e seguro para a saúde humana.

Os crimes contra a vida silvestre desafiam 
as áreas protegidas, especialmente quando 
espécies de altos valores econômicos estão 
concentradas ou confinadas em áreas 
protegidas.393 Isto gera o risco de aumento da 
militarização das áreas protegidas,394 coloca 
guardas-florestais em perigo395 e tem efeitos 
sobre as comunidades locais. É necessária 
ação tanto por parte dos consumidores quanto 
no campo.396 A Meta 5 também trata do uso 
sustentável de espécies selvagens, que é 
aplicável a algumas APs e OMECs. Elemento da 
Meta 3: gestão eficaz. 

Tabela 9: Conexões entre a minuta da Meta 3 e outras metas na minuta do Quadro Global da Biodiversidade
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Meta na Minuta do Quadro Global da Biodiversidade Conexão com a Minuta da Meta 3 do 
GBF

6. Mitigar a possibilidade de introdução de espécies exóticas 
invasoras, prevenindo ou reduzindo sua taxa de introdução 
e estabelecimento em pelo menos 50% e controlando ou 
erradicando espécies exóticas invasoras para eliminar ou reduzir 
seus impactos, concentrando-se em espécies prioritárias e locais 
prioritários.

Algumas áreas protegidas, particularmente 
as ilhas offshore, vivem sob alto risco de 
espécies invasoras. Por outro lado, devido a 
seu isolamento, proporcionam também um 
ambiente controlado397 no qual as políticas de 
erradicação podem ser aplicadas às espécies 
invasoras.398 Elemento da Meta 3: gestão eficaz.

7. Reduzir a poluição de todas as fontes a níveis que não sejam 
prejudiciais à biodiversidade e às funções do ecossistema e à 
saúde humana, inclusive reduzindo pela metade os nutrientes 
perdidos para o meio ambiente e os pesticidas em pelo menos dois 
terços e eliminando a descarga de resíduos plásticos.

A poluição ameaça muitas áreas protegidas. 
Porém, as ameaças são muitas vezes 
subestimadas.399 A acidificação está aumentando 
em algumas áreas, os pesticidas400 e o nitrato401 
impactam muitas áreas protegidas, e a poluição 
por plástico ameaça a vida marinha dentro e 
fora das áreas protegidas marinhas.402 Áreas 
protegidas e conservadas proporcionam locais 
ideais para monitorar o progresso da Meta 7. 
Elemento da Meta 3: gestão eficaz.

8. Minimizar o impacto das mudanças climáticas na biodiversidade, 
contribuir para a mitigação e adaptação através de abordagens 
baseadas em ecossistemas, contribuir com pelo menos 10 GtCO2e 
por ano para os esforços globais de mitigação, e garantir que 
todos os esforços de mitigação e adaptação evitem criar impactos 
negativos sobre a biodiversidade.

As áreas protegidas e conservadas têm papéis 
essenciais a desempenhar na mitigação das 
mudanças climáticas (através do sequestro e 
armazenamento de carbono) e na adaptação 
às mudanças existentes e esperadas.403 As 
estratégias de manejo dentro das áreas 
protegidas – e particularmente as OMECs – 
precisarão cada vez mais abordar questões 
climáticas em termos de retenção de vegetação, 
re-umidificação de turfas etc. (Note que as 
abordagens ecossistêmicas não devem ser 
uma desculpa para a inação na redução de 
emissões).404 Elemento da Meta 3: serviços 
ecossistêmicos.

9. Assegurar benefícios – incluindo nutrição, segurança alimentar, 
medicamentos e meios de subsistência – para as pessoas, 
especialmente para as mais vulneráveis, através do manejo 
sustentável das espécies silvestres terrestres, de água doce e 
marinhas e da proteção do uso tradicional sustentável pelos povos 
indígenas e comunidades locais.

Ainda que a conservação limite a expansão 
agrícola ou pesqueira em locais ricos em 
biodiversidade, algumas áreas protegidas e 
muitas OMECs são fonte de alimentos (peixes,405 
e outros alimentos silvestres406 e pastagem de 
baixo nível). Muitas APMs também reabastecem 
os estoques pesqueiros, e o transbordamento 
de peixes para áreas vizinhas, geram alimentos 
para comunidades locais.407 Elementos da Meta 
T3: serviços ecossistêmicos e integrados em terras e 
paisagens marinhas mais amplas.

11. Manter e aprimorar as contribuições da natureza para a 
regulamentação da qualidade do ar, a qualidade e quantidade de 
água, e a proteção contra perigos e eventos extremos para todas 
as pessoas.

Áreas protegidas e OMECs são fontes valiosas, 
muitas vezes únicas, de uma série de serviços 
ecossistêmicos – água408 (qualidade e às 
vezes quantidade),409 redução do risco de 
desastres (enchentes, deslizamentos de terra, 
proteção costeira)410 e carbono.411 No oceano, 
elas aumentam a biomassa e a segurança 
das proteínas marinhas, p. ex., através da 
recuperação dos estoques pesqueiros. Elemento 
da Meta 3: serviços ecossistêmicos.
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Meta na Minuta do Quadro Global da Biodiversidade Conexão com a Minuta da Meta 3 do 
GBF

12. Aumentar a área, o acesso e os benefícios de espaços verdes 
e azuis para a saúde e bem-estar humanos em áreas urbanas e 
outras áreas densamente povoadas.

As reservas naturais são conhecidas por seu 
papel na saúde física e mental, especialmente 
perto dos centros urbanos: o conceito de 
“academia verde”.412 A proteção de áreas 
naturais está ligada à prevenção de futuras 
pandemias.413 Elemento da Meta 3: serviços 
ecossistêmicos. 

13. Implementar medidas a nível global e em todos os países para 
facilitar o acesso aos recursos genéticos e assegurar a partilha 
justa e equitativa dos benefícios decorrentes do uso de recursos 
genéticos e, quando relevante, dos conhecimentos tradicionais 
associados, inclusive através de termos mutuamente acordados e 
consentimento prévio e informado.

As áreas protegidas oferecem proteções 
importantes para os recursos genéticos, 
particularmente dos parentes silvestres de 
culturas,414 muitos dos quais estão ameaçados. 
O planejamento de recursos genéticos precisa 
ser levado mais em conta no planejamento de 
áreas protegidas.415 Elemento da Meta 3: serviços 
ecossistêmicos.

14. Integrar totalmente os valores da biodiversidade nas políticas, 
regulamentos, planejamentos, processos de desenvolvimento, 
estratégias de redução da pobreza, nas contas nacionais 
prestações e avaliações de impactos ambientais em todos os níveis 
de governo e em todos os setores da economia, assegurando que 
todas as atividades e fluxos financeiros estejam alinhados com os 
valores da biodiversidade.

Será essencial para reduzir as ameaças às áreas 
protegidas e sob OMECs. Elemento da Meta 3: 
integrado a paisagens terrestres e marinhas mais 
amplas.

18. Redirecionar, reformar ou eliminar incentivos prejudiciais à 
biodiversidade de forma justa e equitativa, reduzindo-os em pelo 
menos US$ 500 bilhões por ano, incluindo todos os subsídios mais 
prejudiciais, e garantir que os incentivos, incluindo os incentivos 
econômicos e regulatórios públicos e privados, sejam ou positivos 
ou neutros para a biodiversidade.

É necessário reformar os incentivos para reduzir 
os fatores que degradam as áreas protegidas e 
as OMECs – particularmente os subsídios à pesca 
que têm impacto sobre as áreas protegidas 
marinhas, os subsídios que incentivam uma 
maior remoção de vegetação, e as políticas 
agrícolas que impulsionam a produção intensiva 
de gado.

19. Aumentar os recursos financeiros de todas as fontes para pelo 
menos US$ 200 bilhões por ano, incluindo recursos financeiros 
novos, adicionais e eficazes, aumentando em pelo menos 
US$ 10 bilhões por ano os fluxos financeiros internacionais para 
os países em desenvolvimento, promovendo o financiamento 
privado e aumentando a mobilização de recursos nacionais, 
levando em conta o planejamento financeiro nacional da 
biodiversidade, e fortalecer a capacitação, a transferência de 
tecnologia e a cooperação científica para atender às necessidades 
de implementação de forma comensurada com a ambição dos 
objetivos e metas do Quadro.

Ter financiamento adequado e garantido é 
essencial para atingir o objetivo de expandir a 
cobertura e aumentar a eficiência e a equidade 
das áreas protegidas e OMECs.

20. Assegurar que os conhecimentos relevantes, incluindo os 
conhecimentos, inovações e práticas tradicionais dos Povos 
Indígenas e Comunidades Locais contem com seu consentimento 
livre, prévio e informado.

A obrigatoriedade de obter CLPI e do uso 
de conhecimentos locais no planejamento e 
monitoramento significam que a identificação, 
designação, planejamento e gestão de áreas 
protegidas precisarão, em muitos países, 
mudar radicalmente em comparação com suas 
abordagens tradicionais. Elemento Meta 3: gestão 
equitativa.

21. Garantir a participação equitativa e efetiva dos Povos Indígenas 
e Comunidades Locais na tomada de decisões relacionadas à 
biodiversidade e respeitar seus direitos sobre terras, territórios e 
recursos, assim como os das mulheres e meninas e jovens.

Tabela 9: continuação 
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8.2 Relação com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
ONU
O papel essencial que a biodiversidade desempenha na implementação de diversos ODSs foi analisado e 
compilado.416 Estima-se que expandir as conexões entre biodiversidade e serviços ecossistêmicos pode apoiar a 
realização de mais de 40 das 169 metas da maioria dos ODS, incluindo tanto metas de bem-estar humano quanto 
as ambientais.417 Pesquisas mostram, por exemplo, que o investimento em infraestrutura ecológica na África do 
Sul pode desempenhar um papel fundamental tanto para a agenda de desenvolvimento do país quanto para os 
ODS.418 

Foi comprovado que ter abordagens bem concebidas para uma efetiva conservação baseada em área oferece 
sinergias entre vários ODS e mitiga trade-offs entre diferentes ODSs de forma sustentável, apoiando o 
desenvolvimento sustentável para além dos ODS 14 e 15.419, 420 Há conexões claras entre os ODS e os objetivos 
mais amplos de biodiversidade da CDB em termos de fornecimento de serviços ecossistêmicos.421, 422 Entretanto, 
há também tensões e trade-offs entre cumprir algumas metas sociais e econômicas e, ao mesmo tempo, assegurar 
o cumprimento das metas ambientais subjacentes423 – e, de fato, tensões também entre diversas das metas do 
GBF. Equilibrar estas tensões é de crítica importância para o sucesso geral dos ODSs, inclusive dentro da gestão 
de áreas protegidas. A Tabela 12 do Anexo 5 descreve alguns dessas principais relações.

8.3 Serviços ecossistêmicos e áreas protegidas.
As conexões com outras metas ambientais e sociais globais, e particularmente com os ODSs (ver Tabela 12) 
relacionam-se com uma gama de serviços ecossistêmicos. O papel das áreas protegidas na prestação de uma gama 
de serviços ecossistêmicos é reconhecido há muitos anos;424 mais recentemente, esta também se tornou uma 
questão importante no que diz respeito ao reconhecimento e gestão de OMECs.425 Os dois tipos de conservação 
baseada em área interagem com os serviços ecossistêmicos de maneiras ligeiramente diferentes:

	● As áreas protegidas geralmente fornecem serviços ecossistêmicos como um subproduto da gestão. Estas 
às vezes só são reconhecidas muito tempo depois que a área foi originalmente designada. Por exemplo, a 
maioria das áreas protegidas atuais foram criadas antes que o sequestro de carbono se tornasse um grande 
foco de atenção. Mas as estruturas de gerenciamento e governança associadas ao entorno das áreas protegidas 
significam que elas frequentemente oferecem fontes altamente eficazes para uma ampla gama de serviços 
ecossistêmicos.

	● As OMECs, por outro lado, muitas vezes terão alguma forma de serviço ecossistêmico como razão para 
sua gestão (como proteção de bacias hidrográficas ou redução do risco de desastres), e a conservação da 
biodiversidade geralmente é um subproduto. Em outros casos, tanto a biodiversidade quanto os serviços 
ecossistêmicos são subprodutos de uma OMEC, p. ex., no caso de áreas de treinamento militar reconhecidas 
como OMECs.

Estes serviços também podem ajudar a apoiar áreas protegidas através de esquemas de Pagamento por Serviços 
Ecossistêmicos (PSE). Isto inclui, em particular, serviços de abastecimento de água e armazenamento de carbono, 
aspectos em que as áreas protegidas têm enorme potencial para fornecer serviços seguros de mitigação de gases 
do efeito estufa.426 Compreender o papel e a importância dos serviços ecossistêmicos é cada vez mais importante 
para gestores das áreas protegidas, tanto em termos de identificação de possíveis esquemas de PSE como também 
para entender o que os Povos Indígenas e as Comunidades Locais podem precisar e querer da área. Existem 
várias ferramentas de medição,427 que vão desde abordagens complexas e orientadas por software até métodos 
que utilizam simples oficinas com as partes interessadas.428 Os serviços ecossistêmicos provavelmente se tornarão 
cada vez mais importantes para a seleção e gestão de áreas protegidas e OMECs.

8.4 Briefing político

Um sistema forte e eficaz de conservação baseada em área proporciona uma série de benefícios adicionais, 
incluindo diversas formas de serviços ecossistêmicos. Algumas destas formas precisariam ser atendidas através 
de outras formas de financiamento público. É importante que os órgãos responsáveis pelas áreas protegidas 
e OMECs divulguem esses múltiplos benefícios e garantam que os benefícios mais amplos sejam plenamente 
reconhecidos. Implementar a Meta 3 de forma efetiva em áreas protegidas e OMECs contribui para o alcance de 
outras metas ambientais e sociais globais.
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Serviços de provisão
	■ Proteção de parentes silvestres de espécies 

domesticadas, polinizadoras e outros elementos 
da biodiversidade para alimentação e agricultura  

	■ Fornecimento de alimentos a partir de caça, 
pesca, coleta de plantas e coleta de forragem por 
populações indígenas (conforme permitido)

	■ Fontes adicionais de abastecimento de água, p. 
ex., de florestas tropicais nebulosas, ecossistemas 
de páramo

	■ Coleta de ervas medicinais

Serviços de regulação
	■ Armazenamento e sequestro de carbono na 

vegetação e nos solos
	■ Manutenção da qualidade e do fluxo de água, 

proteção das fontes de águas subterrâneas
	■ Redução de risco de desastres devido a eventos 

climáticos extremos e tremores secundários após 
movimentos de terra

	■ Estabilização do solo e retenção de pastagens em 
ambientes áridos

Serviços culturais
	■ Proteção de locais naturais sagrados e paisagens 

terrestres e rios sagrados 
	■ Serviços estéticos e culturais
	■ Benefícios recreacionais
	■ Apoio à saúde física e mental

Serviços de suporte
	■ Fotossíntese 
	■ Formação do solo 
	■ Ciclagem de nutrientes

Qualquer um destes e outros serviços ecossistêmicos 
podem estar disponível tanto em áreas protegidas 
quanto em OMECs, embora a motivação para 
a gestão sejam diferentes. Muitos serviços 
ecossistêmicos de áreas protegidas só foram 
realmente reconhecidos ou valorizados após a 
proteção, embora esta situação esteja mudando. 
Muitas OMECs terão sido estabelecidas por seus 
serviços ecossistêmicos; sendo, a conservação da 
biodiversidade, um subproduto.

Assim, por exemplo, o suprimento de água limpa 
poderia vir como resultado da gestão de um parque 
nacional para reter sua cobertura florestal ou áreas 
úmidas naturais. Alternativamente, a proteção 
de uma bacia hidrográfica para fins de segurança 
hídrica também pode proporcionar a conservação do 
ecossistema e resultar no reconhecimento das áreas 
como OMECs. 

Os serviços ecossistêmicos provavelmente ganharão 
cada vez mais importância entre os incentivos para a 
conservação baseada em área no futuro.

Quadro 12: Alguns exemplos de serviços ecossistêmicos  
essenciais para a conservação baseada em área429
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9. Abordagem baseada 
em paisagens terrestres e 
marinhas
Áreas protegidas e conservadas são pedras angulares das estratégias de conservação 
da biodiversidade, mas não funcionarão se forem implementadas isoladamente. São 
necessárias abordagens de grande escala para integrar a conservação baseada em área no 
contexto mais amplo das paisagens terrestres e marinhas envolvidas. Há cada vez mais 
experiências com abordagens baseadas em paisagens terrestres e marinhas.

As áreas protegidas e conservadas são apenas parte de uma resposta à degradação ambiental,430 uma resposta 
que requer mudanças fundamentais na forma como a sociedade, a indústria e o comércio veem o mundo 
natural. Mesmo que a Meta 30x30 seja atingida, o manejo sustentável dos 70% do planeta que não está em áreas 
protegidas e conservadas precisa ser reforçado. Uma forma de fazê-lo seria no âmbito de outras metas do GBF 
da CDB, como as Metas 1 (planejamento do sistema), 5 (uso sustentável de espécies silvestres) e 10 (manejo 
sustentável de áreas sob agricultura, aquicultura e silvicultura). Áreas protegidas e conservadas não terão bons 
resultados e carecerão de resiliência climática se estiverem isoladas em meio a paisagens e paisagens marinhas 
inóspitas. O isolamento é particularmente negativo quando há impactos transfronteiriços, como a coleta não-
sustentável de espécies silvestres, uso de pesticidas e poluição ácida, incursões de caça ilegal ou garimpo, ou em 
áreas marinhas próximas de zonas mortas, com zero oxigênio, áreas degradadas por atividades de pesca ilegal e 
assim por diante.

As abordagens paisagísticas descrevem uma forma de administrar paisagens terrestres e marinhas através 
da colaboração entre múltiplas partes interessadas com o objetivo de torná-las sustentáveis.431 Discutidas 
teoricamente há muitos anos, as abordagens paisagísticas estão começando agora a ser implementadas no 
terreno. Estas colaborações levam tempo para se desenvolver e quase inevitavelmente envolvem fazer concessões 
entre o que várias partes interessadas precisam e querem. Isto posto, se as negociações puderem chegar a um 
consenso sobre o caminho a seguir, elas têm uma forte base para a ação. Garantir que sistemas existentes e 
futuros de áreas protegidas e conservadas sejam totalmente integrados às paisagens terrestres e marinhas mais 
amplas será crítico para a Meta 30x30.
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O 4 Returns Framework é uma estrutura que combina 
metodologias desenvolvidas por organizações e líderes 
na área de gestão e restauração de paisagens há mais 
de três décadas.432 O projeto é conduzido por três 
ONGs: Landscape Finance Lab, Commonland e Wetlands 
International. Em teoria, a mesma estrutura poderia ser 
aplicada a paisagens marinhas.

A 4 Returns Framework oferece uma fórmula simples 
para criar um entendimento comum do que significa 
uma paisagem saudável. Paisagens são complexas, 
formadas por diversos grupos de pessoas, interesses, 
ideias e significado cultural conectados a terras e 
águas. O framework conecta ecologia, espírito e cultura 
comunitários e sustentabilidade econômica a longo 
prazo no nível da paisagem. A abordagem permite 
que pessoas de todo o espectro de atores – governos, 
empresas e comunidades – cocriem e ofereçam uma 
visão comum para uma paisagem resiliente. Trabalhando 
em conjunto, esta comunidade diversificada de atores 

pode começar a imaginar como uma paisagem pode 
tornar-se sustentável, habitável e financeiramente 
atraente para o maior número de pessoas possível. 
É uma estrutura conceitual e prática que visa ajudar 
as partes interessadas a alcançar quatro retornos 
(inspiração, retornos sociais, retornos naturais, 
retornos financeiros) seguindo cinco processos (os 
cinco elementos – parceria paisagística, compreensão 
compartilhada, visão paisagística e planejamento 
colaborativo, tomada de ação, e monitoramento e 
aprendizagem) dentro de uma paisagem multifuncional 
(as três zonas – zonas naturais, zonas mistas e zonas 
econômicas). Esta abordagem transformadora ocorre 
durante um período realista (mínimo de 20 anos). 
O processo reconhece a importância da governança 
inclusiva, o papel das leis e políticas, e a necessidade 
de financiamento para custear a transição para a 
restauração da paisagem e dos mercados e garantir a 
segurança a longo prazo de projetos sustentáveis.433

Os ecossistemas de pastagens, savanas e sertões 
enfrentam extrema pressão devido a conversão, 
degradação e mudanças climáticas. Eles cobrem 54% 
da área terrestre do globo434, mas mais de 40% já 
foram convertidos,435 e a maior parte do restante está 
sob alguma forma de gestão. Entre 1998 e 2013, 19% 
dos prados e 27% dos campos mostraram tendências 
persistentes de declínio da produtividade.436 As pradarias 
estão mal-conservadas, com as de zonas temperadas 
em particular vulnerabilidade – somente 4,5% em áreas 
protegidas –,437 deixando o bioma sujeito a fragmentação 
e perda.438 As leis nacionais são muitas vezes fracas 
demais para proporcionar segurança,439e os tratados 
internacionais muitas vezes omitem a menção a esses 
ecossistemas. 

No entanto, os serviços ecossistêmicos das pradarias 
são muito mais valiosos do que muitas vezes se 
reconhece.440 Elas fornecem captura de carbono para 
mitigar as mudanças climática441 de forma possivelmente 
mais confiável que florestas em locais com alto risco de 
incêndio,442 com enorme potencial de restauração.443 As 
pradarias reduzem a desertificação444 e as tempestades 
de areia, protegem o abastecimento de água445 e 
promovem a segurança alimentar.446 Um quarto das 
pessoas do mundo vive no bioma,447 e as pradarias 
contêm muitas paisagens terrestres sagradas.448

Estas perdas se originam: da conversão para culturas 
agrícolas449 e plantações de árvores,450,451 as últimas 
muitas vezes são realizadas no âmbito de “políticas 
de reflorestamento”;452 do replantio para pecuária 
intensiva;453 e através dos impactos da urbanização,454 
da infraestrutura de transporte,455 da mineração456 e 
outros fatores. Igualmente graves, mas mais difíceis de 
medir, são as várias formas de degradação causadas 
por mudanças na pressão de pastoreio (tanto sobre-457 
como sub-pastoreio), drenagem de pastagens 
úmidas, irrigação ruim levando à salinização,458 uso 
de agroquímicos459,460 e outros poluentes, espécies 
invasoras461 e atividades recreativas (como veículos 
off-road).462 as mudanças climáticas aumenta tanto as 
secas463 quanto as inundações, aumentando o risco de 
incêndios desastrosos464 e mudanças da linha de base de 
ecossistemas inteiros. 

Ecossistemas de pradaria, savana e pastagens naturais 
também podem ser manejados de forma em que 
a conservação pode ser bem integrada com o uso 
sustentável (p. ex., através do pastoreio controlado), e 
talvez sejam particularmente adequados para algumas 
formas de desenvolvimento de OMECs. Garantir que 
o bioma das pradarias e pastagens naturais não seja 
esquecido para a Meta 30x30 é uma grande prioridade 
para equipes de planejamento e comunidades.

Quadro 13: A Estrutura dos 4 Retornos

Quadro 14: Pradaria, savana e sertão
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9.1 Briefing político 

Todas as metas do Quadro Global da Biodiversidade são necessárias para conservar a biodiversidade e os 
serviços ecossistêmicos de forma efetivaicaz. Os benefícios obtidos das áreas protegidas e conservadas contam 
com o apoio da restauração egestão sustentável do resto do planeta.

Gestores de áreas protegidas e conservadas – sejam servidores públicos, Povos Indígenas, comunidades locais, 
indivíduos ou empresas – portanto, precisam fazer parte de abordagens com uma escala mais ampla. Isso 
significa olhar além dos limites do local e considerar todo o mosaico de paisagens terrestres e marinhas e como 
as diferentes necessidades e visões e desejos podem ser equilibradaos, o que, por sua vez, exigirá negociações e 
compensações delicadas.

A mudança da perspectiva de local para a paisagem tem implicações na forma como os profissionais de 
conservação são capacitados nos indicadores usados para monitorar o progresso e nas muitas outras partes 
interessadas que trabalham nos ambientes terrestres a terra ou no marinhos. Em última análise, isso significa 
que a conservação precisa deixar de ser uma mera atividade de nicho e se tornar um componente-chave da 
vida cotidiana.
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A preparação para a Meta 
30x30: Uma análise da 
situação atual, negociação 
e preparação
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A figura a seguir (12) estabelece os passos que as autoridades devem seguir (em termos práticos, governos, 
mas idealmente também muitas outras instituições) uma vez que a decisão de implementar a Meta 30x30 seja 
tomada. 

10. A preparação para a Meta 
30x30: Uma análise da situação 
atual, negociação e preparação

Figure 12: Primeiros passos na implementação do Meta 30x30

Locais existentes de conservação baseadas em áreas 
Avalie áreas, localização, categorias, tipos de governança, 

eficácia da gestão, quaisquer problemas

Decida se mais, ou melhor, 
ou mais diversidade, ou 

uma mistura

Iniciativas políticas nacionais existentes sob outras convenções
Muitas vezes com base em NBSAPs, NDCs, compromissos sob ODSs, neutralidade da 

degradação da terra etc., serviços ecossistêmicos

Identifique 
compromissos e 

lacunas existentes

Prioridades para novas áreas ou gerenciamento aprimorado
Localização, valores, posse de terra e governança existentes, uso de análise de 

lacunas, conhecimento ecológico tradicional (TEK), serviços ecossistêmicos 

Defina espécies e  
áreas prioritárias

Processo de planejamento participativo
Identificação e discussões com titulares de direitos e partes interessadas, 

desenvolvimento de entendimento comum sobre opções

Avaliação de opções, 
PAME OMECs ou 
áreas protegidas

Políticas e legislação existentes
Avaliação da legislação e suas implicações para o 30x30, CLPI, direitos de posse, 

incentivos perversos etc.

Determinar se as 
políticas e a legislação 
precisam de reforma

Opções de financiamento existentes e potenciais
PFP, PSE, certificação de produtos, ecoturismo, informações no BIOFIN, incentivos 

fiscais, financiamento do governo, financiamento de doadores

Analise as opções 
de financiamento

Opções de monitoramento e prestação de contas
Sistemas de monitoramento existentes, lacunas, oportunidades, uso de TEK, 

monitores voluntários, Internet of Things, opções de relatórios

Implemente o plano 
de monitoramento e 

relatórios

Passos 1-3 (caixas amarelas): uma análise da situação atual para determinar o que já existe em termos de 
conservação baseada em área e qual a sua efetividade, que outros esforços existem advindos de outras 
iniciativas, onde ainda há lacunas para efetividade da gestão e na conservação baseada em área, e o estado 
atual e governança de áreas com potencial para novas áreas (ou de áreas atuais que estejam em estado 
não-ótimo). A avaliação deve fazer parte de exercícios de planejamento mais amplos que considerem outras 
necessidades dos recursos naturais disponíveis.

Passo 4 (caixa azul): resume a atividade principal; um processo minucioso e participativo para chegar a um 
acordo sobre onde e como a Meta 30x30 pode ser implementada.

Passos 5 a 7 (caixas verdes): examina necessidades legislativas, financeiras, de monitoramento e prestação 
de contas (posse, governança, políticas estruturantes, incentivos, gestão, capacidade, financiamento) do 
processo uma vez que seja acordado.
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10.1: Um guia passo a passo
Presumindo que os governos adiram à Meta 30x30 chegando a um acordo sobre a minuta da Meta 3 da CDB (e 
observando que muitos países já se comprometeram com esta meta antes do GBF), são necessárias três etapas na 
preparação. 
1. Análise da situação atual: entender o que já está presente e que compromissos já existem, e identificar 

prioridades para ações futuras.
	■ Rede existente de áreas protegidas e conservadas: A análise começa determinando a proporção 

de áreas que já contribui para a Meta 30x30. Para isto, é necessário determinar qual a cobertura de 
ambientes terrestres e aquáticos já se encontram em áreas protegidas e conservadas, e se a gestão desses 
locais atende às exigências mais amplas da Meta 30x30. 
Pontos a serem observados: alguns governos tendem a ignorar as áreas protegidas não públicas  
(áreas protegidas privadas, ICCAs etc.), mas estas precisam ser consideradas nesta fase, já que 
aumentarão a área total considerada em alguns países (desde que atendam aos critérios relevantes 
relacionados à Meta 3). Por outro lado, alguns governos estão reconhecendo que uma proporção de 
suas áreas protegidas existentes não está proporcionando benefícios de conservação da natureza 
suficientemente bem, ou com equidade suficiente, para qualificar-se verdadeiramente para a Meta 30x30.

	■ Compromissos existentes: Em seguida, é importante entender que compromissos já existem em 
diferentes instituições e processos. Algumas das decisões podem já ter sido tomadas, ou algumas das 
decisões futuras tomadas no âmbito dos esforços para alcançar a Meta 30x30 têm o potencial de beneficiar 
outras áreas do governo. Entender claramente as sobreposições e os múltiplos benefícios é importante 
para argumentar em prol das áreas protegidas e conservadas na esfera política. As áreas com potencial de 
sobreposição de benefícios são destacadas na seção 8 e na Figura 11. 

	■ Análise de lacunas e prioridades: As informações obtidas nas duas primeiras etapas podem ser 
reunidas (juntamente com dados sobre a localização de espécies importantes e/ou ameaçadas) para 
identificar lacunas no sistema existente de áreas protegidas e conservadas. 
Pontos a serem observados: as lacunas incluem tanto lacunas de cobertura da área quanto lacunas 
de gestão efetiva e equitativa. As informações devem ser obtidas de múltiplas fontes, inclusive dos Povos 
Indígenas e Comunidades Locais relevantes (Conhecimento Ecológico Tradicional). Algo importante a 
notar: 30% é uma meta global; nem todos os países necessariamente a atingirão (nem precisam fazê-lo), 
embora a implicação seja que alguns outros países precisarão chegar a mais de 30% para perfazer o total. 
O resultado final dessa fase será um conjunto de áreas prioritárias.

2. Planejamento participativo: A análise da situação delineia oportunidades e restrições. Uma ampla 
gama de pessoas já deve ter sido envolvida neste ponto do processo; um plano apresentado puramente 
por “especialistas” terá muito menos possibilidades de decolar do que um plano em que diversas partes 
interessadas e detentores de direitos já tenham tido a oportunidade de dar sua opinião. 

	■ O planejamento é provavelmente a parte mais longa, complexa e demorada do processo e deve ser 
realizada em atuação junto a muitas pessoas – em esmagadora maioria aquelas que serão diretamente 
afetadas por quaisquer planos – para determinar se e como a conservação avançará. Muitas vezes é um 
processo de concessões e negociação, encontrando um meio termo entre as necessidades e desejos das 
pessoas com propriedade ou direitos sobre determinadas áreas terrestres e oceânicas e as necessidades 
mais amplas da sociedade e do meio ambiente. Isso implicará acordar planos de gestão mutuamente 
aceitáveis e, muitas vezes, também pacotes de compensação por benefícios perdidos. No caso dos Povos 
Indígenas, é premente obter seu Consentimento Livre, Prévio e Informado. A expansão de cobertura 
que a Meta 30x30 implica será, de forma geral, tratada de maneiras diferentes do que o planejamento e 
implementação de áreas protegidas no passado. 

A preparação para a Meta 30x30
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3. Condições estruturantes: concordar onde e como introduzir ou aumentar a eficácia da conservação 
baseada em área é um importante passo. Entretanto, as ações precisam ser apoiadas, financiadas e medidas 
ao longo do tempo.

	■ Políticas e legislação: As leis em muitos países evoluíram de forma fragmentada, e as dos países 
pós-coloniais muitas vezes ainda hoje contêm uma série de aspectos introduzidos originalmente sob o 
domínio colonial. As leis podem não ser mais adequadas a seu propósito. Talvez sejam muito restritivas, 
inconsistentes ou contraditórias, carecendo da flexibilidade necessária para facilitar uma rápida expansão 
das áreas protegidas e conservadas, ou podem talvez ser muito lentas e burocráticas. Exemplos incluem 
leis da era colonial que insistem que todos os habitantes sejam realocados se uma área protegida for 
criada, quer estejam ou não interferindo na gestão da conservação. As leis podem levar muito tempo 
para serem revistas, enquanto as políticas são mais flexíveis, mas ambas precisam ser cuidadosamente 
examinadas na fase de preparação para a Meta 30x30.

	■ Opções de financiamento: As políticas também precisam ser custeadas. Em todo o mundo, o 
financiamento para a conservação não vem acompanhando o crescimento das áreas protegidas, ou as 
expectativas do que essas áreas devem supostamente fornecer. Encontrar financiamento adequado e de 
longo prazo é um desafio; resumimos algumas das opções na seção 7 acima. Planos claros e realistas de 
financiamento e capacitação precisam estar prontos antes de qualquer desenvolvimento. Isto não significa 
que todo o financiamento necessário tenha que já ter sido garantido, mas sim que há um entendimento 
das necessidades, algumas propostas concretas de como serão atendidas e dinheiro suficiente para iniciar 
a tomada de ações.

	■ Monitoramento e prestação de contas: Os sistemas de monitoramento são frequentemente 
subvalorizados; a primeira coisa a ser cortada quando o orçamento está limitado. As pesquisas mostram, 
porém,  que um bom sistema de monitoramento é frequentemente o elemento mais importante em um 
projeto de conservação e desenvolvimento bem-sucedido. Ter indicadores acordados entre as partes 
interessadas ajuda a garantir que uma massa crítica de pessoas apoiará os objetivos. Monitorar esses 
indicadores – que precisam cobrir a biodiversidade, os serviços ecossistêmicos e outros valores sociais 
– ajuda a rastrear os sucessos e os fracassos ao longo do tempo e guiar mudanças de gestão (gestão 
adaptativa) caso as métricas mais importantes estejam em declínio. Entender de forma completa o que 
está funcionando e o que não também ajuda a gerar lições para facilitar projetos futuros e aumentar as 
ambições.

A preparação para a Meta 30x30
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Os termos de referência do DEFRA incluíram dez perguntas. As seções abaixo respondem a cada uma delas 
separadamente, com a intenção de que, em conjunto, as respostas sumarizem os pontos do relatório como  
um todo.

1. Quais estruturas de governança e gestão, incluindo estruturas nacionais, locais e lideradas 
por IPLCs e partes interessadas, têm se mostrado mais bem-sucedidas?  
O sucesso depende de encontrar a combinação certa de estruturas de gestão e governança para cada 
situação; há mais de cem possibilidades, e nós oferecemos orientação para ajudar a fazer escolhas 
acertadas. Em geral, o valor das abordagens não-tradicionais (de liderança local, lideradas por IPLCs, 
áreas protegidas privadas etc.) é frequentemente subestimado. Operacionalizar e (quando necessário) 
ampliar o uso de abordagens será um elemento crítico no fortalecimento e expansão de áreas protegidas e 
conservadas.

2. Quais são as formas mais econômicas de implementar políticas eficazes de conservação 
baseada em área?  
Interpretamos “custo-benefício” como “proporcionar a conservação da biodiversidade a longo prazo e ao 
mesmo tempo atender a considerações de direitos humanos e equidade  da forma mais eficiente possível”, 
e precisamos considerar tanto os custos diretos quanto os indiretos. De modo geral, destinar tempo para 
assegurar que detentores de direitos e partes interessadas locais apoiem e (sempre que possível) iniciem 
e guiem a abordagem de conservação baseada em área escolhida é a solução mais eficaz no longo prazo, 
embora o possa levar mais tempo para iniciar as operações.

3. Qual a solução de melhor custo-benefício para tratar as lacunas críticas de cobertura 
ecológica e conectividade e os desafios de efetividade da gestão no sistema global de áreas 
protegidas atual?  
Efetividade significa escolher de forma estratégica onde investir o tempo e os recursos disponíveis. Em 
algumas situações, aumentar a efetividade das áreas protegidas existentes pode ser mais útil do que 
identificar novas áreas, particularmente onde um país já possui um grande acervo de áreas protegidas. 
Áreas maiores podem não ser necessariamente melhores, mesmo que os custos de manejo por hectare 
possam ser menores, embora espécies de grande porte precisem dessas grandes reservas. Reservas 
menores precisam ser conectadas para formar um sistema mais amplo. Áreas protegidas próximas a 
cidades podem ter custos operacionais mais altos, mas produzem mais benefícios em termos de recreação 
e exercício... E assim por diante. Desenvolvemos uma árvore de decisão para ajudar os governos a decidir 
como melhor preencher as lacunas, e também uma série de dados e ferramentas para auxiliar este processo 
(resumidos neste documento).

4. Quais são as implicações de custo de promover a custódia dos IPLCs sobre suas terras, 
territórios e recursos, em comparação com outras formas de medidas baseadas em áreas 
que levam a resultados benéficos para a biodiversidade?  
Já temos fortes evidências de que promover a custódia por IPLC pode proporcionar – e proporciona – 
conservação efetiva da biodiversidade. Isto ainda requer investimento para evitar usos e incursões ilegais, 
promover a capacitação e, em alguns casos, pagar pelos serviços ecossistêmicos prestados. Os custos são 
geralmente mais baixos do que os de uma área protegida tradicional administrada pelo Estado, mas é 
importante não considerar as áreas geridas por IPLCs como inerentemente “gratuitas” ou “baratas”. Sem o 
apoio adequado, estas áreas provavelmente sofrerão mais perdas de biodiversidade devido (por exemplo) 
aos usos ilegais que as comunidades não têm o poder de resistir.

5. Como implementar com o melhor custo-benefício possível as medidas complementares não 
baseadas em áreas que podem ser necessárias para garantir que as medidas baseadas em 
áreas sejam eficazes?  
Os países precisam de arcabouços jurídicos e políticas resilientes para proteger as áreas protegidas e 
conservadas. Em alguns países, isso implicará na necessidade de mudanças de políticas e até de legislação, 
o que levará mais tempo e trará mais custos. Algumas medidas adicionais são voluntárias, como códigos 
de prática para turistas. Dependendo do país, a prioridade pode ser combater o comércio ilegal de 
animais silvestres, promover os direitos dos povos indígenas, mitigar a poluição ou combater quaisquer 
subsídios perversos que incentivem o desmatamento de terras, incluindo uma avaliação dos impactos de 
produtos importados. A redução das pressões em áreas protegidas e OMECs também reduz os custos de 
gerenciamento. 
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6. Qual é a forma mais econômica de replicar e ampliar a sustentabilidade das APs no longo 
prazo?  
Assegurando que haja forte apoio local e investindo pequenas somas regularmente em consulta e 
monitoramento para garantir que as áreas protegidas e conservadas estejam produzindo, evitando assim 
investimentos futuros oneroso para resolver problemas que já se tornaram sérios. O aumento de escala 
depende em grande parte das atitudes em relação às áreas protegidas e conservadas existentes; se as 
áreas têm apoio, fica mais fácil promover a replicação. Além disso, uma abordagem integrada que cubra 
paisagens terrestres e marinhas e o investimento na redução das pressões, conforme discutido na pergunta 
5, também ajudará a reduzir os custos – e, portanto, a aumentar a escala das ações.

7. Como o a sustentabilidade financeira pode ser incorporada para o uso em medidas de 
conservação baseada em área de baixo custo?   
Há uma série de modelos para isso; fornecemos aqui um guia destes modelos e alguns conselhos sobre a 
escolha. Os pacotes de financiamento precisam ser projetados de forma que apoiem de forma regular tanto 
a gestão em geral quanto projetos individuais; estes últimos geralmente tendem a falhar a menos que haja 
gestão diária de seu andamento. Geralmente é necessário que o financiamento seja multipartite, em vez 
de obtido de uma única fonte. Enquanto algumas áreas protegidas e conservadas geram fundos suficientes 
para cobrir sua própria gestão, este nem sempre é o caso. Algumas medidas de estabilidade são muito 
importantes, como a delimitação de orçamentos mínimos para uma área protegida ou conservada a fim de 
proporcionar segurança no longo prazo.

8. Considerando a avaliação feita dos fatores diretos e indiretos que geram resultados 
positivos de biodiversidade para diferentes tipos de medidas de conservação baseada 
em área em diferentes regiões, quais são as combinações de fatores que poderiam ser 
implementadas com melhor custo-benefício para a proteção da biodiversidade?  
Uma abordagem sistemática para identificar, negociar e acordar abordagens de conservação baseada em 
área na escala local precisa ser apoiada por uma série de abordagens estruturantes em escala nacional e 
paisagística (paisagens terrestres e marinhas). Contar com financiamento adequado, ano após ano, é um 
fator crucial. Nos países recipientes, é necessário um exame cuidadoso da legislação, políticas e capacidade 
interna para determinar como prover a transição para uma abordagem mais pluralista e participativa 
da conservação baseada em área. Nos países doadores, muitas vezes é necessário repensar as políticas, 
buscando fazer a transição do modelo de financiamento de curto prazo (baseado em grande parte no 
desenvolvimento da infraestrutura) para um modelo de pacotes de assistência de longo prazo destinados a 
construir modelos de conservação sustentáveis.

9. Quais das ações de alto custo-benefício identificadas gerariam maior valor agregado em 
termos de impacto e co-benefícios para múltiplas metas o quadro pós-2020? Como esses co-
benefícios podem ser maximizados, e como minimizar qualquer necessidade trade-offs?  
Isso depende do país em questão. Não há uma única resposta correta. Oferecemos orientação e uma árvore 
de decisão para ajudar a selecionar a opção de melhor custo-benefício dependendo da situação (ambiental, 
econômica, social e política) do país ou região em questão.

10. O que deve ser considerado um bom business case para o estabelecimento de uma medida 
eficaz de conservação baseada em área? Quais são os melhores argumentos a favor do 
estabelecimento desta medida, e como se pode demonstrar que os custos iniciais do seu 
estabelecimento são minimizados?  
Um business case precisa se concentrar em sete elementos-chave: (i) no quê investir – conservação 
baseada em área novas ou existentes; (ii) se for em áreas novas, onde investir em termos de localização; 
(iii) como maximizar o sucesso através das abordagens de governança e gestão mais adequadas; (iv) como 
investir – o pacote de financiamento mais prático para a situação; (v) o que mais precisa estar em vigor, 
incluindo leis e políticas de apoio, para garantir o sucesso; (vi) como medir os benefícios (incluindo os 
benefícios adicionais que irão se acumular para ajudar a justificar o investimento); e (vii) como passar 
de projetos individuais para mudanças sistemáticas gerais. Tudo Isto precisa ser incorporado em um 
planejamento mais amplo. Fornecemos aqui um esboço para o business case da conservação baseada em 
área e estudos de caso mostrando como diferentes países introduziram modelos de sucesso. 
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Os estudos de caso fornecem exemplos de como diferentes países e jurisdições enfrentaram o desafio de 
crescer seu patrimônio conservado nos últimos anos. A maioria dos estudos de caso utilizou uma avaliação 
padrão (Tabela 10) para resumir as abordagens.

Tabela 10: Resumo de estudos de caso que medem a eficácia das intenções no nível do sistema

Apêndice 1: Estudos de caso

Critério

Efi
cá

ci
a 

do
s 

re
su

lt
ad

os

Biodiversidade A abordagem está 
focada na entrega dos 
três principais aspectos 
da Meta 3: priorização 
da biodiversidade, 
representação ecológica e 
conectividade

Abordagem implementará 
aspectos da Meta 3, mas 
enfoca especificamente neles

Abordagem não se 
relaciona à Meta 3 

Equidade Abordagem projetada para 
garantir gestão equitativa 

Abordagem considera a 
equidade, mas não é central 
para o processo

Questões de equidade não 
foram adequadamente 
consideradas

Valores sociais 
(valores culturais, 
receitas turísticas, 
serviços 
ecossistêmicos)

Abordagem foi concebida 
para produzir resultados 
sociais positivos 

Abordagem deve produzir 
alguns resultados sociais 
positivos, mas não é central 
para seu projeto.

Resultados sociais não 
foram considerados 
adequadamente

In
ve

st
im

en
to

 p
úb

lic
o

Estabelecimento 
(custos 
fundiários, 
compensação, 
infraestrutura)

Abordagem visa proporcionar 
um mecanismo financeiro 
de bom custo-benefício, de 
longo prazo e sustentável e 
considerou plenamente os 
custos de instalação.

Abordagem fez alguns 
esforços para proporcionar 
mecanismos financeiros de 
bom custo-benefício, de longo 
prazo e sustentáveis. 

Abordagem não considerou 
a fundo mecanismos 
financeiros sustentáveis 
ou de onde virá o 
financiamento inicial.

Engajamento (ou 
capacidade)

A abordagem está focada em 
titulares de direitos e partes 
interessadas que já estão 
engajadas e já apoiam os 
objetivos, e onde necessário 
têm a capacidade de 
gerenciar 

Abordagem inclui medidas 
para promover engajamento 
efetivo de titulares de direitos 
e partes interessadas e, 
quando necessário, sua 
capacidade de gerenciar

Poucos esforços feitos para 
engajar titulares de direitos 
e partes interessadas ou 
investigar sua capacidade 
de gerenciar

Gestão contínua Planos de gestão concebidos 
em função da capacidade e 
com boa confiança de que 
serão realizados.

Planos de gestão consideram 
a questão da capacidade, mas 
alguns elementos precisarão 
de recursos adicionais

Planos de gestão em geral 
não implementáveis com os 
níveis de capacidade atuais

Monitoramento Um sistema de 
monitoramento abrangente 
foi/está sendo desenvolvido 
e será implementado 
regularmente

Haverá algum 
monitoramento, mas em base 
bastante ad hoc

Houve pouca consideração 
de questões de 
monitoramento

Fi
na

nç
as

Sustentabilidade 
financeira

O financiamento é suficiente 
e garantido

O financiamento é insuficiente 
e/ou incerto ano após ano, 
mas há financiamento 
suficiente para operar em 
algum nível

Há uma falta crônica de 
financiamento e pouca 
segurança
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Tabela 10: continuação

Critério

G
ov

er
na

nç
a

Envolvimento 
das partes 
interessadas

A abordagem tem como 
objetivo o engajamento 
constante de titulares de 
direitos e partes interessadas

Engajamento com titulares de 
direitos e partes interessadas 
ocorre de forma ad hoc

De forma geral, não há 
engajamento com titulares 
de direitos e partes 
interessadas

Permanência e 
garantia de posse

A abordagem é focada 
em áreas outorgadas em 
perpetuidade e nas quais a 
posse é garantida

A abordagem é focada em 
áreas que necessitam de 
negociações consideráveis 
para desenvolver acordos de 
conservação a longo prazo, 
e muitas vezes arranjos de 
posse precisam ser revisto

A abordagem é focada em 
garantir a posse e a gestão 
da conservação a longo 
prazo, mas é desenvolvida 
através de acordos de curto 
prazo (p. ex., menos de 25 
anos)

Qualidade da 
governança

A abordagem se baseia em 
garantir acordos de boa 
governança (p. ex., a tomada 
de decisões é apropriada, 
adaptável e justa para todas 
as partes envolvidas)

A abordagem considera 
acordos de boa governança, 
mas não lhes dá ênfase 
suficiente

É improvável que a 
abordagem resulte 
em bons acordos de 
governança devido a falhas 
em sua concepção
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Resumo O sistema de áreas protegidas da China 
anteriormente cobria 18% do território465 e tinha múltiplas 
categorias, incluindo reservas naturais, áreas cênicas, parques 
florestais, parques de zonas úmidas e geoparques. No entanto, 
a eficácia dessas Áreas Protegidas é limitada devido à alocação 
espacial não sistemática e à gestão insuficiente. A quantidade 
e distribuição das UCs não vinha se mostrando adequada 
para abranger a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos, 
com muitas áreas importantes ainda situadas fora da rede de 
APs. Uma inovação crítica na China foi o sistema da Linha 
Vermelha de Conservação Ecológica (ECRL na sigla em inglês), 
proposto pelo Conselho de Estado em 2011 e implementado 
nacionalmente em 2017. A gestão da ECRL visa garantir que 
não haja mudanças na cobertura do território, nenhuma perda 
líquida de biodiversidade e nenhuma degradação de outros 
serviços ecossistêmicos dentro da ECRL,466 o que pode resolver 
alguns dos desafios que ocorrem com as APs.

Resultados: As lideranças do governo chinês identificaram 
o conceito da Linha Vermelha de Conservação Ecológica 
(ECRL) como uma ferramenta abrangente de planejamento 
espacial467 que combina dados de sensoriamento remoto 
e insumos de partes interessadas locais. O controle é 
centralizado no Ministério de Recursos Naturais. A ECRL 
inclui áreas consideradas importantes de acordo com três 
grandes aspectos: funções ecológicas (p. ex., fontes de água, 
estabilização de areias, mitigação das mudanças climáticas), 
fragilidade ecológica (p. ex., controle de erosão da água e do 
solo, desertificação, segurança de habitats ribeirinhos e orlas 
marítimas), e biodiversidade (p. ex., habitats de espécies 
e ecossistemas-chave).468 Dentro das áreas da ECRL, o 

desenvolvimento urbano e a industrialização são proibidos, a 
exploração de recursos é limitada, a responsabilidade de gestão 
é esclarecida e delegada, e as regras de proteção e restauração 
são rigorosamente aplicadas quando necessário.469,470 

A ECRL começa combinando as áreas protegidas existentes 
com outras áreas prioritárias adicionais que se identificou que 
têm funções ecológicas críticas (mais recentemente incluindo 
funções relacionadas a emissões de carbono).471 As áreas 
próximas são ajustadas de acordo com outras necessidades 
de planejamento e para garantir conectividade e eficácia na 
gestão. Finalmente, os limites são refinados mais a fundo 
após discussões com partes interessadas locais, equilibrando 
uma série de prioridades.472 Todas as áreas protegidas são 
incluídas na ECRL e gerenciadas de acordo com as leis e 
regulamentos relevantes, além de cumprir com os requisitos de 
gerenciamento da ECRL. É provável que muitas outras áreas 
da ECRL correspondam a OMECs. Esquemas de Pagamento 
por Serviços Ecossistêmicos foram introduzidos para ajudar 
as comunidades nessas áreas, e estão sendo feitos esforços 
para harmonizar as ações do governo central e local, com 
penalidades mais rigorosas para infrações.473 A ECRL já 
aumentou a área sob conservação efetiva. Por exemplo, em 
Sichuan, a área sob proteção aumentou de 17,4% em áreas 
protegidas para 30,5% de cobertura da ECRL. A cobertura de 
proteção das áreas de biodiversidade prioritárias identificadas 
nas Estratégias e Planos de Ação Nacionais de Biodiversidade 
da China (NBSAPs na sigla em inglês) aumentou de 22,7% em 
áreas protegidas para 49,1% sob a ECRL.474  
i. Obrigado a Ke Dong, Jin Tong e Xin Xu pela assistência neste estudo de caso

Sistema da Linha Vermelha de Conservação Ecológica da 
China (ECRL)i

Business case

	● A integração da conservação da biodiversidade com os 
serviços ecossistêmicos,475 incluindo a mitigação e adaptação 
às mudanças climáticas, ajudou a criar o impulso político 
necessário para dar uma resposta abrangente à questão.

	● A ECRL é baseada em resultados, com respostas que 
incluem áreas protegidas, OMECs e possivelmente 
abordagens de gestão para além desses sistemas, escolhidas 
por sua eficácia.

	● A gestão adaptável e o potencial para ajustar as abordagens 
de gestão dentro das áreas da ECRL dependendo do 
desempenho serão fundamentais para o sucesso da 
iniciativa.
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África do Sul: Incentivo a donos 
de terras e comunidades como 
administradores da biodiversidadei

Resumo: A África do Sul usa um planejamento espacial 
de biodiversidade detalhado para determinar as estratégias 
de expansão de áreas protegidas. A Iniciativa Nacional 
de Gestão da Biodiversidade assegura terras em áreas 
prioritárias para a biodiversidade através de acordos com 
donos de terras privadas e comunitárias476. As iniciativas são 
administradas pelas províncias, geralmente com o apoio de 
ONGs de conservação477. A Lei de Áreas Protegidas do país 
fornece a estrutura legal para a gestão da biodiversidade 
através de Reservas Naturais e Parques Nacionais, que 
proporcionam o mais alto nível de proteção, seguidas por 
Ambientes Protegidos. Essas áreas têm o mesmo estatuto 
legal que as áreas protegidas estatais e administradas, e 
contribuem para o patrimônio de áreas protegidas da África 
do Sul. Reservas Naturais e Parques Nacionais exigem 
homologação obrigatória da titularidade das terras através 
da lei de imóveis, assegurando o status de área protegida 
da terra independentemente de mudanças subsequentes na 
titularidade. Os Ambientes Protegidos são similares, mas 
permitem alguma forma de produção na terra, desde que 
esta seja integrada em um plano de manejo aprovado. Um 
incentivo fiscal dedicado à biodiversidade, administrado 
através da Lei do Imposto de Renda, proporciona um incentivo 
fiscal extraordinário478 e aumenta os recursos financeiros 
para a gestão da conservação479. As autoridades provinciais de 
conservação negociam acordos de manejo da biodiversidade 
com donos de terras, fornecem apoio contínuo e conduzem 
auditorias anuais para assegurar que estes estejam cumprindo 
os acordos e apoiar suas atividades de manejo. A duração típica 
do acordo é de 30-99 anos ou perpetuamente480. A Iniciativa de 
Gestão da Biodiversidade da Reforma Agrária foi estabelecida 
em 2009 com o objetivo de ajudar a assegurar que houve uma 
reforma agrária equitativa associada à declaração de áreas 
privadas protegidas (PPA na sigla em inglês)481.

Resultados: Entre 2015 e 2020, a área protegida terrestre 
na África do Sul aumentou em quase 1,2 milhões de hectares, 
especialmente devido a grandes aumentos nas áreas de 
Ambientes Protegidos, o que resultou em uma melhor 
representação dos tipos de ecossistemas protegidos em todos 
os biomas terrestres da África do Sul482. A conservação privada 
e comunitária provou ser eficaz na África do Sul em termos 
de integridade da biodiversidade.483 Houve um pequeno 
movimento de extinção de APPs484 em áreas históricas que não 
estão mais em conformidade com a Lei de Áreas Protegidas.
1 Agradecimentos a Candice Stevens, Diretos de Finanças e Políticas Inovadoras 
da Wilderness Foundation Africa e da Sustainable Landscape Finance 
Coalition, pelas informações e comentários prestados.

Business case485 

	● Para atender à Meta 11 de Aichi, a política de Expansão de 
Áreas Protegidas Nacionais da África do Sul reconheceu 
e exigiu especificamente a expansão de áreas protegidas 
em terras privadas e comunitárias, assim como em terras 
estatais486. 

	● A política visava resolver os problemas de limitação 
de recursos, lacunas de cobertura abrangente em 
todos os biomas, e altos níveis de propriedade privada 
(aproximadamente 75% da superfície de terra da África do 
Sul)487. 

	● Mecanismos financeiros inovadores, como o incentivo 
fiscal à biodiversidade da África do Sul, podem oferecer 
financiamento sustentável à expansão e gestão de áreas 
protegidas488.

	● Há relatos de que os acordos de administração são entre 70 
a 400 vezes mais baratos de se estabelecer (principalmente 
devido a economias na compra de terras) e entre 4 a 17 
vezes mais baratos de administrar que as áreas protegidas 
administradas pelo governo489.
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Nova Zelândia Iniciativas de conservação de 
agricultores logram sucessosi

Resumo: 70% da Nova Zelândia terrestre está em propriedade 
privada; portanto, proteger a biodiversidade em terras privadas 
e as águas nelas (e que fluem através delas) é fundamental 
para reverter o declínio da biodiversidade indígena.490 Grande 
parte dos agricultores e outros proprietários de terras em toda 
a Nova Zelândia transformaram suas propriedades em áreas 
protegidas porque acreditam que “é a coisa certa a fazer”.491 
Muitos asseguraram esta proteção através de acordos com 
o Queen Elizabeth II National Trust (QEII), uma iniciativa 
liderada por agricultores formada em 1977.492 O Trust opera em 
grande parte de forma independente do governo. Ele tem sua 
própria legislação (Queen Elizabeth the Second National Trust 
Act 1977),493 que regula ‘a provisão, proteção, preservação e 
melhoria de espaços abertos para o benefício das gerações 
presentes e futuras.’494 O orçamento operacional anual de 
aproximadamente NZ$ 6 milhões (US$ 4 milhões) é financiado 
em cerca de 80% pelo governo.495 Esta proteção, juridicamente 
vinculante496 assegura que, uma vez registrada a intenção 
de proteção na escritura da terra, a área seja administrada 
para fins de conservação perpetuamente.497 Os proprietários 
de terras mantêm os direitos de uso da terra, desde que suas 
atividades não interfiram com os objetivos do convênio, e 
o QEII estabelece condições de acesso público que reflitam 
os desejos dos proprietários de terras individuais.498 O QEII 
tem representantes regionais que aconselham proprietários 
de terras sobre conservação, monitora rigorosamente os 
convênios e realiza defesa e processos legais. A diretoria da 
QEII é uma mistura de membros indicados pelo Ministro da 
Conservação e eleitos pelos membros da QEII.499

Resultados: O QEII tem um entendimento com o Ministro 
da Conservação que requer que 90% das novas terras 
protegidas atendam às prioridades nacionais de proteção 
da biodiversidade.500 As terras florestais representam 44% 
do território do convênio por área; pradarias e tussocks 
representam 28%; e zonas úmidas respondem por 5%.501 Os 
convênios são monitorados regularmente (aproximadamente 
a cada dois anos) pelo QEII502. Estudos sobre as APPs da Nova 
Zelândia mostraram sua contribuição para a conservação das 
zonas úmidas503 e espécies de kiwi.504 Algumas pessoas com 
maior conscientização ambiental também adquiriram terras 
ricas em patrimônio natural com a intenção de administrá-las 
e protegê-las para fins de conservação, e proprietários sujeitos 
ao convênio muitas vezes incentivam seus vizinhos a proteger 
áreas naturais adjacentes para criar áreas de conservação 
maiores e interligadas.505 Em 2021, o QEII trabalhou com 
a PNUMA-WCMC para listar seus convênios no WDPA, 
aumentando a cobertura do país em quase 1.600 km2 e quase 
duplicando o número de áreas protegidas registradas para a 
Nova Zelândia.506

i. Agradecemos a Carl McGuinness e James Fitzsimmons por sua assistência na 
preparação deste estudo de caso
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Business case

	● Os convênio não são vistos pelos proprietários de terras 
como uma ferramenta reguladora do governo ou de ONGs, 
mas sim como uma ferramenta de parceria para apoiar 
as aspirações de proprietários de terras rurais por uma 
conservação duradoura507 – embora alguns proprietários 
de terras as considerem como algo que desvaloriza a 
propriedade

	● O modelo do QEII é incomum internacionalmente, pois não 
há incentivos financeiros significativos (p. ex., incentivos 
fiscais ou subsídios); assim, os proprietários de terras são 

responsáveis pela maioria dos custos permanentes de gestão 
e administração das terras.508

	● O financiamento do governo está concentrado 
principalmente no monitoramento e capacitação para 
proteger o estado de conservação e garantir os resultados do 
patrimônio gerido sob o convênio.

	● Pode haver necessidade de maior flexibilidade de condições 
para atrair uma gama mais ampla de pessoas – p. ex., 
permitindo maior utilização cultural ou o uso de colheitas 
sustentáveis
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Resumo: O estado de Nagaland, no nordeste da Índia, está 
dentro do Hotspot de Biodiversidade Indo-Myanmarense.509 

Existem cerca de 15 comunidades tribais culturalmente 
distintas em todo o estado.510 Ao contrário de grande parte 
da Índia, quase 90% da terra é de propriedade comunitária, 
e 85% do estado ainda tem cobertura florestal.511 O Nagaland 
Village and Area Council Act, de 1978, dá às comunidades a 
autoridade de gerir e conservar os recursos de biodiversidade. 
A caça de animais selvagens está profundamente enraizada 
na cultura e tradição da região, mas com o aumento da caça 
recreativa e da eficácia das armas de fogo, estas tradições 
não eram mais sustentáveis.512 Junto com um crescente 
reconhecimento da necessidade de conservar a biodiversidade 
para as gerações futuras, as comunidades de Nagaland criaram 
uma abordagem bem-sucedida para conservação liderada pela 
comunidade.

Criado em 2014, o Fórum de Áreas Conservadas Comunitárias 
de Nagaland (NCCAF) reúne áreas conservadas comunitárias 
(ACCs) e 80 aldeias (mais da metade do total do estado) em 
uma plataforma onde os membros compartilham experiências, 
aprendem com seus pares e defendem os direitos dos Povos 
Indígenas e a proteção da biodiversidade. A NCCAF também 
promove a capacitação, assegura que haja uma voz comum 
para todas as ACCs do estado em termos de reconhecimento 
e influência política, e permite a representação de iniciativas 
comunitárias em plataformas nacionais e internacionais.513

Usando os poderes que concedidos pela Lei de 1978, os 
Conselhos de Aldeia de todo o estado criaram 25 ACCs514, 
incluindo a Reserva Natural de Khonoma, a Reserva de 
Conservação Tragopan na aldeia de Khonoma515,516, uma 
reserva de vida silvestre na aldeia de Luzuphuhu517 e uma área 
de conservação da vida silvestre em Sendenyu.518 A lei fornece 
apoio indireto às ACCs e dá às comunidades uma ferramenta 
legal para combater as pressões comerciais e industriais. 

As ACCs têm uma série de elementos em comum: 

1. Forte liderança local, com muitas vezes um ou mais 
membros “campeões” que convencem os proprietários de 
terras e comunidades a adotar uma abordagem de gestão 
da conservação.519,520 

2. Um foco em áreas com alto valor de conservação 
(Khonoma, por exemplo, é reconhecida como Área de 
Importância para as Aves (AIA), Área de Aves Endêmicas 
do Himalaia Oriental521 e Área Prioritária para a 
Biodiversidade (APB)522. 

3. Forte envolvimento do público jovem523 e governança local, 
p. ex., através de trusts comunitários, para administrar 
os locais. Várias organizações nacionais de conservação 
apoiam iniciativas como turismo equitativo, educação e 
divulgação e levantamentos de flora e fauna, em todas as 
ACCs.524

Resultados: O desenvolvimento de ACCs agora faz parte 
da cultura de Nagaland. O monitoramento tem com poucos 
recursos, mas várias espécies importantes de aves são 
relatadas como aparentemente seguras.525 Os locais526 e os/
as “campeões/ãs”527 receberam reconhecimento por suas 
conquistas.
i. Agradecemos a Neema Pathak por sua assistência na preparação deste estudo 
de caso
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Business case

	● A propriedade privada e comunitária e as estruturas legais 
associadas significam que as comunidades de Nagaland 
têm um alto grau de autoridade na gestão de sua aldeia e 
arredores.

	● As ICCAs de Nagaland tem como sua base a paixão da 
comunidade (muitas vezes inicialmente através de um/a 
campeão/ã), e não um modelo financeiro de longo prazo. 

	● As iniciativas de conservação muitas vezes exigem trade-
offs, como reduções no uso tradicional de recursos (devido 
à menor disponibilidade de recursos) em troca do maior 
valor gerado pela não utilização de recursos (com base em 
resultados efetivos de conservação). Esses trade-offs só são 

bem-sucedidos quando o valore gerado pela não utilização 
possa proporcionar renda suficiente para substituir a 
antiga dependência do uso de recursos naturais. A recente 
pandemia mostrou as limitações da dependência excessiva 
do ecoturismo. São necessários modelos de financiamento 
mais focados na comunidade no longo prazo.

	● O movimento da juventude está fortemente envolvido, o que 
é vital para proteger e manter os habitats naturais e a vida 
silvestre no futuro. 

Índia: Conservação comunitáriai

MELHORES PRÁTICAS PARA ATINGIR A META 30X30 88

Apêndice 1: Estudos de caso



Resumo: O Butão é único em muitos aspectos; um pequeno 
país sem costa, até recentemente isolado do mundo, com uma 
democracia recém-fundada e uma forte ética de conservação 
nascida tanto da religião budista quanto de um profundo 
respeito pela monarquia e seu foco na conservação. 528  
O território sob conservação é extenso, cobrindo mais da 
metade do país. O sistema é mais parecido com o encontrado 
em grande parte da Europa, em que pessoas moram dentro 
de áreas protegidas, embora com limitações, vivendo da 
extração de recursos e do turismo (principalmente com foco 
cultural). As rápidas mudanças em todo o país, incluindo 
o desenvolvimento de infraestrutura linear e os impactos 
das mudanças climáticas, resultaram em maiores ameaças 
à conservação – e, consequentemente, das necessidades de 
gestão. 

A primeira avaliação completa da eficácia da gestão, realizada 
em 2016, constatou que, embora as áreas protegidas 
estivessem bem geridas, a eficácia era limitada por um baixo 
nível de recursos adequados (tanto financeiros como técnicos) 
e por lacunas nos dados de monitoramento e pesquisa.529 Esta 
avaliação (e o relatório resultante, chamado de Estado dos 
Parques) foi utilizado para estabelecer uma linha de base para 
aumentar a capacidade das áreas protegidas dentro de um 
grande programa nacional de financiamento da conservação. 530

O ‘Bhutan for Life’ baseia-se num modelo de financiamento 
de projetos de Wall Street para organizar e financiar projetos 
complexos, caros e bem definidos (e marcos de projetos 
associados)531. Chamada de “financiamento de projetos para a 
permanência”, esta abordagem “multipartite de desembolso 
único” garante a segurança dos investimentos de múltiplas 
partes doadoras, que comprometem fundos que não são 
distribuídos até que a meta total de captação de recursos seja 
atingida e todas as condições legais e financeiras acordadas 
sejam cumpridas. Isto ajuda a alavancar o financiamento, 
garantindo às partes financiadoras que seu apoio será utilizado 
de forma eficaz. O fundo do ‘Buthan for Life’ detém um 
total de cerca de US$ 43 milhões (dos quais US$ 26 milhões 
são do Green Climate Fund) de doadoras e US$ 75 milhões 
do Governo Real do Butão. Os fundos doados estão sendo 

distribuídos anualmente ao longo de 14 anos, período no qual 
o governo do Butão também aumentará sua participação, em 
parte através da criação de novas fontes de financiamento, para 
assumir plenamente os custos de conservação.532 

Resultados: Com o fundo totalmente operacional desde 2019, 
os relatórios anuais533 e os relatórios de partes financiadoras534 
avaliam as realizações em direção aos marcos acordados. O 
Bhutan for Life visa mais que duplicar o orçamento anual para 
áreas protegidas (do patamar de US$ 3,6 milhões em 2017) 
e aumentar o total de pessoal empregado em conservação 
em 80%. Em 2020, o financiamento de áreas protegidas 
se concentrou na gestão de resíduos, salários, capacitação, 
estudos genéticos de tigres, implantação de monitoramento 
SMART, infraestrutura e compra de veículos. A pandemia de 
COVID-19 causou sérios impactos em algumas atividades.535 
Foi desenvolvida uma versão específica para o país da 
Ferramenta de Monitoramento da Eficácia na Gestão (METT), 
que será usada a cada cinco anos para medir as mudanças 
na eficácia da gestão. 536 A experiência no Butão está sendo 
replicada em outros países através da parceria Enduring Earth, 
celebrada entre WWF, The Nature Conservancy, The Pew 
Charitable Trusts e ZOMALAB.
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Business case

	● Bhutan for Life aproveita a reputação de boa governança do 
Butão para assegurar um futuro sustentável para o país e 
um patrimônio de áreas protegidas bem administrado.

	● A visão de proteção permanente e eficaz está no centro da 
abordagem do Financiamento de Projetos para Permanência 
(Project Finance for Permanence, ou PFP na sigla em 
inglês). 537

	● O projeto foi baseado em pesquisas e avaliações que 
permitiram o desenvolvimento de metas e marcos claros 
para demonstrar o impacto do financiamento.

	● O PFP tem um histórico de angariação de grandes 
volumes de recursos para locais icônicos com alto valor 
de biodiversidade. Exemplos incluem US$ 215 milhões 
para o projeto Áreas Protegidas da Região Amazônica e 
US$ 55 milhões para o Costa Rica Forever. Os benefícios 
incluem um programa abrangente e ambicioso (ao invés de 
vários pequenos projetos) com segurança de financiamento 
no longo prazo.538

	● O PFP tem se mostrado atraente para grandes doadores que 
“acreditam que a abordagem de PFP merece consideração 
para outros projetos de grande escala para abordar 
iniciativas críticas de conservação”.539

Butão: Financiamento de projetos para a 
permanência
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Resumo: Mais de 90% da província canadense da Colúmbia 
Britânica (BC) é de propriedade pública da Coroa, e cerca 
da metade é florestada.540 Há tensões históricas sobre a 
silvicultura e o uso da terra entre as muitas Primeiras Nações 
da Colúmbia Britânica e os governos da Coroa.541 A década de 
1980 foi marcada por um período de conflito,542 decorrente 
dos diferentes valores ambientais, culturais e econômicos 
das Primeiras Nações, da indústria e do governo. Através 
do planejamento do uso do solo e mudanças nos modelos 
de governança florestal, foi tomada a decisão de proteger a 
Floresta Tropical de Great Bear. Mais ou menos do tamanho543 
da Irlanda, a Floresta representa um quarto das florestas 
tropicais temperadas costeiras remanescentes do mundo. O 
território contém estimados 20% de todo o salmão selvagem 
restante do mundo544, além de territórios de 27 Primeiras 
Nações costeiras.545 Fatores essenciais para o sucesso incluído 
o uso da Gestão Baseada em Ecossistemas (EBM na sigla 
em inglês) para promover o bem-estar humano e a ecologia, 
planejamento de uso do solo, formalização de uma estrutura 
governo-a-governo, desenvolvimento de leis estruturantes 
e engajamento das principais partes e das Primeiras Nações 
interessadas. 

Uma série de eventos em meados dos anos 90 puseram 
fim ao impasse sobre a atividade madeireira em Great 
Bear: uma campanha bem sucedida para que o público 
consumidor evitasse produtos provenientes das florestas 
tropicais da Colúmbia Britânica; um fortalecimento dos 
direitos das Primeiras Nações;546 mudanças na governança 
florestal, com a transição de um foco na indústria florestal 
para EBM; e o desenvolvimento de certificação ambiental 
para apoiar o manejo florestal sustentável.547 A governança 
florestal adaptável do local é possibilitada pelos processos de 
planejamento de uso da terra e a aprovação de leis como a 
designação de áreas de conservação (conservancies), regimes 
de cogestão e, mais recentemente, acordos de partilha de 
benefícios atmosféricos.548 Estes eventos permitiram à The 
Nature Conservancy liderar um esforço privado de angariação 
de recursos. As negociações começaram em 1999, resultando 
em um único acordo multipartite (“Financiamento de 
Projetos para Permanência”) em 2006, mobilizando fundos e 
compromissos para criar os Coast Opportunities Funds.549 O 
plano incluía um fundo no total de C$ 120 milhões hoje (cerca 

de US$ 100 milhões na época).550 Metade vinha de fundações 
dos EUA551 e o restante dos governos provincial e federal do 
Canadá.552 As contribuições tinham a condicionante de que 
pelo menos um terço da região fosse protegida da exploração 
madeireira através da designação de área de conservação 
(conservancy) e que o restante implementasse práticas 
florestais de EBM. As conservancies, uma nova designação 
legal na Colômbia Britânica, reconhece e assegura que os 
valores culturais e o uso tradicional das Primeiras Nações 
sejam protegidos.553

Resultados: O fundo continua a crescer. Em 2019, a nação 
Kwikwasut’inuxw Haxwa’mis fez a primeira doação de uma 
Primeira Nação ao Fundo.554 O projeto formou consenso 
para a proteção de 8,5 milhões de hectares de floresta 
tropical temperada costeira da Colúmbia Britânica555, apoiou 
o desenvolvimento econômico local e pôs fim a décadas 
de conflito.556 Em novembro de 2021, o Coast Funds havia 
aprovado um total de C$ 104,4 milhões em desembolsos em 
423 projetos de conservação, desenvolvimento econômico 
sustentável e revitalização cultural.557 As Primeiras Nações 
estão liderando pesquisas para avaliar e restaurar habitats, 
e já realizaram 291 pesquisas científicas ou iniciativas de 
restauração de habitats para 62 espécies diferentes, incluindo 
baleias, ursos, lobos, salmões e arenques. 558

i Agradecemos a Kaitlin Almack por sua assistência na preparação deste estudo 
de caso

Business case

	● O fator chave neste case foi o compromisso do governo de 
partilhar a tomada de decisões com as Primeiras Nações, 
mudanças nas políticas, e o compromisso e apoio do público 
consumidor, que optou por não comprar madeira de Great 
Bear. A união desses grupos levou a um cenário “ganha, 
ganha, ganha” para a conservação, para os Povos Indígenas e 
para a indústria.

	● A oportunidade criada por essas mudanças e a 
extraordinária importância da área para a conservação 
criaram o potencial para financiamento de conservação em 
larga escala, reunido sob um único projeto.

	● Este tipo de área protegida (conservancies) era novidade 
para a Colúmbia Britânica. As abordagens tradicionais 
de conservação não atendiam às necessidades de todas as 
partes das negociações, especialmente as das Primeiras 
Nações.

	● O desenvolvimento de um fundo de longo prazo e em 
crescimento, coordenando centenas de projetos de 
conservação, desenvolvimento, sociais e culturais, tinha 
uma visão abrangente: as Primeiras Nações exercendo seus 
direitos à autodeterminação e promovendo comunidades e 
ecossistemas saudáveis e prósperos.559
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Resumo: A Austrália é uma nação federativa, e a 
responsabilidade pelo manejo de terras, incluindo áreas 
protegidas públicas, recai em sua maioria nos seis governos 
estaduais e dois governos de território continental do país. 
Até meados dos anos 90, cada estado e território desenvolvia 
seus próprios patrimônios de áreas protegidas, em sua maioria 
com base em terras públicas e com pouca coordenação. Com 
a ratificação da CDB, o governo federal, estados e territórios 
da Austrália concordaram em trabalhar juntos para criar 
um Sistema de Reservas Nacionais (NRS), cujas atividades 
deveriam ser baseadas em evidências científicas e utilizar os 
princípios de abrangência, adequação e representatividade. 
O objetivo era assegurar que amostras representativas dos 
ecossistemas de cada uma das mais de 80 biorregiões da 
Austrália560 estivessem reservadas em áreas protegidas. Isto 
não poderia ser alcançado apenas através do aumento das 
áreas públicas protegidas, levando à necessidade de focar 
em arranjos em terras privadas e indígenas. O governo 
australiano financiou dois programas inovadores (além de 
reconhecê-los em políticas públicas561). O Programa NRS 
(NRSP) custeou até dois terços do preço de compra de terrenos 
estratégicos para a aquisição de terras privadas por ONGs e 
governos estaduais. O principal critério de aquisição para o 
NRSP era melhorar a representação do NRS (com foco nas 
regiões biogeográficas e ecossistemas sub-representados). O 
Programa de Áreas Protegidas Indígenas é baseado em acordos 
voluntários e consultados entre o governo e as organizações 
indígenas locais para sua gestão, com algum apoio financeiro 
do governo para incorporar os direitos de posse no NRS. 
Outros mecanismos incluíram: avaliação estratégica e 
designação de áreas protegidas em terras públicas florestadas, 
como parte dos Acordos Regionais de Florestas legais entre o 
governo e os respectivos governos estaduais,562 levantamentos 
regionais do uso de terras públicas pelos governos estaduais 
que utilizaram os princípios de abrangência, adequação e 
representatividade,563 e expansão de programas de convênios 
de conservação em terras privadas.564 O tipo e a quantidade de 
incentivos financeiros necessários para que os donos de terras 
assinem convênios de conservação variam. Estes incentivos – 
particularmente considerando as diversas barreiras financeiras 
que se combinam – precisam ser reformados para aumentar 

Business case

	● A expansão do território de áreas protegidas em terras 
públicas, privadas e Indígenas é guiada pela ciência e pelas 
políticas 

	● Um orçamento dedicado para a aquisição de terra durante 
vários anos permitiu criar confiança no processo de 
aquisição, que muitas vezes se estende por vários anos de 
negociações.

	● APPs potenciais só eram financiadas se cumprissem as 
metas nacionais de aumento da conservação de biorregiões 
ou ecossistemas sub-representados. 

	● Os incentivos financeiros não foram o principal fator 
motivador para os ~5000 proprietários de terras que 
protegeram suas propriedades perpetuamente através de 
convênios de conservação, mas foram considerados úteis 
pela maioria.570 

	● As APIs de desenvolvimento ajudaram a proteger grandes 
territórios das paisagens mais ecologicamente intactas da 
Austrália.
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ainda mais a participação de donos de terras privadas na 
proteção e gestão de áreas de conservação.565

Resultados: De meados dos anos 90 até 2020, a Austrália 
aumentou a proteção de sua massa terrestre de 7% para 
aproximadamente 20%. O NRSP (1996-2013) dedicou 
aproximadamente AU$ 200 milhões para ajudar na compra 
de 371 propriedades (cerca de 10 milhões de hectares).566 
Este financiamento cobriu até dois terços do preço de compra 
de terras privadas adquiridas por governos estaduais ou 
por trusts/grupos comunitários para novas áreas públicas 
ou áreas privadas protegidas (APPs), respectivamente.567 O 
financiamento restante provinha em sua maioria de fontes 
filantrópicas, frequentemente estimuladas pela alavancagem 
inerente a este modelo.568 A incorporação de APPs no NRS 
da Austrália aumentou a representação de biorregiões e 
ecossistemas.569 Existem atualmente 78 APIs com mais de 74 
milhões de hectares de área e representando mais de 46% do 
Sistema de Reserva Nacional, incluindo algumas das paisagens 
ecológicas mais intactas da Austrália. A gestão de APIs ajuda 
as comunidades indígenas a proteger os valores culturais de 
seu País para as gerações futuras e gera benefícios sociais, 
econômicos, de saúde e educação significativos.  
i. Agradecemos a James Fitzsimons por sua assistência na preparação deste 
estudo de caso

Austrália: O papel fundamental de ciência de 
alto calibre e da diversidade de detentores de 
posse e fontes de financiamentoi,571
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Resumo: A valorização econômica pode ajudar os governos 
a justificar investimentos em áreas protegidas e conservadas. 
Por volta de 2010, com a perspectiva de grandes cortes 
no orçamento, a agência finlandesa de áreas protegidas 
(Metsähallitus, ou “Parques e Vida Silvestre Finlândia”) 
empreendeu um estudo sobre os benefícios econômicos do 
sistema de áreas protegidas.572 A análise de Valor Econômico 
Total cobriu uma vasta gama de serviços ecossistêmicos, desde 
água até sequestro de carbono. Entretanto, o estudo focalizou 
em um subconjunto específico – os impactos econômicos 
locais dos gastos de visitantes – para demonstrar os benefícios 
imediatos destes gastos para as economias locais. Os efeitos 
diretos e totais de geração de renda e emprego foram medidos 
usando uma ferramenta analítica simples baseada no Modelo 
de Geração de Dinheiro, um mecanismo originalmente 
desenvolvido pela Michigan State University para o Serviço 
Nacional de Parques dos EUA.573 Desde então, o país vem 
gerando estimativas anuais para cada parque nacional (em 
base cumulativa e por estado) através do monitoramento 
de visitantes. 574575 Os gastos totais com visitantes são 
subdivididos para identificar quais visitantes vieram somente 
ou principalmente porque havia uma área protegida. Após este 
projeto de desenvolvimento, a agência finlandesa desenvolveu 
estimativas de outros benefícios econômicos da gestão de áreas 
protegidas, como impactos de investimentos, projetos em larga 
escala e gestão permanente.

Resultados: O estudo de 2010 mostrou que os parques 
nacionais geraram alto valor econômico, e que o valor gerado 
continuou a aumentar com o tempo.576 Em 2021, os impactos 
totais de geração de renda e emprego de todos os quarenta 
parques nacionais foi de € 310,3 milhões e cerca de 2.452 
empregos (equivalentes em tempo integral).577 Grande parte 
da visitação é doméstica, o que pode explicar o aumento 
significativo do uso durante o período da pandemia de 
COVID-19. Além disso, visitantes são convidados a avaliar seus 
benefícios à saúde e ao bem-estar em uma base monetária; 

a mediana das resposta é de € 100 euros por visita.578 Os 
impactos são maiores nos parques do norte, localizados perto 
de um centro turístico onde há menos alternativas de emprega, 
o que aumenta assim os benefícios sociais líquidos obtidos. 
Pesquisas realizadas em 2010 e desde então vêm ajudando 
a defender a continuidade dos investimentos públicos, 
mostrando que o dinheiro gasto em gestão retorna várias vezes 
para as economias locais.

Os maiores impactos econômicos ocorrem nos centros 
turísticos onde os visitantes permanecem por um período mais 
longo e a oferta de serviços turísticos é maior. Em 2021, o 
Parque Nacional Nuuksio, na área metropolitana de Helsinki, 
recebeu 314.500 visitantes, enquanto o Parque Nacional Koli 
recebeu 256.900. No entanto, os impactos econômicos locais 
foram muito mais importantes no Parque Koli, que gerou 
€ 24,9 milhões de renda, enquanto Nuuksio gerou apenas 
€ 3,7 milhões.579

i. Agradecemos a Matti Tapaninen, Sanna-Kaisa Juvonen e Mervi Heinonen por 
sua assistência na preparação deste estudo de caso

Business case

	● Aplicadas corretamente, avaliações econômicas podem 
ajudar a gerar e garantir fundos para a conservação 
baseada em área.

	● Os valores precisam ser contextualizados; o valor de 
uma área rural com poucas outras oportunidades de 
geração de renda é proporcionalmente mais importante.

	● A maioria dos valores econômicos ocorre em torno 
de parques nacionais remotos, onde é provável que 
visitantes permaneçam por mais tempo (presumindo 
que haja serviços turísticos disponíveis).
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Resumo: A Plataforma de Belize, uma área submersa do 
carste, contém o segundo maior recife de corais do mundo 
e o mais extenso dos hemisférios norte e ocidental. A área 
abriga múltiplos habitats de corais, atóis offshore, prados de 
ervas marinhas, manguezais e baías de areia que suportam 
uma enorme biodiversidade, incluindo espécies raras de 
tartarugas, peixes-boi e crocodilos marinhos.580 A plataforma 
foi tombada na Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO em 
1996. A proteção do recife pelo Sistema de Reservas da Barreira 
de Corais de Belize é de crítica importância em termos de 
conservação da biodiversidade,581 serviços ecossistêmicos582 
e cumprimento de múltiplos compromissos internacionais 
legalmente vinculantes.583 O recife também é criticamente 
importante para a economia. Só a pesca comercial gera 
US$ 30 milhões anuais para o PIB de Belize. Mais de 200.000 
visitantes viajam todo ano para a região, onde gastam US$ 81 
milhões. O turismo gera 41% das receitas do país – e se 
estima que 25% de toda a renda do setor é gerada pelo recife. 
Entretanto, o recife enfrenta crescentes pressões de algumas 
dessas mesmas atividades, incluindo o turismo mal gerido584 
e a pesca excessiva,585 além da poluição por agroquímicos586 
e microplásticos.587 O governo de Belize se comprometeu 
com a conservação do ecossistema. Etapas importantes do 
processo incluem a retificação destes compromissos em termos 
jurídicos e políticos e a garantia de financiamento suficiente 
para sua implementação. Como forma concreta de atingir estes 
objetivos, foi proposta uma “troca de dívida por natureza”.

Resultados: Em 2021, The Nature Conservancy (TNC) 
e o Governo de Belize anunciaram a conclusão de uma 
conversão de dívida de US$ 364 milhões para a conservação 
marinha. O ato reduziu a dívida de Belize em 12% do PIB. 
Este foi o maior refinanciamento de dívida do mundo para 
a conservação dos oceanos. A conversão da dívida permitiu 
a Belize recomprar US$ 553 milhões – um quarto da dívida 
pública total do país – de seus credores com um deságio de 
45%, tornado possível através de um “Empréstimo Azul” 
arranjado pela TNC. A “conversão da dívida” resultou em 

Business case

	● O esquema se baseia no compromisso de longo prazo do 
Governo de Belize com a conservação marinha

	● Há também incentivos financeiros muito fortes para a 
manutenção da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos 
do sistema de recifes, lastreados por evidências desses 
valores coletados durante um longo período de tempo, de 
uma série de pesquisadores.589,590

	● O “acordo” combina garantias rigorosas de políticas com 
apoio financeiro de longo prazo, fechando efetivamente 
acordos para áreas protegidas e gestão sustentável.

	● O planejamento participativo assegura que os titulares de 
direitos e partes interessadas locais estejam plenamente 
conscientes das propostas e tenham a oportunidade de 
moldá-las para garantir que suas próprias necessidades e 
interesses recebam atenção suficiente.

Belize: Troca de dívida para proteger recifes 
de coral de importância críticai

uma redução de US$ 189 milhões no principal da dívida 
do país, permitindo a Belize redirecionar US$ 180 milhões 
para fundos de conservação ao longo de 20 anos. O governo 
se comprometeu a colocar 30% de suas áreas marinhas, 
incluindo partes do Recife Mesoamericano, sob proteção até 
2026, utilizando um processo transparente e participativo de 
Planejamento Espacial Marinho, e a estabelecer um Fundo 
de Conservação independente para parceiras internas. Além 
do compromisso de conservação de 30% de proteção, o 
projeto também inclui compromissos de criar regulações 
para uma indústria de aquicultura e maricultura sustentável, 
estruturas de governança para a pesca doméstica e em 
alto mar e um marco regulatório para o desenvolvimento 
de projetos costeiros de carbono azul arranjados pela 
Credit Suisse, além do financiamento de um Título Azul. 
O empréstimo teve lastro da United States International 
Development Finance Corporation, e incorporou uma 
apólice de seguro comercial paramétrico para mitigar os 
impactos financeiros de desastres naturais.588

i. Agradecemos a Melissa Garvey por sua assistência na preparação deste 
estudo de caso
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Apêndice 2: Siglas
CDB:  Convenção sobre Diversidade Biológica

RRD:  Redução de Riscos de Desastres

CLPI:  Consentimento Livre, Prévio e Informado

GBF:  Quadro Global da Biodiversidade

PIB:  Produto Interno Bruto

ICCA:  Territórios e áreas conservadas por Povos 
Indígenas e Comunidades Locais ou territórios 
da vida

API:  Área Protegida Indígena

IPLC:  Povos Indígenas e comunidades locais

IUCN:  International Union for Conservation of Nature

APB:  Área Prioritária para a Biodiversidade (APBs)

APM:  Área Protegida Marinha

ONG:  Organização Não Governamental

OMEC:  Outras Medida Eficaz de conservação baseada 
em área

APP:  Área Protegida Privada

PADDD:  Redução, Recategorização e Extinção de Áreas 
Protegidas

ODS:  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
ONU

UNFCCC: Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a 
Mudança do Clima 

WCPA:  Comissão Mundial de Áreas Protegidas da 
UICN

WDPA:  Banco de Dados Mundial sobre Áreas 
Protegidas
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A Meta 30x30 apresenta grandes oportunidades, mas também alguns grandes desafios. Dentre os desafios, 
um dos mais importantes é que ainda existem grandes lacunas em nosso conhecimento e nas ferramentas 
disponíveis. Delineamos abaixo um breve resumo das principais lacunas.

A eficácia das paisagens terrestres protegidas (categoria V de gestão da UICN) na proteção da 
biodiversidade. Surpreendentemente, dado o número de áreas protegidas da categoria V na Europa, há 
poucos dados quantificáveis para comparar a conservação da biodiversidade na categoria V com paisagens 
terrestres/marinhas externas de controle,591 ou para detectar os impactos da designação de paisagem terrestre 
protegida em comparação com áreas menores, mais estritamente protegidas dentro da área da categoria V.

A eficácia dos territórios de IPLCs para a conservação das espécies: As evidências sobre a eficácia 
dos territórios de IPLCs na conservação da vegetação aumentaram enormemente,592 juntamente com as 
evidências sobre o papel dos IPLCs como gestores e os benefícios de bem-estar que resultam de sua gestão.593 
Mas ainda temos poucos dados quantitativos sobre o sucesso dos territórios de IPLCs na conservação das 
espécies. Uma exceção é o caso dos locais naturais sagrados, onde há mais de 200 projetos de pesquisa 
disponíveis;594 precisamos agora do mesmo nível de interesse em locais de forma mais geral.

Integração de OMECs em abordagens de priorização já estabelecidas, como planejamento 
sistemático da conservação e análise de lacunas em áreas protegidas. Os OMECs, por definição, geralmente 
não são focados primariamente na conservação da biodiversidade595; sua integração em um sistema nacional, 
portanto, não se ajustará perfeitamente a abordagens tradicionais. O tópico de como integrar estas áreas de 
conservação “acidentais” em um sistema nacional coerente ainda não foi explorado em profundidade.

O papel da restauração para alcançar a Meta 30x30: já há algumas análises preliminares,596 mas 
muitas dessas análises estão focadas em florestas (pradarias e savanas em geral estão sub-representadas nas 
discussões sobre a Meta 30x30)597, e quase não tocam nos sistemas marinhos. Estudos para determinar os 
lugares mais estratégicos para investir em restauração de forma a impulsionar os serviços ecossistêmicos e  
a biodiversidade598 (junto com opções de financiamento como o REDD+) seria útil.

Métodos de mapeamento de serviços ecossistêmicos: Não existe uma metodologia acordada 
globalmente para mapear serviços ecossistêmicos como um todo – nem mesmo para mapear serviços 
individuais, como o carbono e a água. A falta de clareza nos relatórios foi uma das possíveis razões para o 
mau desempenho dos serviços ecossistêmicos nas Metas de Aichi. Como as OMECs dependem fortemente 
de reservas de terra e fontes de água por causa de seus serviços ecossistêmicos, esta lacuna está se tornando 
crítica para as ferramentas disponíveis para implementar a Meta 30x30.

Compreender os benefícios financeiros das áreas protegidas: É difícil obter informações sobre os 
benefícios financeiros diretos das áreas protegidas (dinheiro ganho ou custos diretamente perdidos). Também 
não há nenhuma forma padronizada de prestação de contas,599 que dificulta as comparações entre diferentes 
locais. Compreender melhor os benefícios econômicos reais e imediatos das áreas protegidas e conservadas 
seria um insumo importante para o planejamento de sistemas e asseguraria aos governos investidores que o 
dinheiro está sendo bem gasto.

Clareza sobre a distinção entre áreas protegidas categoria V e OMECs: Esta é uma questão menos 
de pesquisa do que um debate político, mas que precisa ser abordada. Embora, em teoria, a distinção entre 
áreas protegidas e OMECs seja precisa, na prática, muitas APs de Categoria V da IUCN assemelham-se muito  
a OMECs, e muitos governos estão confusos. 

Apêndice 3: Lacunas de 
informação importantes

MELHORES PRÁTICAS PARA ATINGIR A META 30X30 95



The Nature Conservancy – líderes do projeto
Sara Mascola, Diretora Adjunta de Proteção de Terras e Águas Oceânicos

Linda Krueger, Diretora de Políticas de Biodiversidade e Infraestrutura 

Melly Reuling: Diretor da Meta 30x30 Biodiversity Initiative

Carolina Hazin: Conselheira Sênior de Políticas para Medidas de conservação baseada em área

Andrea Akall’eq Burgess, Diretora Global de Conservação em Parceria com Povos Indígenas e 
Comunidades Locais, EUA; Kaitlin Almack, Conselheira para Povos Indígenas e Comunidades Locais, 
Canadá; Jaka Ariun, Líder de Conservação de Liderança Comunitária, Mongólia; Rony Brodsky, 
Diretor de Finanças Lideradas pela Comunidade do Programa Global para a Conservação em Parceria com 
Povos Indígenas e Comunidades Locais, EUA; Gala Davaa, Diretora de Conservação, Mongólia; James 
Fitzsimons, Diretor de Conservação e Ciência, Programa da Austrália e Conselheiro Sênior da equipe do 
Global Protect; Melissa Garvey, Diretora Global de Proteção Oceânica, EUA; Ivan Gil, Especialista em 
Áreas Protegidas , Colômbia; Michael Heiner, Cientista de Conservação (com foco na Mongólia/Gabon), 
EUA; Ke Dong, Diretora de Engajamento Global, China; Christina Kennedy, Cientista Sênior da Global 
Protect para Oceanos, Terras e Águas; Joe Kiesecker, Cientista Líder, Protect, EUA; Jennifer McGowan, 
Coordenadora Técnica de Planejamento Espacial, EUA; Carl McGuiness, Diretor de Conservação, Nova 
Zelândia; Tara Moberg, Conselheira Global, Freshwater Strategy, EUA; Eleanor Phillips, Diretora de 
Relações Externas para o Caribe, Bahamas; Chrissy Schwinn, Conselheira para Conservação Costeira de 
Liderança Comunitária, EUA; Joanna Smith, Diretora de Planejamento e Mapeamento Oceânico, Canadá; 
Kei Sochi, Ecologista Espacial da Development by Design; Phil Tabas, Conselheiro Sênior, EUA; Jin 
Tong, Diretor Científica para o Programa China; Catalina Gongora Torres, Especialista em Políticas 
Públicas, Colômbia; Xin Xu, Gerente Sênior de Relações Externas do Escritório de Representação da The 
Nature Conservancy em Pequim; Noor Yafai-Stroband, Diretor Europeu para Políticas Globais e Parcerias 
Institucionais.

Outros contatos e assessores
Madhu Rao, Presidente da Comissão Mundial de Áreas Protegidas da IUCN e da Wildlife Conservation 
Society

Anthony Waldron, Universidade de Cambridge – escreveu a seção sobre finanças.

Natasha Ali, Diretora Sênior de Programas, WCMC do PNUMA, Reino Unido, e Secretariado da Parceria 
de Indicadores de Biodiversidade (BIP) da ONU; Heather Bingham, Diretora Sênior de Programas da 
Protected Planet Initiative | Conserving Land And Seascapes, WCMC do PNUMA, Reino Unido; Tracey 
Cummings, Conselheira Técnica da Iniciativa de Financiamento da Biodiversidade do PNUD (BIOFIN) 
e membro do ‘Painel de Especialistas’ da CDB sobre Mobilização de Recursos para o Quadro Global da 
Biodiversidade pós-2020, Canadá/África do Sul; Neil Dawson, pesquisador das Universidades de East Anglia 
e Aberdeen, Reino Unido, e da Comissão de Política Econômica, Ambiental e Social da IUCN; Katie Deul, 
Centre for Large Landscape Conservation; Donald Djossi, Observatório Florestal da África Central (OFAC), 
Camarões; Charles Doumenge, Unidade de Pesquisa “Florestas & Sociedades”, CIRAD, França; Phil 
Franks, International Institute for Environment and Development; James Hardcastle, Diretor de Áreas 
Protegidas e Conservadas da IUCN, Suíça; Mervi Heinonen, Metsähallitus, Finlândia; Harry Jonas, WWF 
EUA; Annika Keeley, Centre for Large Landscape Conservation; Aaron Laur, Centre for Large Landscape 
Conservation; Sanna-Kaisa Juvonen, Conselheira Sênior da Metsähallitus, Finlândia; David Meyers, 
Diretor Executivo da Conservation Finance Alliance, EUA; Brent Mitchell, Vice Presidente de Stewardship 
da QLF Atlantic Center for the Environment e Vice-Presidente Temático para Crescimento de Soluções 
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em Escala, WCPA da IUCN, EUA; John Morrison, Diretor de Planejamento e Medidas de Conservação, 
WWF, EUA; Neema Pathak-Broome, Cordenador Regional do Consórcio de ICCAs para o Sul da Ásia, 
Kalpavriksh, Índia; Florence Palla, Observatório Florestal da África Central (OFAC) e Vice-Presidente 
Regional para África Ocidental e Central do WCPA da IUCN, Camarões; Sonia Peña Moreno, Diretora 
Sênior de Políticas para Biodiversidade da Unidade de Políticas Globais da UICN, Suíça; Ilka Petersen, 
WWF Alemanha; Ameyali Ramos, Vice-Presidente da Comissão de Políticas Ambientais, Econômicas 
e Sociais da IUCN (IUCN-CEESP), México; Bob Smith, Diretor do Durrell Institute of Conservation and 
Ecology, Faculdade de Antropologia e Conservação da Universidade de Kent, Reino Unido; Jenny Springer, 
Diretora do Programa Global de Governança e Direitos da IUCN, EUA; Candice Stevens, Wilderness 
Foundation, África; Matti Tapaninen, Conselheiro Sênior da Metsähalllitus (Parques e Vida Silvestre 
Finlândia); Kristen Walker Painemilla, Vice-Presidente Sênior e Diretora Administrativa do Center 
for Communities and Conservation da Conservation International e Presidente da Comissão de Políticas 
Ambientais, Econômicas e Sociais (CEESP) da IUCN, EUA; Aaron Laur, Centre for Large Landscape 
Conservation; Marina von Weissenberg, Ministério do Meio Ambiente da Finlândia; Stephen Woodley, 
Vice-Presidente Temático para Ciência da Biodiversidade da WCPA da IUCN, Canadá. 

A minuta principal foi preparada por Nigel Dudley e Sue Stolton, Equilibrium Research, Reino Unido.

Nossos sinceros agradecimentos ao Departamento de Meio Ambiente, Alimentação e Assuntos 
Rurais do Reino Unido por financiar este trabalho e pelos comentários sobre o texto preliminar 
contribuídos por Sultana Bashir, Farah Chaudry, Will Lockhart, Tess Marczewski-Newman, Philip 
Raymond, Niki Rust, Anya Schlich-Davies, Gemma Singleton, David Thomas, Swati Utkarshini e 
Helen Wallis.

Quaisquer erros de fato ou opinião remanescentes são de nossa própria responsabilidade.
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Tabela 11: Fronteiras planetárias e áreas protegidas 

Fronteira Impactos na conservação baseada em área
Mudanças climáticas Mudanças de ecossistema, mudanças de locais de ocupação de espécies, eventos climáticos 

extremos frequentes e severos.600

Acidificação dos oceanos Grandes impactos em recifes de coral, e também ameaças mais amplas à produtividade 
oceânica.601

Diminuição da camada 
de ozônio

Impactos ambientais de amplo alcance.602

Aumento da carga de 
aerossóis

Inclui impactos de nitrogênio, enxofre, ferro, fósforo e cátions de base.603

Fluxos bioquímicos Aumento da concentração de nitrogênio604 e fósforo605, eutrofização de água doce e marinha.606

Uso de água doce Secagem de ecossistemas,607 redução do fluxo de barragens e bloqueio de rotas de migração 
de peixes.608

Novas entidades Amplos impactos de biocidas, POPs609 etc., inclusive dentro de áreas protegidas.610

Mudança do uso da 
terra

Mudanças no uso da terra ameaçam muitas espécies611 e isolam áreas protegidas e OMECs.612

Perda de biodiversidade: Leva ao isolamento genético de espécies dentro de áreas protegidas.613

Tabela 12: Lista de verificação para as (principais) contribuições da conservação baseada em área para os 
ODSs614

Principais ODSs Contribuição da minuta da Meta 3 
ODS 1: Erradicação da pobreza
O ODS 1 visa eliminar a extrema pobreza até 2030. Mas ele também 
tem objetivos mais amplos. 1.4: “construir a resiliência dos pobres 
e daqueles em situação de vulnerabilidade, e reduzir a exposição e 
vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o clima e 
outros choques e desastres econômicos, sociais e ambientais”.

Áreas protegidas que proporcionam 
oportunidades de geração de renda, 
especialmente para pessoas pobres ou sem 
alternativas óbvias.615

ODS 2: Fome Zero
Meta 2.3: proteger “pequenos produtores de alimentos, particularmente 
das mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e 
pescadores”. 2.4: “garantir sistemas sustentáveis de produção de 
alimentos e práticas agrícolas resilientes, que ajudem a manter os 
ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação .... e que 
melhorem progressivamente a qualidade da terra e do solo”. 2.5: “ 
manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, animais 
de criação e domesticados e suas respectivas espécies selvagens...”

Manutenção de espécies coletadas na natureza, 
especialmente peixes

Fornecimento de serviços ecossistêmicos (p. ex., 
água para irrigação) 

Conservação de espécies silvestres de apoio (p. 
ex., polinizadoras)616

Estabilizar e reconstruir o solo e os organismos 
benéficos ao solo

Conservação de parentes selvagens de culturas e 
gado

Ecossistemas culturais com agricultura tradicional 
e pastoreio

ODS 3: Saúde e Bem-estar
Várias metas relacionadas. 3.2:  “reduzir a ... a mortalidade de crianças 
menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos”3.4: 
“reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não 
transmissíveis via prevenção e tratamento, e promover a saúde mental 
e o bem-estar”, 3.9: “reduzir substancialmente o número de mortes e 
doenças por produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do 
ar, água e solo”

Acesso a espaços verdes

Melhoria da qualidade do ar e da água e do 
resfriamento nas cidades

Fontes de medicamentos locais e globais

Ecossistemas intactos atuando como zonas-
tampão contra certas doenças

A saúde física e mental se beneficia da recreação 
etc.

Apêndice 5: Tabelas 
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Principais ODSs Contribuição da minuta da Meta 3 
ODS 5: Igualdade de Gênero
5.1: “Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as 
mulheres e meninas em toda partes” e 5.5: “Garantir a participação plena 
e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança 
em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e 
pública.”

Apoio à igualdade de gênero

Tomada de medidas contra a violência baseada no 
gênero

ODS 6: Água Limpa e Saneamento
Os objetivos gerais são “Garantir disponibilidade e manejo sustentável 
da água e saneamento para todos”. Meta 6.1: “alcançar o acesso 
universal e equitativo a água potável e segura para todos”, Meta 6.5: 
“implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os 
níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado”; 
e Meta 6.6: “proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, 
incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos”. 
Esta última será revisada de acordo com a CDB. 

Melhoria da qualidade da água que flui de uma 
bacia hidrográfica

Aumento a quantidade de água que flui de uma 
bacia hidrográfica

Armazenamento de água e manutenção de seu 
fluxo para evitar enchentes e secas

ODS 10: Redução das Desigualdades
A Meta 10.1 visa: “...progressivamente alcançar e sustentar o crescimento 
da renda dos 40% da população mais pobre a uma taxa maior que 
a média nacional”. 10.2: “...empoderar e promover a inclusão social, 
econômica e política de todos, independentemente da idade, gênero, 
deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou outra”. 
10.3: “Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades 
de resultados...”, incluindo a promoção de políticas de apoio.

Promoção ativa da inclusão social

Garantia de igualdade de oportunidades

Mecanismos de governança inclusivos para 
serviços ecossistêmicos
Acesso a serviços ecossistêmicos para as pessoas 
desfavorecidas da sociedade

ODS 11: Cidades e Comunidades Sustentáveis
11.5: “reduzir significativamente o número de mortes e o número de 
pessoas afetadas ... causadas por desastres ... incluindo os desastres 
relacionados à água, com o foco em proteger os pobres...” 11.6: “reduzir 
o impacto ambiental negativo per capita das cidades...”, 11.7: “... acesso 
universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes...”. 
11.4: “Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio 
cultural e natural do mundo” (ligeiramente deslocado aqui)

Redução do risco de desastres para os habitantes 
de cidades

Melhoria da qualidade do ar

Gestão de reservas urbanas como espaços verdes

Meios de vida sustentáveis para as comunidades

Manutenção da conectividade biológica em áreas 
urbanas

ODS 13: Ação Contra a Mudança Global do Clima
A ODS 13 tem o objetivo geral de “tomar medidas urgentes para 
combater a mudança do clima e seus impactos”. 13.1: “Reforçar a 
resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao 
clima e às catástrofes naturais em todos os países”, 13.2: “Integrar 
medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos 
nacionais”.

Redução do risco de desastres

Outros serviços ecossistêmicos para ajudar na 
adaptação às mudanças climáticas

Armazenamento e sequestro de carbono

Laboratórios naturais para avaliar os impactos das 
mudanças climáticas

Demonstração dos impactos das mudanças 
climáticas

ODS 15: Vida Terrestre Conservação da biodiversidade na terra e em água 
doce

ODS 14: Vida na Água Conservação da biodiversidade em áreas costeiras 
e marinhas

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes
Entre outros, 16.3: “Promover o Estado de Direito, em nível nacional 
e internacional, e garantir a igualdade de acesso à justiça para todos”; 
16.4: “...combater todas as formas de crime organizado”; 16.7: “Garantir 
a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa 
em todos os níveis”.

Prevenção de conflitos

Mitigação e resolução de conflitos

Reconstrução pós-conflito

Apêndice 5: Tabelas
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Apêndice 6: Planejamento de 
um corredor ecológico

Identificar e colaborar com as partes interessadas e parceiras de diversos setores
Todas as partes implementadoras em potencial (p. ex., gerentes e equipe de planejamento, Povos Indígenas, 
proprietários de terras e águas, agências de controle de vida silvestre e de transporte, ONGs de conservação, 
instituições de pesquisa) devem ser envolvidas desde o início para promover a coordenação e a formação de 

parcerias para além das fronteiras jurisdicionais. Prime pela inclusão. Determine quem administra e/ou tem direitos 
a recursos em corredores potenciais, quem sofre os impactos positivos ou negativos da conservação, e quem tem 

interesse na conservação da conectividade. Identificar catalisador independente para liderar o processo. Trabalhe em 
colaboração com as partes interessadas e parceiros durante todo o processo, desde o planejamento e concepção até a 

implementação e monitoramento.

Avalie os níveis de capacidade e expertise  
Avalie as capacidades humanas, financeiras e técnicas que as partes interessadas e parceiras trazem para o 

processo. Identifique ferramentas existentes ou potenciais (p. ex., acordos formais, comitês diretores e grupos de 
colaboração) para facilitar a coordenação e comunicação entre diversos atores.

Avalie a utilidade dos corredores
Faça trabalhos para analisar a 'verdade do campo', identificar barreiras e documentar necessidades de gestão da 

conservação. Compile os resultados das análises e do trabalho de campo em um relatório com recomendações das 
melhores oportunidades de conservação e restauração para preservar os corredores ideais para sustentar processos 

ecológicos e evolutivos e serviços ecossistêmicos.

Identifique ameaças e pressões
Identifique e caracterize a localização, magnitude e probabilidade de ocorrência de impactos negativos à 

conectividade (p. ex., infraestrutura linear, extração de energia, expansão da população humana, conversão agrícola, 
práticas e padrões de pastagem, turismo, mudanças climáticas) em cada corredor.

Avalie as condições
Avalie como os fatores ecológicos e sociais mais importantes variam entre diferentes paisagens terrestres e 

marinhas para esclarecer a situação atual e as oportunidades e obstáculos à conectividade. Os fatores a serem 
avaliados podem incluir o uso da terra/água, valor para a biodiversidade, necessidades das espécies, processos 

ecológicos, impactos climáticos, políticas ambientais e características sociais, políticas e econômicas. Esta avaliação 
pode gerar uma linha de base para avaliar mudanças futuras de conectividade.

Faça um mapeamento de conectividade
Decida o quê conectar (p. ex., somente áreas protegidas e conservadas ou também áreas desprotegidas intactas?). 
Selecione um conjunto de espécies diversas e focais para representar as necessidades de habitat e movimento, ou 

escolha um modelo de conectividade estrutural. Baseie os modelos de espécies em dados empíricos (p. ex., 
movimentos de vida silvestre) se possível. Decida sobre a escala do modelo: qual será o tamanho da área de estudo e 
o tamanho de cada pixel? Pode-se começar com uma avaliação inicial em escala grosseira, baseada na naturalidade 

("mapa de visão"), seguida de estudos específicos para um conjunto de espécies ou em uma escala espacial mais fina 
(planos "prontos para cavar"). Use mapas para identificar as terras que devem ser conservadas para manter ou 

restaurar conexões funcionais para todas as espécies ou processos ecológicos de interesse.

Determinar a paisagem terrestre ou marinha a ser enfocada
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Avalie a governança e as políticas
Avalie a situação de posse e as jurisdições (p. ex., terras privadas, áreas de propriedade comunitária, áreas 

protegidas) e as políticas associadas nas escalas e níveis de governança relevantes. Avalie as políticas de conservação 
e setoriais que possam contribuir ou conflitar com os objetivos de conectividade. Identifique oportunidades, 

restrições e estratégias para o desenvolvimento e implementação de planos de conectividade.

Priorize os corredores
Priorize corredores para implementação de acordo com o valor que agregam (benefícios para a biodiversidade e o 

bem-estar humano), ameaças iminentes e oportunidades sociais e financeiras para a conservação.

Elabore um plano de monitoramento, avaliação e gestão adaptável
O plano deve estar vinculado a objetivos primários (p. ex., aumentar a população de vida silvestre, promover o fluxo 
gênico, minimizar a perda de habitats). Identifique os indicadores para entradas do processo (criação de políticas e 

investimento de recursos para conservar ou restaurar a conectividade), saídas do processo (implementação de 
políticas e recursos), resultados intermediários (mudanças na conectividade estrutural, p. ex., tamanho médio do 

trecho de habitat ou corredores ribeirinhos) e resultados finais (mudanças na conectividade funcional, p. ex., fluxo 
gênico ou dinâmica de extinção/colonização local). Os indicadores também precisam rastrear os impactos 

socioeconômicos e culturais. Uma ampla gama de partes interessadas deve ser envolvida na identificação dos 
indicadores. Defina um processo formal para atualizar o plano de gestão com base nos resultados do monitoramento 

e avaliação.

Desenvolva um plano de implementação para os corredores
Elabora um plano de trabalho, identifique abordagens de gestão, crie um plano de financiamento e chegue a um 

acordo sobre os regulamentos. Estabeleça papéis e uma estrutura de governança que seja diversificada, equitativa, 
flexível e resiliente.

Feedback durante todas as etapas

Avalie os fatores sociais e econômicos
Faça análises econômicas de uso da terra e atividades de subsistência, bens e serviços, com base em estatísticas 

governamentais e/ou pesquisa de mercado local, para encontrar incentivos e oportunidades financeiras que sejam 
socialmente aceitáveis e viáveis. Colabore com as partes interessadas locais para coproduzir informações 

socioeconômicas. Entenda o contexto sociocultural da subsistência local – como costumes, conhecimentos ecológicos 
tradicionais, crenças e identidades moldam a utilização dos recursos – para garantir que as comunidades locais 

estejam diretamente envolvidas e se beneficiem da gestão dos corredores. 
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